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 No presente trabalho pretende-se reflectir acerca do ensino da língua portuguesa 
em Timor-Leste, apresentando propostas que visem desenvolver a competência 
comunicativa dos professores timorenses, contribuindo para melhorar a sua competência 
em ensino, promovendo a sua plena integração no espaço lusófono.  
A reflexão tem como ponto de partida uma descrição dos parâmetros actuais do 
ensino da língua portuguesa nesse país, apoiada por uma imagem do contexto 
linguístico timorense, concluindo com propostas de contextualização do português em 
Timor-Leste, a fim de identificar metodologias específicas para o seu ensino e 
aprendizagem. 
  O projecto apresentado procurou conceber um plano de formação contínua de 
professores e ainda fornecer linhas de orientação para a concepção de um quadro de 
referência para o ensino do português naquele país. Para isso realizaram-se dois 
diagnósticos: i) diagnóstico de análise de necessidades do público-alvo, restringindo-se 
aos professores do distrito de Lautém; ii) diagnóstico da análise da competência 
linguística, incidindo na componente escrita, aos professores timorenses de três distritos 
do país, Lautém, Manatuto e Bobonaro. 
A análise dos resultados de ambos os diagnósticos permitiu apresentar propostas 
que contribuam para a concepção de um plano de formação contínua dos professores 
timorenses dos ensinos primário, pré-secundário e secundário e para a construção de um 



















 In the present work it is intended to offer some thoughts about the teaching of 
Portuguese language in East Timor, presenting proposals to develop the communicative 
ability of Timorese teachers, helping to improve their teaching ability, promoting their 
full integration into the Lusophone context.  
 The discussion is based on a description of the current parameters of the 
Portuguese teaching in that country, supported by an image of Timorese linguistic 
context, concluding with proposals for the contextualization of the Portuguese language 
in East Timor to identify specific methodologies to its teaching and learning. 
 The current project sought to design a plan of continuous training of teachers 
and also provide guidelines for the design of a framework for the teaching of 
Portuguese language in the country. In order to that, were applied  two diagnoses: i) 
diagnosis of needs analysis of the public, restricted itself to teachers in the district of 
Lautem; ii) diagnostic analysis of the linguistic ability, focusing on the writing 
component, to teachers of three East Timorese districts, Lautém, Manatuto e Bobonaro. 
 The results of both diagnosis allowed to present proposals that will help design a 
plan for continuous training of Timorese teachers of primary, pre-secondary and 
secondary grades and the construction of a framework of reference for the teaching of 
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0.1 Objecto de estudo 
 
Esta dissertação tem como objectivo principal apresentar uma linha de 
orientação para a construção de um quadro de referência para o ensino do Português em 
Timor-Leste, contribuindo para a definição de metodologias adequadas ao contexto de 
ensino-aprendizagem timorense. Nesta perspectiva, o objecto de estudo deste trabalho 
incide na análise da competência comunicativa dos professores dos ensinos primário, 
pré-secundário e secundário – público aprendente. A referida análise visa também 
contribuir para a identificação de níveis de proficiência dos aprendentes, permitindo o 
fornecimento de dados para a elaboração de uma metodologia de ensino da Língua 
Portuguesa adequada às competências linguísticas apresentadas pelo público aprendente 
durante o processo de diagnóstico. 
No contexto de ensino-aprendizagem que actualmente se verifica em Timor-
Leste urge apresentar propostas que possam auxiliar o público-alvo a munir-se de 
instrumentos que facilitem o desempenho da sua função e a sua plena integração no 
espaço lusófono. O sucesso da Língua Portuguesa em Timor-Leste está dependente da 
autonomia e capacidade dos professores timorenses em fomentar o uso da língua 
portuguesa nas escolas que, consequentemente, se alastrará a outros contextos da 
sociedade.  
Desta forma, é necessário conciliar à aprendizagem da língua, a formação 
específica para ensinar nessa língua, tendo como base as necessidades do aprendente 
numa perspectiva holística. 
O presente trabalho tem também como propósito reflectir acerca da Formação de 
Professores, principalmente no que se refere à formação contínua1, quer no âmbito da 
Didáctica de Ensino, quer Práticas Pedagógicas específicas para a complexidade que o 
processo de aprender uma língua e em simultâneo ensinar nessa mesma língua 
diferentes áreas disciplinares, exige. 
 
                                                 
1
 A formação contínua de que se fala consiste numa actualização (reciclagem) de âmbito científico e que 





Para dar resposta a algumas questões que se prendem com as metodologias mais 
adequadas para implementar eficazmente a reintrodução da Língua Portuguesa em 
Timor-Leste procede-se a uma análise das necessidades do público aprendente, assim 
como a um diagnóstico da sua competência comunicativa na vertente escrita. As 
motivações linguísticas, culturais e didactico-pedagógicas subjacentes à aprendizagem 
da Língua Portuguesa não se manifestam muito relevantes para esta investigação, por 
isso não serão alvo de análise. O facto de a Língua Portuguesa ter o estatuto de língua 
oficial (LO) e ser a língua de instrução, faz com que os aspectos mais subjectivos, 
relacionados com a apetência manifestada pelo público-alvo para a aprendizagem do 
Português, passem para segundo plano.  
 A investigação que se propõe realizar, não pretende abranger o ensino da língua 
portuguesa noutros contextos da sociedade, tais como estudantes, administração pública 
e população em geral, pois não seria possível abarcar num mesmo estudo públicos com 
especificidades tão diferentes e que exigiam também metodologias específicas.  
 De acordo com as teorias mais recentes de políticas de língua do Conselho da 
Europa2, ou com base nas orientações do Quadro Europeu Comum de Referência para 
as Línguas 3(QECR), que surgiu no âmbito da didáctica das línguas, de modo a fornecer 
linhas de apoio aos ensinantes, considera-se que a análise das necessidades de cada 
público aprendente, assim como o domínio onde vai utilizar a língua, devem estar na 
base da concepção de metodologias de ensino adequadas e adaptadas ao público em 
questão, a fim de garantir o sucesso dessa aprendizagem. A abordagem comunicativa 
das línguas, desenvolvida por Bachman (1990) foi igualmente um contributo para 
repensar métodos e técnicas de ensino e aprendizagem de línguas utilizados, 
contrariando o que era usado até então.4 Canale e Swain5 apresentam propostas no 
âmbito da abordagem comunicativa no que se refere ao ensino da língua segunda, que 
sugem como um excelente contributo para o desenvolvimento das propostas 
apresentadas neste trabalho. 
                                                 
2
  Cf. a este propósito Michael Byram et al (2002), cf. Pádraig Ó Riagáin and Georges Lüdi (2003), cf. 
Jonh Trim ( 2001) e cf. Gerard M. Willems ( 2002). 
3
 Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas – Aprendizagem, ensino, avaliação do 
Conselho da Europa, Edições ASA, 2001. 
4
 Cf. Lyle F. Bachman (1990). 
5





O ensino da Língua Portuguesa que tem sido praticado pelo Projecto de 
Reintrodução da Língua Portuguesa em Timor-Leste (PRLP)6, não assentou até 2007, 
nestes princípios7. Só no ano lectivo (2007/2008), houve uma divisão do público 
aprendente, apenas com base na situação profissional, separando a população em geral8 
das restantes classes profissionais, uma vez que, até à referida data, a língua era 
ensinada com os mesmos objectivos9.  
No entanto, continuam a frequentar numa mesma turma de língua portuguesa, 
em conjunto com os professores, os representantes de outras classes profissionais, 
igualmente privilegiadas na sociedade timorense actual, tais como funcionários da 
administração pública, polícias, enfermeiros, militares, entre outros, aos quais se exige 
as mesmas competências linguísticas, independente do domínio onde pretendam actuar. 
Reconhecendo que o processo, através do qual se reintroduz a língua portuguesa, 
apresenta falhas de base na sua execução, tais como a falta de apoio científico para os 
professores portugueses que desempenham a tarefa de formar os professores timorenses, 
assim como falta de formação específica. A inexistência de um programa curricular 
formalmente pré-definido, assim como a ausência de um projecto concreto, onde 
estejam delineados objectivos e níveis de desenvolvimento são também uma realidade, 
além de que os resultados se estão a revelar muito morosos. A morosidade dos 
resultados deve-se, sobretudo ao facto de os primeiros professores timorenses que 
ingressaram no curso de Bacharelato terem concluído a sua formação em língua 
portuguesa ao fim de seis anos10. Conscientes de que a grande maioria desses 
                                                 
6
 O ensino da Língua Portuguesa em Timor-Leste tem sido ministrado por diferentes instituições, 
nomeadamente ONG’s, Missões Religiosas e Cooperação Brasileira. No entanto, o PRLP é o projecto 
com maior responsabilidade, nesta missão, uma vez que surge no âmbito da Cooperação Portuguesa a 
Timor-Leste e tem como principais financiadores o Ministério da Educação (GAERI) e o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros (IPAD). 
7
 O PRLP iniciou a sua missão em Timor-Leste no ano 2000, dedicando-se igualmente às escolas, mas 
neste caso aos alunos. Os professores portugueses ensinavam a disciplina de Língua Portuguesa aos 
alunos de diferentes ciclos. A partir de 2002, os professores do PRLP saíram das escolas, exceptuando 
alguns casos especiais em Díli e dirigiu o ensino da Língua Portuguesa para os professores e outros 
adultos de diferentes campos profissionais, nos moldes actuais (níveis de formação de Língua Portuguesa 
e Bacharelato – 2004), que foram sofrendo adaptações conforme as necessidades manifestadas. 
8
 A expressão população em geral, usada neste contexto de ensino, refere-se a agricultores, pescadores, 
vendedores, motoristas, desempregados, domésticas e jovens com idade superior a 17 anos , que tenham 
terminado a sua escolaridade. 
9
 O processo de ensino da Língua Portuguesa misto era praticado desta forma até 2007/2008 em todos os 
distritos, com a excepção de Díli, onde surgem situações esporádicas de ensino da Língua Portuguesa 
para fins específicos, visando, o domínio de actuação desses aprendentes. 
10
 Até 2006, os cursos ministrados pelo PRLP apresentavam seis níveis, não tendo ainda sido incluído o 





professores deixará o ensino a curto prazo11, logo que o direito à reforma seja concedido 
pelo Estado timorense, os responsáveis pelo PRLP têm perspectivado outras 
metodologias de ensino, a fim de ensinar a língua em tempo útil, de modo a fazer eco 
nas escolas timorenses12. 
Neste sentido, torna-se urgente repensar a reintrodução da Língua Portuguesa e 
reformular toda a estratégia de ensino e de formação, abraçando as novas teorias no 
âmbito da didáctica das línguas e da formação de professores, adaptando-as ao contexto 
específico de ensino-aprendizagem de Timor-Leste. 
O presente trabalho vem também no sentido de reflectir acerca deste problema, 
contribuindo para a estruturação de um plano de acção eficaz e célere de reintrodução 
da Língua Portuguesa em Timor-Leste, fornecendo propostas que possam ir ao encontro 
das necessidades de todos os que desejam que a língua portuguesa vingue naquele lado 
do mundo. 
Considera-se ainda pertinente a referida análise, uma vez que se torna essencial a 
criação de uma base teórica de apoio ao ensino da língua portuguesa em Timor-Leste, 
munindo os professores timorenses dos instrumentos necessários para essa função. A 
médio prazo, serão eles os detentores da tarefa de transmitir à restante população, a 
Língua e Cultura portuguesas, modelando-as às características linguísticas e culturais 
daquele contexto de ensino, fixando, naquele lado do mundo, essa língua e cultura, de 








                                                                                                                                               
formandos que concluírem o Bacharelato em 2010, frequentaram o curso de língua portuguesa durante 
sete anos. 
11
 A grande maioria dos professores que está nos cursos e que é competente em Língua Portuguesa tem 
uma média de idades entre 40 e 65 anos e realizou a sua escolaridade no período de domínio português. 
Desta forma, prevê-se que muitos destes profissionais, após concluírem o curso de bacharelato, deixarão 
de ensinar, devido à idade avançada e entrarão na reforma, deixando as escolas novamente sem 
professores que falem a língua portuguesa. 
12





0.2. Parâmetros actuais do ensino da Língua Portuguesa em Timor-Leste 
 
 A situação actual da Língua Portuguesa em Timor-Leste não está ainda 
suficientemente investigada, pelo que praticamente não existe bibliografia especializada 
sobre a temática, principalmente no que concerne às dificuldades reais de 
implementação da língua, enquanto LO e de instrução e as consequentes mudanças 
práticas que daí advêm e que se vão reflectindo nos diferentes sectores da sociedade, 
nomeadamente justiça, educação, comunicação social, administração pública, entre 
outros.  
 A intervenção do Estado Português nesta matéria é de grande responsabilidade, 
pois tem a oportunidade de conservar, naquele canto da Ásia, a Língua e a Cultura do 
povo português, o qual manifesta a vontade de a manter e preservar.  
 No entanto, é importante ter consciência de que o contexto timorense não é uma 
cópia de outros contextos de ensino da língua portuguesa, nomeadamente o ensino do 
português em África (PALOP), na Europa ou na América, podendo no entanto ser 
comparado a Macau. Inicialmente também não existia um método de ensino que se 
adequasse às necessidades linguísticas dos aprendentes, tal como acontece em Timor-
Leste, apesar de se conhecer o público-alvo e o contexto sócio-cultural de 
aprendizagem, o processo de ensino-aprendizagem aproximava-se daquele que se 
verifica em Timor-Leste, em que a língua materna era o chinês (em Timor-Leste, temos 
cerca de dezasseis línguas maternas13), em contexto de não imersão linguística e na 
presença de ensinantes sem formação pedagógica específica adequada para a 
diversidade linguística existente. A associar a estes factores, ainda o facto de não se 
valorizar o estatuto que a língua portuguesa tem no país e os princípios que estão na 
base para a concepção de programas de ensino-aprendizagem da língua como língua 
segunda, à semelhança do que se verificou em Macau, com a diferença de que se tratava 
do ensino da língua como língua estrangeira14. 
Serão encontradas semelhanças na implementação da língua em todos os 
espaços lusófonos, assim como experiências válidas que poderão adaptar-se ao contexto 
de Timor-Leste, o que não invalida a necessidade de conceber um projecto adequado às 
                                                 
13
 Geoffrey Hull (1999). “The Languages of East Timor: 1772-1997: A Literature Review” in Studies in 
Languages and Cultures of East Timor. University of Western Sidney Macarthur. pp. 1-38. 
14
 Maria José dos Reis Grosso (1993). “Ensino/Aprendizagem do português como língua estrangeira – da 





características deste país, no sentido de tornar o ensino da língua eficaz, visando 
objectivos concretos e respeitando as particularidades linguísticas e culturais.  
 O ensino da Língua Portuguesa em Timor-Leste está integrado num programa de 
cooperação bilateral entre os governos de Portugal e Timor-Leste, implementado no 
terreno no âmbito do PRLP naquele país. O PRLP desenvolve-se em duas vertentes: 
Curso de Formação e Curso de Bacharelato (Nocturno).  
O primeiro é constituído por quatro níveis de formação em Língua Portuguesa, 
nomeadamente, Nível I, Nível II, Nível III e Preparação para o Bacharelato. Os 
formandos que participam nos cursos obtêm um certificado de aproveitamento no final 
de cada nível, não havendo obrigatoriedade de uma continuidade para o nível seguinte, 
excepto para os professores, em que a frequência nos cursos é obrigatória.  
O segundo – o Curso de Bacharelato, destina-se apenas a professores (sem 
formação superior), deverá ser concluído em dois anos (no caso dos professores do 
ensino primário) ou três anos (no caso dos professores dos pré-secundário e secundário) 
e só no ano terminal – segundo ou terceiro, que coincide com o final do curso é que os 
formandos obtêm, igualmente, um certificado de aproveitamento, referente a todo o 
Curso de Bacharelato.  
Nos primeiros anos da independência de Timor-Leste, entre 2000 e 2003, o 
ensino da língua portuguesa tinha como público-alvo a camada mais jovem da 
população, que frequentava os ensinos primário, pré-secundário e secundário15.  
Actualmente, e a partir de 2004, o público aprendente dos cursos de língua 
portuguesa passou a ser a população adulta destinando-se, em particular aos 
profissionais da função pública – professores e funcionários da administração pública, 
com excepção da Escola Portuguesa, em que os professores portugueses ensinam a 
língua a crianças/jovens em idade escolar. 
Neste sentido, o ensino do português faz-se por meio de intermediários, os 
professores portugueses ensinam os professores timorenses, que por sua vez vão ensinar 
os jovens em escolarização ou adultos de diferentes áreas profissionais16.  
Que conclusões podem ser extraídas deste processo de ensino-aprendizagem?   
Esta prática de ensino leva-nos a reflectir acerca de várias questões, tais como:  
                                                 
15
 Actual designação dos vários níveis de ensino em Timor-Leste. 
16
 Actualmente, os professores timorenses, que apresentam um maior domínio da Língua Portuguesa, têm 
leccionado nos Cursos de Formação (níveis iniciais – I e II), que são frequentados por agricultores, 
domésticas, padres, pescadores, estudantes que já terminaram o ensino secundário, professores, 





- Implicações linguísticas e científico-didácticas: o ensino da Língua Portuguesa 
por falantes não nativos; 
- Que formação devem ter os professores timorenses para ensinar em Língua 
Portuguesa? 
- Que formação devem ter os professores timorenses para serem competentes no 
desempenho da sua função? 
- Implicações culturais: que cultura deve ser transmitida, aquando do ensino 
da/em Língua Portuguesa?  
- Que perspectivas para o professor timorense no contexto da comunidade 
lusófona? 
- O que precisam de saber os professores timorenses para ensinar aos jovens 
(que pretendam ingressar em sistemas educativos da CPLP)? 
São questões às quais se espera dar resposta ao longo do presente trabalho, 
contribuindo com resultados que permitam dar confiança aos professores timorenses 
para continuar a desenvolver as suas competências de forma a melhorar o seu 























0.3. Estrutura da dissertação 
 
 O presente trabalho organiza-se em cinco capítulos que serão sintetizados nesta 
fase, de modo a que se fique com um conhecimento prévio de como a informação foi 
distribuída pelas diferentes partes. 
 
 O primeiro capítulo corresponde à situação linguística e sociocultural de 
Timor-Leste em que serão problematizadas questões que se prendem com a realidade 
linguística de Timor-Leste e com a contextualização do português nesse país. Nesta fase 
será ainda descrito o sistema educativo timorense e as suas implicações linguísticas, 
concluindo com o fenómeno do plurilinguismo e com o desenvolvimento de uma 
competência pluricultural.  
 
O segundo capítulo diz respeito ao enquadramento teórico e à metodologia 
subjacente à presente dissertação. Neste capítulo procede-se à descrição das 
investigações desenvolvidas, nomeadamente a análise de necessidades do público 
aprendente e o diagnóstico da competência comunicativa. Nesta fase do trabalho será 
feita a explicação referente à recolha dos dados. 
 
 No terceiro capítulo desenvolve-se a proposta de um programa de formação de 
professores, baseada num diagnóstico de necessidades e visando o contexto específico 
de actuação do professor timorense. Os resultados da análise e da interpretação dos 
dados recolhidos são alvo de atenção pormenorizada. A interpretação é apoiada por uma 
reflexão visando os aspectos desenvolvidos anteriormente. 
 
 No quarto capítulo apresentam-se contributos para a concepção de um quadro 
de referência para o ensino da língua portuguesa, a professores do ensino não superior, 
em Timor-Leste. Nesta fase são analisados os diagnósticos de competência linguística, 
na vertente escrita, de modo a determinar o nível de proficiência dos aprendentes nesta 
componente.  
 
 No quinto capítulo apresentam-se as conclusões do trabalho, formuladas com 
base nos resultados das análises, acompanhadas de uma reflexão, no sentido de 
corresponder aos objectivos do trabalho, inicialmente definidos. 




1. Situação linguística e sociocultural em Timor-Leste 
 
1.1. Contexto linguístico de Timor-Leste 
 
Timor-Leste evidencia algumas características não muito diferentes dos restantes 
países africanos onde o Português também é LO, pois também apresenta uma enorme 
variedade de línguas em uso, o que explica o reduzido recurso ao uso do Português nos 
vários distritos do país. Em Timor-Leste, a Língua Portuguesa nunca foi uma língua de 
comunicação quotidiana, nem língua de contacto entre os grupos linguísticos, 
contrariamente ao que acontece nos PALOP, esse papel era e é desempenhado pelo 
tétum17.  
Timor-Leste, apesar de geograficamente ter uma dimensão reduzida, apresenta 
uma complexa realidade sociolinguística, delimitando-se por todo o território pequenas 
comunidades linguísticas que são fruto de fluxos migratórios de diferentes povos.  
A língua mais comum de Timor-Leste é o chamado tétum praça, coexistindo 
pelo menos com mais dezasseis18 línguas nacionais e respectivos dialectos, que 
pertencem à família das línguas austronésias (também designadas de malaio-
polinésicas) ou à família das línguas papuas (também denominadas de indo-pacíficas)19:  
- línguas austronésias: Tétum, Habun, Kawaimina, Galoli, Wetarese (dialecto de 
Ataúro), Bekais, Dawan, Makuva, Mambai, Kemak, Tokodede, Idalaka.  
- línguas papuas : Bunak, Makasai, Makalero, Fataluko. 
 
O tétum surge como a língua materna de algumas regiões e como língua veicular 
na maior parte do país. Antes da chegada dos portugueses a Timor-Leste, o tétum já era 
usado como língua franca, tendo sido adoptado como língua nacional a partir de 
Outubro de 1981. Entenda-se por língua nacional, “ a língua falada em determinado 
território que por plasmar marcas de uma herança específica ou código de afirmação de 
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 Luís Costa (2005), “ Línguas de Timor”, in Dicionário Temático da Lusofonia, Texto editores, Lisboa, 
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pidgin já extinto. 
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 Geoffrey Hull (1999). “The Languages of East Timor: 1772-1997: A Literature Review” in Studies in 
Languages and Cultures of East Timor. University of Western Sidney Macarthur, pp. 1-38. 




originalidade ético-cultural, pode configurar um elemento caracterizador de uma 
consciência nacional”.20 
A Direcção Nacional de Estatística de Timor-Leste21 considera a existência de 
dez línguas maternas no território, nomeadamente variedades do Tétum, o Mambai, o 
Makasae, o Bunak, o Kemak, o Faluku, o Aoni, o Tokedede, o Galoli e o Baikeno, 
destacando ainda outras, onde se incluem as de menor relevância. (Transcreve-se o 
Mapa 2 – Línguas Maternas por distrito). 
“As línguas de Timor correspondem às necessidades de comunicação 
quotidiana, descrevem uma visão particular de uma realidade e a forma como a 
comunidade que fala essa língua conceptualiza o mundo que a rodeia.” 22 
 
Mapa 1 - Divisão linguística do território. Fonte: web.carta.com (2007) 
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 Maria Lúcia Garcia Marques (2005), “Língua Nacional”, in Dicionário Temático da Lusofonia, Texto 
editores, Lisboa, pp. 606-607. 
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 Daniel B. Baker e Wine D. Langeraar (2005).“Timor-Leste 2004 Census Mapping and GPS 
Operations”. 
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 Luís Costa (2005). “ Línguas de Timor”, in Dicionário Temático da Lusofonia, Texto editores, Lisboa, 
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Mapa 2 - Línguas maternas por distrito. (transcrição). Fonte: Direcção Nacional de Estatística “Timor-Leste 2004 
Census Mapping and GPS Operations”, Fevereiro de 2005. 
 
Antes de 1974-1975 a situação linguística existente em Timor-Leste apresentava 
três contextos: a utilização das línguas locais como forma de comunicação nas 
diferentes regiões; a utilização do tétum, enquanto língua veicular, ou seja, funcionando 
como meio de comunicação entre as diferentes regiões e o uso do português, enquanto 
língua administrativa, uma vez que era a única língua escrita. Durante o domínio 
indonésio assistiu-se à implantação de um novo modelo linguístico que consistiu na 
imposição da língua indonésia (variante do malaio) como língua de escolarização e da 
administração, diminuindo o uso do tétum e proibindo o uso do português.23 
Actualmente, em termos linguísticos o país apresenta uma complexa diversidade 
político-linguística, além das línguas locais, anteriormente referidas, a Constituição da 
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 Regina Brito e Moisés Martins (2004). “Moçambique e Timor-Leste: onde também se fala o português” 
(comunicação que faz parte da pesquisa de pós doutoramento sobre as relações entre língua e identidade 
no universo da lusofonia, realizada por Regina Helena Brito, sob orientação de Moisés de Lemos 
Martins),  pp. 5. 




República Democrática de Timor-Leste designa o Português e o Tétum como línguas 
oficiais, enquanto a língua indonésia e o inglês são definidas como línguas de trabalho.  
 
“O estrangeiro que queira percorrer o território e tentar comunicar com os seus 
habitantes vê-se perante uma babélica imagem de Timor e tem de recorrer a um intérprete, já 
que não se pode estabelecer um verdadeiro entendimento entre indivíduos de grupos diferentes, 
cada um falando a sua língua materna. Assim, há que recorrer ao tétum, língua comum à 
maioria dos grupos”.24 
 
Dados do Banco Mundial (BM) revelam que para a maioria dos estudantes o 
português é a terceira ou quarta língua. Para os alunos cuja língua materna (LM) não é o 
tétum têm de o aprender primeiro, isto é, um aluno aprende a sua língua materna com a 
família, depois o tétum, se não a sua LM e depois o português. Os alunos que ainda 
estão no sistema educativo e que iniciaram a sua escolaridade antes de 1998 também 
aprenderam a língua indonésia25. 
Neste complexo contexto multilinguístico, o português surge como uma das 
línguas oficiais e como língua de instrução. No entanto, a introdução desta “nova” 
língua no sistema educativo timorense tem-se revelado um total desafio, uma vez que 
praticamente não existem materiais didácticos em português, o que dificulta o 
desenvolvimento da competência comunicativa neste domínio. É importante referir que 
se perspectivamos o uso da língua noutros domínios que não o educativo, as referências 
à língua portuguesa são praticamente inexistentes. 
As razões que levaram a esta escolha devem-se sobretudo a uma questão de 
identidade nacional, escolher uma língua com raízes históricas e culturais com Timor, 
que pudesse ser audível no âmbito das relações internacionais e que não se revelasse 
uma ameaça para as restantes línguas, nomeadamente o tétum.  
 
“O português em si é um idioma de importante relevo no mundo moderno. Tal como o 
inglês, o português é uma língua internacional com (incluindo os seus dialectos) mais de 180 
milhões de falantes na Europa (Portugal e Galiza), África, Brasil, e três pequenas áreas da Ásia 
(Goa, Macau e Malaca), bem como em Timor-Leste. Apesar de [já] não ser usada 
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internacionalmente como língua franca, como o inglês, o português é mais falado no mundo que 
o russo, o japonês, o alemão, o francês ou o javanês”26.  
 
A distância que separa os outros países de língua oficial portuguesa de Timor 
não é vista por Geoffrey Hull (2001) como um problema, visto estarmos na era das 
novas tecnologias, no entanto, com base na experiência obtida durante a permanência 
em Timor-Leste, considera-se que este ainda está muito distante em termos de 
desenvolvimento social, tecnológico e educativo, dos restantes países da Comunidade 
de Países de Língua Portuguesa (CPLP). Considera-se importante planear um projecto 
que, pelo menos no que concerne à educação, possa tornar a sua participação mais 
activa, enquanto membro da comunidade de países que falam a língua portuguesa e 
encurte verdadeiramente a sua distância, relativamente aos outros países da 
comunidade. 
 Segundo Geoffrey Hull (2001), a opção pelo inglês enquanto língua segunda 
será uma possibilidade, já que não se pode negar os benefícios que isso traria para 
Timor-Leste.  
 
“No mundo de hoje o inglês está estabelecido como língua internacional e é o meio 
preferido da tecnologia moderna. Também não se pode ignorar a importância do inglês como 
veículo de uma magnífica literatura e de uma civilização cosmopolita. Eu não prevejo qualquer 
problema se o novo governo de Timor-Leste decidir promover o inglês como segunda língua, 
sem qualquer estatuto oficial, tal como é prática corrente na Indonésia, Portugal, Japão e em 
muitos outros países. Assim contido, não é provável que o inglês se encontre em posição de 
ameaçar a cultura tradicional de Timor. Se por outro lado, os líderes timorenses cometerem o 
erro de pôr o inglês no lugar do português, as consequências que daí resultarão terão sem dúvida 
graves implicações para o futuro do país”27. 
 
Relativamente à escolha do português como LO, Geoffrey Hull acrescenta “que o 
papel central da língua portuguesa na civilização timorense é completamente inquestionável. 
Em poucas palavras, se Timor-Leste deseja manter uma relação com o seu passado, deve manter 
o português. Se escolher outra via, um povo com uma longa memória tornar-se-á numa nação de 
amnésicos, e Timor-Leste sofrerá o mesmo destino que todos os países que, voltando as costas 
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ao seu passado, têm privado os seus cidadãos do conhecimento das línguas que desempenharam 
um papel fulcral na génese da cultura nacional.” 
 
 A opção pela língua portuguesa é vista, pelo autor, como uma grande vantagem 
para o tétum.  
 
“Este facto faz com que o português não constitua uma ameaça para a ordem linguística 
tradicional. No entanto, contrariamente a isso, nos países em que o português é a língua oficial, 
poucos foram os vernáculos que desapareceram por causa do prestígio do português. Por vários 
factores de ordem histórico-cultural, a língua portuguesa tem-se mostrado mais capaz de se 
harmonizar com as línguas indígenas do que o inglês”28.  
 
Estamos na presença de um país que deseja a língua portuguesa por questões 
culturais, linguísticas e de identidade, mas que precisa de ajuda para a conservar no seu 
universo linguístico, conferindo-lhe uso. 
 
 
1.2. Contextualização do Português em Timor-Leste  
 
Não faz parte do âmbito desta investigação uma descrição exaustiva histórico-
cultural da entrada e permanência da Língua Portuguesa em Timor-Leste, assim como 
das razões que a levaram a adquirir o estatuto de LO.  
O presente trabalho pretende reflectir acerca do percurso que a Língua 
Portuguesa tem feito em Timor-Leste, desde que foi escolhida para desempenhar esse 
papel e as metodologias que têm sido desenvolvidas a fim de implementar o Português 
no sistema educativo timorense.  
A Língua Portuguesa em Timor-Leste, a par do Tétum, tem um papel de língua 
oficial e de instrução. No entanto, as metodologias a adoptar para o ensino da língua 
portuguesa neste contexto linguístico ainda constituem uma problemática no âmbito da 
didáctica das línguas, as opiniões não são unânimes, relativamente aos métodos de 
ensino da língua a utilizar neste contexto específico de ensino-aprendizagem.  
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Para uma grande percentagem da população estamos na presença de uma língua 
estranha, pois as raízes históricas, culturais e linguísticas nem sempre são evidentes, 
principalmente para a população mais jovem, que cresceu e iniciou os estudos sob o 
domínio indonésio, sendo, por essa razão, o bahasa indonésio a LM desses falantes em 
simultâneo com a língua ou dialecto local, pois muitos falantes jovens também não 
dominam o tétum. Com base apenas nestes factores o ensino da língua portuguesa em 
Timor-Leste poderia ser perspectivado como uma língua estrangeira (LE).  
No entanto, existe uma percentagem menor da população, principalmente adulta, 
entre os 45 e os 60 anos de idade, que concluiu a escolaridade no tempo de colonização 
portuguesa e que demonstra alguma competência comunicativa nesta língua e para 
quem o português é muito mais do que um meio de comunicação e muito menos uma 
língua estranha. É visto como um conjunto de valores culturais e sociais que se 
orgulham de ter herdado, fez parte de uma luta pela resistência de um povo e pela 
manutenção da sua cultura, por vezes com traços lusófonos, aos olhos do mundo. 
Baseando-nos nestes factores, a língua portuguesa não pode ser vista como uma LE. 
Com base neste cenário linguístico timorense e havendo da parte dos 
responsáveis políticos opções no sentido de uniformizar o uso da língua portuguesa em 
determinados contextos de comunicação, considera-se pertinente reflectir acerca das 
metodologias a adoptar para implementar a Língua Portuguesa naquele país, 
principalmente no domínio educativo, já que, noutros contextos de comunicação, só o 
futuro dirá qual a língua que os falantes utilizarão. 
Em Timor-Leste, o papel que o Português desempenha ainda não se encontra 
definido pelos responsáveis pelo Projecto de Reintrodução da Língua Portuguesa29, 
dessa forma, a Língua Portuguesa tem sido perspectivada como língua não materna 
(LNM). No entanto, esta denominação não é suficiente para definir metodologias de 
aprendizagem e conteúdos programáticos adaptados ao ensino do Português no contexto 
linguístico timorense.  
A Linguística Aplicada e a Didáctica das Línguas têm distinguido no âmbito do 
conceito LNM, a Língua Estrangeira (LE) e a Língua Segunda (L2). A distinção entre 
elas deriva sobretudo do facto de L2 beneficiar de um estatuto privilegiado, 
contrariamente à LE, que é aprendida por indivíduos (normalmente em situação de 
ensino formal) e a língua segunda é ensinada “como língua veicular a toda uma 
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comunidade em que a(s) língua(s) materna(s) é (ou são) praticamente desconhecida(s) 
fora das fronteiras do país”30.  
Neste seguimento, recorda-se que a Língua Portuguesa, em Timor-Leste, não é 
simplesmente uma LNM, mas uma língua oficial e de escolarização. Entenda-se por 
língua de escolarização “a língua veicular de acesso aos conhecimentos das outras 
disciplinas”31.  
Desta forma, e de acordo com bibliografia da especialidade, o ensino do 
Português deverá ser entendido numa perspectiva de Língua Segunda – “o termo língua 
segunda costuma ser usado para classificar a aprendizagem e o uso de uma língua não materna 
dentro de fronteiras territoriais em que ela tem uma função reconhecida, por exemplo como 
língua oficial. Indispensável para a participação na vida política e económica do Estado, ela é 
também a língua, ou uma das línguas, da escola. Nesta situação se encontra a língua portuguesa 
nos PALOP e em Timor: não sendo língua materna para a maior parte da população, o seu uso é 
requerido a muitos cidadãos, que a adquirem em alguma fase do seu desenvolvimento”.32 
 
“O conceito de Língua Segunda ocorre frequentemente como a língua que, não 
sendo materna, é oficial, sendo também a língua de ensino”33, o que actualmente se 
verifica em Timor-Leste, apesar de este conceito remeter igualmente para outros tipos 
de contextos de ensino e aprendizagem de línguas, considera-se que as definições 
apresentadas são as que melhor descrevem a situação da língua portuguesa em Timor-
Leste. 
No âmbito da didáctica das línguas é fundamental distinguir metodologias de 
ensino, adaptando-as aos diferentes papéis que a língua pode desempenhar nos vários 
contextos linguísticos. Por exemplo, situações de Língua Estrangeira (LE) – o ensino 
do Português em contexto europeu, como por exemplo na Suíça, na Holanda, na França, 
entre outros, onde existem comunidades portuguesas, implicam o recurso a 
metodologias específicas adaptadas ao uso da língua em espaços onde ela não tem 
                                                 
30
 Robert Galisson e Daniel Coste (1983), Dicionário de Didáctica das Línguas, Coimbra, Livraria 
Almedina, pp. 442-443.  
Cf. a propósito Maria Helena Ançã (1999). 
31
 Isabel Leiria (coord.) e outros (2008). “Orientações programáticas de Português Língua Não Materna 
(PLNM) – Ensino Secundário”. DGIDC /ME. pp- 12. 
32
 Isabel Leiria (2004). “Português língua segunda e língua estrangeira: investigação e ensino”, Idiomático 
3, Instituto Camões, pp. 1-4. 
33
 Maria José dos Reis Grosso (2005). “Língua Segunda/Língua Estrangeira” in Dicionário Temático da 
Lusofonia. Lisboa, Texto Editores, pp. 608. 
 




qualquer estatuto sócio-político. No que se refere ao papel de uma língua, enquanto L2, 
a necessidade de definir estratégias e metodologias é igualmente importante, pois 
estamos na presença de contextos linguísticos distintos, que obrigam a definir diferentes 
objectivos didácticos.  
O ensino do Português, enquanto L2, em Timor-Leste, deve ser muito bem 
estruturado e planificado, uma vez que os falantes não estão numa situação de imersão 
linguística, nem se prevê que tal aconteça a curto ou médio prazo e também não mantêm 
contacto com a língua no seu quotidiano, o que torna a sua aprendizagem mais lenta e 
difícil. No entanto, enquanto Estado membro da CPLP, Timor-Leste assume 
compromissos, principalmente no âmbito educativo, no que diz respeito à promoção, 
divulgação e manutenção da língua portuguesa. Nesse sentido, o ensino da língua 
portuguesa em Timor-Leste deve incidir nos pressupostos da cidadania e 
interculturalidade, procurando caminhar sempre em direcção a uma identidade lusófona, 
ou seja, de respeito pela diversidade linguística e cultural do outro. 
 
 
1.3. O Sistema Educativo de Timor-Leste 
 
 O sistema de ensino timorense tem sofrido reestruturações materiais e 
adminstrativas desde 1999, aproximando-se progressivamente da realidade de ensino 
portuguesa, deixando para trás métodos e práticas indonésias. No entanto, em termos 
administrativos é possível “cortar” de um momento para o outro qualquer ligação com a 
administração educativa indonésia, desde as orientações curriculares, a língua de 
instrução, os materiais didácticos, entre outras heranças. 
 Na prática é um processo muito mais difícil e moroso, que exige uma mudança 
de mentalidade, já que requer uma adaptação, actualização e aprendizagem de novas 
regras. 
 O actual sistema de ensino divide-se em três níveis de escolaridade: 
 - o ensino primário é composto por seis anos; 
 - o ensino pré-secundário é composto por três anos; 
 - o ensino secundário é também constituído por três anos. 
 Actualmente existe já uma Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) e um 
currículo bilingue, em Português e Tétum para o ensino primário. A língua de instrução 




neste grau de ensino deverá ser o português, alternando com o tétum. No entanto, como 
se constatará, ao longo deste trabalho, principalmente no capítulo correspondente à 
formação de professores, nem sempre é essa a prática na sala de aula, pois são usadas 
também as línguas maternas. Contudo, todos os professores, de uma forma geral, que 
leccionam no ensino primário apresentam alguma competência em língua portuguesa34.  
 A próxima fase de mudança curricular recai sobre o ensino pré-secundário, no 
entanto os professores que leccionam este grau de ensino já o fazem em língua 
portuguesa, embora não exista currículo em português, os professores servem-se de 
manuais escolares portugueses que remontam aos anos 80 e 9035 para prepararem as 
suas aulas. Estes professores são aqueles que presenciaram o período de transição, 
tendo, alguns deles, iniciado a sua escolaridade durante o domínio português, tendo 
depois interrompido e retomado os seus estudos em língua indonésia. Estes professores 
situam-se entre os 25 e os 40 anos de idade.  
 No ensino secundário, também não existe um currículo nacional, mas os 
professores utilizam o currículo indonésio, principalmente nas disciplinas da área das 
ciências exactas, as quais também são leccionadas na língua indonésia, vulgarmente 
referida como malaio. As disciplinas de Língua Portuguesa e de Língua Inglesa, usam 
respectivamente, o português e o inglês. No ano lectivo de 2008/2009, os professores 
que leccionarem o primeiro ano do ensino secundário já terão de o fazer em português, 
apesar de os materiais continuarem a ser os manuais indonésios.  
 Os professores que leccionam o ensino secundário são os mais jovens, tendo 
feito a sua escolaridade durante o período indonésio, sendo por isso os mais resistentes à 
mudança de língua e à frequência dos cursos do PRLP.  
 A confusão de línguas na sala de aula poderá resultar em situações de insucesso 
escolar, principalmente no que se refere ao baixo nível de proficiência em língua 
portuguesa evidenciado por alguns professores, a associar à inexistência de outros 
contextos de utilização do português, de modo a desenvolver a competência linguística 
dos alunos na língua de escolarização.   
No entanto, aquilo que se verifica poderá assumir uma vertente positiva, noutros 
contextos de comunicação, que não o da sala de aula, uma vez que permite desenvolver, 
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 A maior parte dos professores que lecciona no ensino primário concluiu a sua escolaridade durante o 
domínio português, pelo que as aulas do curso de língua portuguesa promovidas pelo PRLP têm 
desenvolvido a competência comunicativa desses professores.  
35
 Os manuais escolares referidos são enviados para Timor-Leste por escolas portugueses, por estarem em 
desuso. 




em todos os intervenientes, a sua competência plurilingue, alargando dessa forma o uso 
da língua portuguesa a outros domínios de actuação.  
   
1.4. O fenómeno do plurilinguismo em Timor-Leste 
 
 Como tem sido possível constatar, perante o mosaico linguístico que existe em 
Timor-Leste, verifica-se que estamos na presença de um fenómeno a que se pode 
chamar de plurilinguismo36.   
 O plurilinguismo consiste na capacidade que os indivíduos têm de utilizar mais 
do que uma língua em situações comunicativas, independentemente da sua proficiência 
nessas línguas. A competência plurilingue manifesta-se quando os indivíduos utilizam 
línguas diferentes em diferentes situações de comunicação exibindo níveis diferentes de 
proficiência37. São exemplos, os momentos de conversas informais entre os professores 
portugueses e os aprendentes, que propiciam aos segundos bons momentos de prática 
comunicativa só se lamenta o facto de não existirem outros estímulos à comunicação em 
português que propiciem momentos agradáveis e contribuam em simultâneo para o 
desenvolvimento da competência comunicativa nesta língua.   
O repertório plurilinguístico da população timorense é constituído por várias 
línguas, desde a socialização primária, com a família, em que adquirem a LM, que no 
contexto particular de alguns distritos de Timor-Leste, corresponde a uma língua local, 
até à entrada na escola onde vão contactar com outras línguas das regiões fronteiriças e 
o tétum – LO e língua nacional. Actualmente, a escola promove ainda a aprendizagem 
da língua portuguesa, enquanto língua de instrução e da língua inglesa, enquanto LE. 
O aumento do repertório plurilinguístico de um falante visa desenvolver um 
reconhecimento face ao outro e à cultura do outro, compreendendo os modos de vida 
dos falantes dessas línguas assim como das suas culturas38. Timor-Leste apresenta não 
só uma diversidade linguística, mas também cultural, há usos e costumes próprios de 
algumas regiões, à semelhança das línguas. Muitas vezes fala-se do país apresentando 
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 Há autores que defendem outros conceitos como Bilinguismo ou Multilinguismo, no entanto, optou-se 
por defender a utilização do termo Plurilinguísmo, que tem surgido associado à abordagem da 
aprendizagem de línguas desenvolvida pelo Conselho da Europa e que se considera que ilustra, da melhor 
forma, a situação linguística vivenciada em Timor-Leste. 
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 Jean-Claude Beacco (2005).  Languages and Language Repertoires: Plurilinguism as a Way of Life in 
Europe. Strasbourg, Council of Europe, pp. 19-22. 
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 Jean-Claude Beacco e Michael Byram (2003). “Guide for the development of language education 
policies in Europe” in Linguistic diversity to plurilingual  education, Council of Europe, pp. 30-39. 




uma divisão “loromono” e “lorosae”, são termos caracterizadores, em língua tétum, da 
população que vive em cada uma das pontas do país39 e que tem sido uma das principais 
razões geradoras de violência e de desrespeito pelo outro dentro do próprio país.  
No entanto, quando se fala da língua portuguesa em Timor-Leste, fala-se de 
lusofonia. Timor-Leste faz parte da CPLP, onde num futuro próximo haverá um maior 
contacto entre o povo timorense e os países membros, onde todos são portadores de 
culturas próprias e de variedades da língua portuguesa que caracterizam o país e o seu 
povo. Neste contexto, desenvolver uma competência plurilingue e pluricultural em 
Timor-Leste torna-se imprescindível. A mobilidade de pessoas e bens que é promovida 
pela Europa e que Portugal também promove dentro da CPLP, será uma realidade entre 
Timor-Leste e os restantes países da CPLP e consequentemente da Europa e do mundo.  
 No âmbito do contexto educativo, nomeadamente de formação contínua de 
professores e do ensino da língua portuguesa, no qual se inserem as presentes propostas, 
torna-se fundamental desenvolver uma competência intercultural, que promova um 
maior entendimento entre os professores dos diferentes sistemas educativos da 
comunidade, tornando-os mediadores interculturais. A competência intercultural e a 
capacidade de mediação intercultural são as principais metas visadas pelo ensino de 
línguas, permitindo que indivíduos plurilingues adquiriam a capacidade para viver num 
ambiente multilingue.40 A mobilidade entre alunos e professores dos diferentes sistemas 
educativos, no seio da CPLP, vem conferir cada vez maior importância à competência 
intercultural e à elaboração de projectos que contemplem estes valores. 
 “The development of plurilinguism is not simply a functional necessity: it is also 
an essential component of democratic behavior”41. De acordo com Beacco e Byram 
(2003), verifica-se que o ensino e aprendizagem de línguas é uma forma de 
comportamento democrático, na medida em que o reconhecimento de outras línguas 
conduz à tolerância linguística e ao respeito pelas diferenças linguísticas que 
consequentemente conduzem aos respeito por outros valores sociais, como por 
exemplo, a liberdade de expressão.  
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 O termo “loromono”  significa onde o sol se põe  e “lorosae” significa onde o sol nasce. 
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 Jean-Claude Beacco e Michael Byram (2003). “Guide for the development of language education 
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“Language education policies are intimately connected with education in the values of 
democratic citizenship because their purposes are complementary: language teaching, the ideal 
“locus” for intercultural contact, is a sector in which education for democratic life in its 
intercultural dimensions can be included in education systems”.42 
 
 As propostas do presente trabalho no que se refere à concepção de um plano de 
formação de professores e de um quadro de referência para o ensino do português em 
Timor-Leste sustentam que o desenvolvimento de uma competência intercultural e de 
uma educação para a cidadania democrática deverão estar na base de qualquer sistema 
educativo, principalmente o de Timor-Leste, que se encontra em plena reestruturação e 
que tem dado provas das necessidades existentes a esse nível, uma vez que é da “escola 
de hoje que saem os cidadãos de amanhã”. O sistema educativo está na base de qualquer 
sociedade e os professores têm um papel fundamental na formação de uma sociedade 
democrática e intercultural de respeito pela diversidade cultural, social e linguística
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2. Enquadramento teórico e Metodologia 
 
 
 As propostas apresentadas neste trabalho assentam em princípios orientadores, 
no âmbito da didáctica das línguas, visando 
 a promoção da diversidade linguística e intercultural e a educação para uma cidadania 
democrática, veiculadas pelo Conselho da Europa43.  
O Quadro Europeu Comum de Referência para as línguas (QECR) foi o 
documento utilizado para a concepção de um quadro de referência para o ensino do 
Português em Timor-Leste e que pretende fornecer linhas de orientação para o ensino e 
aprendizagem de línguas numa abordagem orientada para a acção. Isto significa que o 
aprendente é sempre visto como um actor social, que tem de realizar tarefas num 
domínio de actuação específico e neste sentido, o quadro de referência proposto para o 
ensino da língua portuguesa em Timor-Leste, vem destacar a importância da abordagem 
comunicativa no contexto específico de Timor-Leste. 
Usam-se como referência para a análise da competência linguística dos 
aprendentes, os descritores propostos pelo QECR, a fim de a partir daí se proporem 
linhas de orientação para a adopção de metodologias adequadas para desenvolver a 
competêcia linguística, em língua portuguesa, do público-alvo, na componente da 
escrita. 
 
 Relativamente à concepção de um plano de formação de professores, as 
propostas apresentadas surgem no âmbito de responder à Lei de Bases do Sistema 
Educativo de Timor-Leste, onde se lê no artº. 32º Princípios gerais sobre a formação 
de educadores e professores:  
 
“ 1. A formação de educadores e professores, dentro das possibilidades do Estado asenta 
nos seguintes princípios: 
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a) Formação inicial, proporcionando aos educadores e professores de todos os 
níveis de educação e ensino a informação, os métodos e as técnicas 
científicas e pedagógicas de base, bem como a formação pessoal e social 
adequados ao exercício da gfunção; 
 
b) Formação contínua que complemente e actualize a formação inicial nma 
perspectiva de educação permanente.” 
 
De forma a apresentar propostas que contribuam para uma formação contínua 
“diversificada, de modo a assegurar o complemento, aprofundamento e actualização de 
conhecimentos e competências profissionais”44 foi necessário recorrer a teorias 
diversificadas45 de formação de professores, passíveis de serem adaptadas ao contexto 
de formação de professores, específico de Timor-Leste, partindo-se das recomendações 




 A metodologia de recolha de dados, utilizada para a pesquisa foi o diagnóstico, 
quer para apurar necessidades enquanto docentes num país em desenvolvimento e com 
características muito particulares no que se refere à língua de escolarização ou 
instrução, quer para aferir a competência linguística do público aprendente.  
Nesta medida, serão elaborados dois tipos de diagnóstico. O primeiro tem o 
propósito de identificar as necessidades do público aprendente, nomeadamente 
profissionais, de modo a poder ajustar metodologias específicas às necessidades 
inicialmente manifestadas, principalmente no que se refere à formação contínua que 
estes professores precisam de adquirir a fim de melhorar o seu desempenho no actual 
contexto de ensino-aprendizagem de Timor-Leste, no qual lhes é imposto um ensino 
numa língua estranha. 
O segundo pretende aferir o nível de proficiência em Língua Portuguesa de 
falantes/aprendentes dos Cursos de Formação e de Bacharelato promovidos pela 
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Cooperação Portuguesa, no âmbito do PRLP em Timor-Leste, nos distritos de Lautém, 
Bobonaro e Manatuto.  
A principal finalidade deste diagnóstico é a apresentação de uma proposta 
descritiva de níveis de proficiência linguística, no âmbito da competência comunicativa 
em língua portuguesa, de modo a que o aprendente esteja consciente dos seus 
progressos e das suas dificuldades, assim como das suas necessidades linguísticas 
enquanto professor dos ensinos primário, pré-secundário e secundário. A proposta 
apresentada neste âmbito do projecto pretende ainda revelar-se uma ferramenta 
importante para o avaliador, a fim de “definir de forma clara e explícita os objectivos 
mais válidos e mais realistas em função das necessidades dos aprendentes, do ponto de 
vista das suas características e dos seus recursos.(…) Os níveis (..) de referência 
permitem acompanhar os progressos dos aprendentes, à medida que estes constroem a 
sua proficiência (..)”46 
O diagnóstico das necessidades dos aprendentes realizou-se sobre a forma de 
questionário e pretendeu apurar as suas dificuldades ao nível da formação, dos recursos 
didácticos, da implementação curricular e do uso da língua, deixando espaço para a 
indicação de outros aspectos específicos que pudessem pôr em causa o desempenho da 
sua actividade.  
Este questionário foi realizado a 55 docentes de escolas públicas47 do distrito de 
Lautém48, mas espelha, de certa forma, o que acontece nos restantes distritos do país, 
exceptuando, Baucau e Díli, que pelo facto de terem luz eléctrica durante 24h, serem as 
principais cidades do país, estarem definidos como centros administrativos regionais, 
terem bibliotecas equipadas com material em língua portuguesa e terem maior presença 
internacional não são representativos da realidade timorense, por isso também não 
foram alvo de análise.  
As estratégias seleccionadas para o diagnóstico de necessidades fornecem, em 
princípio, informações importantes, relativamente ao modelo de formação a 
implementar. Os itens do questionário referem-se ao conhecimento e competências 
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Língua Portuguesa, logo depois de Baucau.   




genéricas da sua prática de ensino. Montero Mesa49 em trabalhos de investigação nesta 
área, utilizou um questionário com duas dimensões (conhecimentos sobre conteúdos e 
conhecimentos psicopedagógicos).  
Os questionários de análise de necessidades proporcionam informações 
genéricas, uma vez que não permite uma adequação às diferenças de cada situação, 
nessa medida esta análise pretende ser apenas um primeiro passo para uma análise mais 
profunda. 
O teste diagnóstico de âmbito linguístico foi aplicado a 90 docentes que 
frequentam os cursos de Língua Portuguesa e que se encontram a exercer a sua 
actividade nas escolas públicas e privadas50 dos distritos de Bobonaro, Manatuto e 
Lautém ( Mapa 3- Divisão territorial por distritos). Os distritos foram seleccionados 
com base na sua localização geográfica51, as regiões escolhidas situam-se nos extremos 
e no centro do território timorense e que, devido à sua localização estratégica, podem 
ajudar a obter uma percepção próxima da realidade do país, ao nível da competência 
comunicativa dos formandos docentes que frequentam o curso, podendo os resultados 
obtidos ser ilustrativos do contexto de aprendizagem em todo o território, assim como 
das necessidades linguísticas do público-alvo.  
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 L. Mesa Montero (1987). Lecturas de Formación des Professorado, Santiago: Tórculo. 
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 No corpus de análise existe uma pequena amostra de quinze testes diagnóstico, aplicados numa escola 
profissional privada, a qual faz parte de uma Missão Religiosa Católica (Colégio das Madres), em 
Fuiloro, no distrito de Lautém. Esta escola, ou a “Missão”, como muitas vezes é denominada, prepara as 
alunas (colégio feminino) para uma formação profissional, nas áreas da Costura, Religião, Informática, 
Agro-Pecuária, Música, Química e Física, visando no final um estágio profissional numa empresa. Por 
essa razão, têm um currículo diferente daquele que é usado nas escolas públicas e os professores destas 
escolas não estão sob a tutela do Ministério da Educação, Cultura, Juventude e Desporto (MECJD) de 
Timor-Leste, mas sob a tutela de Missões religiosas / Igreja, muitas vezes apoiados por fundos 
estrangeiros (Austrália e Indonésia). Estes professores não têm acesso aos cursos de Língua Portuguesa 
ministrados pela Cooperação Portuguesa, porque pertencem a instituições de ensino particular. A Língua 
Portuguesa só poderá ser ensinada a estes docentes num contexto de voluntariado e no âmbito de Cursos 
Extra-Curriculares.  
51
 Ver Mapa 3 – Divisão territorial por distritos. 






Mapa 3 - Divisão territorial por distritos. Fonte: Ministério do Desenvolvimento e Ambiente – Secretaria de Estado 
do Turismo, Ambiente e Investimento. 
 
A amostra de ambos os diagnósticos é constituída por docentes do Ensino 
Primário (EP), Pré-Secundário (EPS) e Secundário (ES), pertencentes a uma faixa etária 
entre os vinte e cinco e sessenta anos. Os docentes eleitos para a análise leccionam 
várias áreas disciplinares – Científica, Histórica, Direitos Humanos e Cidadania, 









Com base no documento orientador para o Ensino do Português como Língua 
Não Materna nas escolas portuguesas52 é possível distinguir várias tipologias para o 
diagnóstico de competências:  
 
- o diagnóstico por tarefas 
 
“deverá ser um teste com tarefas de vários tipos, formatos e níveis, adequados às idades 
dos alunos, para avaliação da expressão escrita, compreensão da leitura, funcionamento da 
língua, compreensão do oral (separadamente ou não) e expressão oral (…) Contudo, a sua 
utilização parece ser mais comum para validação de competências e atribuição de documento 
comprovativo. Este teste deverá ser construído a partir das recomendações de documentos 
externos que influenciam o ensino, a aprendizagem e a avaliação de línguas: QECR, descritores 
de exames, Portfolio de Línguas, etc. O formato destes testes pode tornar-se bastante 
dispendioso devido ao recurso a imagens e reprodução a cores. Além disso, é bastante 
moroso53”;  
 
- o diagnóstico através da interacção oral, com recurso a listas de verificação, em 
forma de questionário  
 
“será sempre a melhor forma de conhecer o aluno e identificar as suas características em 
português, isto é, os seus pontos mais fracos e mais fortes. Esta interacção deverá ser sempre 
orientada. A partir de uma lista de verificação, o professor percorre áreas temáticas dos 
domínios pessoal e educativo, e vai registando a forma como o aluno interage. A lista de 
verificação, bem como o registo das respostas, tem a forma de inquérito, com colunas para 
registo da qualidade das respostas e pretende construir um perfil do aluno. Os professores 
avaliadores vão seleccionando os campos relativos aos erros ouvidos e, ao mesmo tempo, com o 
registo dessa informação, inventariando as componentes que deverão ser desenvolvidas nos 
programas de apoio específico de língua portuguesa. A interacção poderá ter ainda um outro 
formato, complementar da parte de caracterização do perfil de aluno, com o objectivo de 
identificar questões de língua relacionadas, por exemplo, com o acto de contar uma história a 
partir de uma sequência de imagens, descrever uma imagem, comparar imagens (pessoas, 
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eventos, lugares). A interacção poderá fazer-se: em português ou na língua materna do 
aluno”54; 
 
- o diagnóstico de expressão escrita  que consiste na  “produção de um texto 
sobre uma temática acessível ao aluno é uma forma bastante eficaz de proceder ao 
levantamento das capacidades do aluno: permite obter informação a vários níveis”; 
 
- o diagnóstico de leitura e compreensão da leitura, o recurso a esta componente  
“permite a realização de diagnóstico a vários níveis. As questões sobre um texto, em 




 O contexto de ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa que se verifica em 
Timor-Leste, associado à realidade logística do país55, não permitiu que se pudesse 
optar pela realização de diagnósticos de competências que visassem a execução de 
tarefas, ou a interacção oral e a leitura. Já que os meios de deslocação entre distritos, 
assim como os recursos materiais para o registo áudio ou vídeo, ou mesmo de 
tratamento e registo de informação são escassos e a falta de luz condiciona muitas vezes 
a sua operacionalização. 
 Estando consciente destas dificuldades, optou-se por realizar um diagnóstico de 
competências no âmbito da expressão escrita, não só pelas facilidades de aplicação, 
numa perspectiva logística e técnica, mas também por ser a componente à qual se tem 
dado maior importância nos cursos da Cooperação Portuguesa56, sendo também os 
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   In Português Língua Não Materna no Currículo Nacional – orientações nacionais: Diagnóstico de 
Competências em Língua Portuguesa da População Escolar que frequenta as Escolas Portuguesas de 
José Pascoal e Teresa Oliveira (CAPLE – Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa) 2006. 
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 Os distritos que foram alvo de análise, à semelhança dos restantes, com excepção de Díli e Baucau, não 
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grande quantidade de ribeiras existentes no país também dificulta o acesso aos locais, uma vez que ainda 
não há pontes que permitam uma passagem segura para a outra margem. 
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 Nos cursos de formação (níveis I, II, III e PB) existe um exame escrito nacional que tem um peso de 
50% na avaliação final do curso, desvalorizando, desta forma, o desempenho dos formandos nas 
componentes da compreensão e expressão oral, chegando mesmo a não fomentar a criação de actividades 
no contexto da oralidade, como por exemplo a simulação de actos de fala.  




resultados obtidos nesta, que decidem a progressão para um nível superior de 
aprendizagem. 
 Por estas razões, a análise que se propõe desenvolver, far-se-á apenas no âmbito 
da Expressão Escrita, aferindo, desta forma, a competência linguística dos aprendentes 
neste contexto, agrupando-os por níveis que serão definidos com base nas orientações 
do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECR) para as línguas na 
Europa, os quais sofrerão as adaptações necessárias de forma a irem ao encontro das 




 Os diagnósticos de expressão escrita elaborados apresentam diferentes graus de 
dificuldade, quer ao nível da expressão, quer da compreensão escrita. A escolha dos 
temas dos textos baseou-se nas temáticas definidas para a conversação, assim como no 
facto de serem temas familiares aos alunos.  
A distribuição dos temas pelos docentes que realizaram os testes diagnósticos 
fez-se com base nos descritores de proficiência linguística descritos no QECR. Partindo 
do princípio de que existem três grandes níveis de utilização de uma língua – utilizador 
elementar, utilizador independente e utilizador proficiente, distribuiram-se os textos 
pelos docentes que frequentam os cursos da Cooperação Portuguesa, considerando que 
aqueles que estão integrados nos níveis I e II poderão corresponder a utilizadores 
elementares, aqueles que estão nos níveis III e Preparação para Bacharelato poderão 
corresponder a utilizadores independentes e aqueles que estão no curso de Bacharelato 
poderão corresponder a utilizadores proficientes.  
 
A análise que se vai desenvolver pretende questionar estas distribuições pré-
definidas, em que a progressão dos aprendentes não está dependente do 
desenvolvimento de competências, através da realização de tarefas, mas do simples 
alcance de objectivos. Perrenoud57 tem defendido um ensino por competências, na 
medida em que se prepara o aprendente para realizar tarefas. No ensino de línguas 
apela-se para uma abordagem centrada na acção, pois competência remete-nos 
forçosamente para um processo de ensino/aprendizagem dinâmico, não pretendendo 
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apenas que o aluno/aprendente armazene os conteúdos transmitidos, e que depois os 
repita, mas que, servindo-se de alguma autonomia, lhes dê uma utilização prática, que 
mobilize e combine esses conhecimentos para aplicações concretas no quotidiano, quer 
no uso comunicativo da língua, quer na realização de outras tarefas.  
O processo de ensino-aprendizagem que se tem desenvolvido em Timor-Leste, 
até 2007/2008 não conferia grande importância à execução de tarefas e ao 
desenvolvimento de competências. A partir do referido ano lectivo, a terminologia 
competência começou a ser utilizada, mas sem grandes reflexos na prática, pelo que o 
ensino da língua portuguesa até à data58 não tem privilegiado a competência 
comunicativa, mas a transferência de conteúdos. 
 
Com base nos resultados obtidos, serão apresentados descritores que possam 
ilustrar as necessidades reais dos aprendentes, recolocando-os nos níveis adequados de 
proficiência linguística tendo como prioridade as suas necessidades linguísticas. Com 
base nessas necessidades apresentar-se-ão propostas para a adopção de metodologias 
adequadas ao ensino da Língua Portuguesa em Timor-Leste a professores dos Ensinos 
primário, pré-secundário e secundário de modo a conceber um quadro de referência para 
o ensino do português a este público em Timor-Leste.  
 
Temas seleccionados para o diagnóstico de competência linguística: 
 
 Utilizador elementar - Faça a sua apresentação (nome, idade, profissão) e descrição 
física (10 linhas). 
 
 
Utilizador independente - Escreva um pouco sobre si (12 linhas): 
- apresentação (nome, idade, estado civil, número de filhos (as); profissão; 
- há quanto tempo ensina; qual o ano escolar que está a ensinar, quantos alunos tem. 
 
 
Utilizador proficiente - Em cerca de 12 linhas, dê a sua opinião sobre o seguinte 
tema: 
O professor em Timor-Leste ainda revela muitas dificuldades no ensino da Língua 
Portuguesa aos seus alunos. 
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3. Formação contínua de professores / formadores em Timor-Leste 
 
3.1. Pressupostos para a concepção de um programa de formação 
 
 Desde há alguns anos atrás que a formação de professores tem vindo a ser alvo 
de atenção em todos os sistemas educativos, quer em Portugal, quer no resto da Europa, 
sendo reflexo dessa preocupação as várias acções de formação criadas no âmbito das 
áreas científicas e das línguas, no caso português, e as recomendações e linhas 
orientadoras, quer da UNESCO, quer do Conselho da Europa. Recomendações e 
orientações que surgem no sentido de formar os professores para uma educação 
intercultural e democrática de modo a satisfazer as necessidades criadas pela mudança 
das sociedades, quer na sua formação inicial, quer contínua, de modo a estarem à altura 
dos desafios que as evoluções sociais lhes preconizam, exigindo respostas adequadas e 
atempadas, às quais, os sistemas de formação nem sempre parecem responder.  
Esta preocupação alarga-se igualmente aos países da África subsariana e da 
Ásia, que apesar de não terem um tratamento de formação pedagógica à semelhança dos 
países mais desenvolvidos, carecem igualmente de orientações no sentido de melhorar o 
desempenho dos agentes da educação, assim como de adaptá-los às necessidades 
imediatas desses países em reconstrução. 
Timor-Leste é um país em reestruturação política, social, administrativa, 
educacional, linguística, entre outras, principalmente em todos os sectores que 
pretendem uma gestão próxima da europeia e americana, distanciando-se da Indonésia, 
já que os principais apoios organizativos e admnistrativos têm vindo dos E.U.A., 
Espanha, Brasil, Portugal e Austrália e de outros que fazem parte da Organização das 
Nações Unidas (ONU)59. Neste âmbito fala-se de uma formação ao nível das 
competências, ou seja, formar os cidadãos, para a aquisição de competências nos 
diferentes sectores profissionais, de modo a competir numa sociedade em 
desenvolvimento. 
A reconstrução é também um factor bastante presente em Timor-Leste, há 
edíficios a serem reabilitados diariamente, assim como as estradas, os passeios para 
peões, a circulação rodoviária, o fornecimento de água, electricidade, internet, gás, entre 
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outras, apesar de estes aspectos terem maior evidência na capital - Díli, prevê-se a sua 
implementação no resto do país. 
No entanto, esta reconstrução faz-se muito lentamente, não acompanhando, de 
certa forma, a reestruturação administrativa, que tem apresentado sinais de maior 
evolução e amplitude, estando já presente em todos os distritos do país.  
Nos onze dos treze distritos de Timor-Leste, a população ainda não tem 
satisfeitas as suas necessidades básicas, tais como uma rede de saneamento e tratamento 
de esgotos, água canalizada, luz eléctrica por mais de seis horas diárias, acesso a uma 
rede de transportes adequada, entre muitas outras, de forma a ser concebida enquanto 
sociedade em desenvolvimento. 
Neste sentido, como será de imaginar, as necessidades da população são 
imensas, e quando conjugadas a factores profissionais ainda são reveladoras de maior 
preocupação, contudo, o país não pode parar e por essa razão é necessário implementar 
mudanças que se têm sentido principalmente na administração pública e na educação. 
Para que a educação possa caminhar em direcção a um futuro promissor, 
podendo competir em igualdade de circunstâncias com outros países do mundo lusófono 
são necessários instrumentos eficazes e adequados, assim como agentes atentos, 
preocupados, reflexivos e competentes. 
A formação de professores em Timor-Leste tem vindo a ser realizada pela 
Federação das Universidades Portuguesas (FUP), Instituto Camões (IC) e Ministério da 
Educação (ME) / Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD) – 
Cooperação Portuguesa. Às duas primeiras entidades coube o Ensino Superior, ou seja, 
formação inicial de professores e à “Cooperação Portuguesa” foi entregue a formação 
contínua de professores, além de outras funções nas diferentes áreas profissionais da 
sociedade. A esta formação contínua deu-se o nome de Curso de Bacharelato Nocturno, 
que deveria funcionar no período pós-laboral, mas uma vez que não havia luz, os cursos 
não poderiam decorrer no período nocturno, pelo que veio tornar a sua frequência 
diurna (incompatível com as aulas). 
Os professores que frequentam este curso têm de revelar um bom domínio oral e 
escrito da língua portuguesa, ou seja, um nível de proficiência em língua portuguesa 
correspondente às exigências de uma formação contínua, para poderem acompanhar os 
conteúdos específicos das áreas de psicologia educacional, de matemática, de sociologia 
da educação, de metodologia de ensino, de ciências e de literatura lusófona, além dos 
conteúdos gramaticais, numa perspectiva tradicional, que estão sempre presentes. 




O curso tem a duração de três anos e destina-se a professores que não tenham 
formação superior ou específica para o ensino. Este curso de bacharelato, enquanto 
formação contínua60, pretende munir os professores timorenses das competências 
adequadas para ensinar, assim como conferir actualização científica nas áreas de 
formação. Os conteúdos destas áreas são extraídos do currículo nacional do ensino 
básico (1º, 2º e 3º ciclos) de Portugal e de vários livros sobre as áreas enunciadas que os 
docentes portugueses encontrem no mercado livreiro.  
Os professores timorenses que são portadores de grau superior, ou seja, 
licenciatura ou bacharelato (já concluído), frequentam aulas de disciplinas científicas, 
específicas das suas próprias áreas disciplinares, sempre que possível, leccionadas 
principalmente por docentes do Brasil, as quais se baseiam na construção de sebentas 
traduzidas para português do Brasil, adaptadas ao contexto timorense, para, 
posteriormente, os professores timorenses utilizarem nas suas aulas.  
A outra vertente formativa que se tem praticado em Timor-Leste refere-se à 
aquisição de competência comunicativa em língua portuguesa, a qual precede a entrada 
no Curso de Bacharelato Nocturno, assim como a frequência nas aulas das disciplinas 
específicas leccionadas pelos docentes do Brasil. A referida formação para aquisição de 
competências em língua portuguesa não apresenta um plano metodológico concreto e 
definido, uma vez que os cursos de formação se têm adaptado às necessidades aparentes 
que têm vindo a ser verificadas em situações pontuais, já que nem sempre se procede ao 
seu diagnóstico adequado.  
Desta forma, a referida formação começou por se realizar visando três níveis de 
proficiência no ensino da língua – nível 1, nível 2 e nível de PB (preparação para 
bacharelato), desconhecendo-se as bases concretas de diagnóstico que levaram à 
distribuição do público-alvo pelos diferentes níveis, assim como à definição de três 
níveis de proficiência. Numa fase posterior, foi incluído o nível 3 de proficiência antes 
do nível de PB e prevê-se no próximo ano lectivo, a reestruturação deste “plano de 
formação” passando a existir apenas dois níveis de proficiência (Iniciação e 
Desenvolvimento), que antecedem um outro a que se prevê chamar nível de 
Especialização.   
Desde o ano 2000, que tem sido este o percurso da formação de professores em 
Timor-Leste, quer ao nível da aquisição da competência comunicativa em língua 
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portuguesa, quer da formação contínua em exercício, ao abrigo da Cooperação 
Portuguesa.  
O trabalho que tem sido desenvolvido pelos docentes portugueses envolvidos 
neste projecto é de valorizar, pois sem formação específica para o ensino da língua 
portuguesa, enquanto LNM, fora de Portugal, sem um programa curricular ou plano 
metodológico adaptado ao contexto específico de ensino da Língua Portuguesa em 
Timor-Leste e ainda sem um apoio científico adequado, assim como muitas outras 
lacunas, nomeadamente ao nível da bibliografia específica e instrumentos adequados, 
como os meios audio-visuais ou material autêntico, os resultados obtidos não são de 
menosprezar. Embora se demonstrem pouco significativos, para os objectivos 
pretendidos – formar com sucesso o maior número de professores em pouco espaço de 
tempo, para que sejam estes, numa fase posterior (a curto prazo), a formar os seus 
colegas.  
Desta forma, a formação de professores em Timor-Leste apresenta três 
dimensões: 
- formação contínua em língua portuguesa (professores sem formação inicial ou 
sem actualização científica na área que leccionam, sendo detentores de diferentes cursos 
de formação de professores durante o domínio indonésio); 
- formação inicial em língua portuguesa (jovens que terminam o ensino 
secundário e que entram na universidade, pretendendo seguir o ensino); 
- formação em língua portuguesa (para poder ter acesso à formação inicial e 
contínua). 
 
Neste sentido, o presente trabalho pretende desenvolver uma proposta de 
formação no que concerne à competência comunicativa em língua portuguesa dos 
professores dos ensinos primário, pré-secundário e secundário de Timor-Leste, visando 
ainda responder a questões que se prendem com a formação inicial e contínua, com o 
objectivo de auxiliar desde já os actores envolvidos nesta tarefa, podendo servir como 
um contributo para os professores timorenses que terão como função a formação dos 
seus colegas, quer ao nível da competência comunicativa em língua portuguesa, quer no 
âmbito da formação inicial e contínua de professores. O PRLP está em Timor-Leste 
para formar os primeiros professores do sistema educativo, assim como garantir a sua 
formação contínua, através do Instituto de Formação Contínua de Professores (IFCP), 




para que no futuro, após a saída do PRLP, sejam esses professores timorenses a 
formarem os seus colegas, sem necessitarem da ajuda de Portugal. 
 Considera-se necessário determo-nos um pouco no conceito formação e naquilo 
que traduz, assim como as suas implicações para a concepção de planos e de objectivos 
no contexto concreto do ensino. “Dado que a docência se considera uma profissão, é 
necessário, tal como noutras profissões, assegurar que as pessoas que a exercem tenham 
um domínio adequado da ciência, técnica e arte da mesma, ou seja possuam 
competência profissional”61. Concorda-se com o autor, na medida em que é necessário 
possuir competência, no âmbito da presente dissertação, em língua portuguesa, para ser 
possível uma adequada formação nas restantes áreas, de forma a alcançar o sucesso na 
referida formação, quer inicial, quer contínua.  
 Toda a formação de professores em Timor-Leste deve partir da aprendizagem da 
Língua Portuguesa que, enquanto LO e língua de escolarização, vem delinear todo o 
sistema de formação que se pretende conceber.  
 
“A formação de professores diferencia-se de outras actividades de formação em três 
dimensões. Em primeiro lugar trata-se de uma formação dupla, onde se tem de combinar a 
formação académica com a formação pedagógica. Em segundo lugar, forma profissionais e em 
terceiro lugar a formação de professores é uma formação de formadores”62.  
 
O facto de um dos principais objectivos ser o de formar professores que tenham 
competência para formar outros professores vem desde logo questionar a qualidade da 
formação inicial que está a ser praticada, na medida em que os jovens que terminam o 
ensino secundário e entram nos cursos de professores da UNTL, não apresentam um 
nível de proficiência linguístico adequado ao exercício das suas funções e as 
consequências que daí advirão, caso não se repensem os percursos de formação de 
professores em Timor-Leste, a começar desde logo pelo ensino da Língua Portuguesa. 
É importante definir o que deve fazer parte do programa de formação inicial, 
assim como os principais objectivos. As recomendações de 1966 da UNESCO 
apresentam quatro áreas de intervenção neste âmbito: 
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a) Estudos gerais; 
b) Estudo dos principais elementos da filosofia, psicologia, sociologia aplicada à 
educação, assim como o estudo da teoria e história da educação, da educação 
comparada, da pedagogia experimental, administração escolar e dos métodos de 
ensino nas diversas disciplinas; 
c) Estudos relacionados com o domínio no qual o formando tem a intenção de exercer 
o seu ensino; 
d) Prática de ensino e de implementação de actividades extra-curriculares sob a 
supervisão de professores qualificados. 
 
Tendo em conta as mudanças e as novas exigências das sociedades, em que cada 
vez mais se perspectiva a “educação para a cidadania democrática como um factor de 
coesão social, compreensão mútua, diálogo intercultural e inter-religioso e 
solidariedade, que ela contribui para a promoção do princípio da igualdade entre 
homens e mulheres e fomenta o estabelecimento de relações harmoniosas e pacíficas 
nos povos e entre os povos, bem como a defesa e o desenvolvimento da sociedade e da 
cultura democráticas”, declara-se ainda na Recomendação do Comité de Ministros aos 
Estados Membros do Conselho da Europa sobre a Educação para a Cidadania 
Democrática (2001-2004) que  
 
“a educação para a cidadania democrática deverá abranger toda e qualquer actividade 
eductiva formal, não formal e informal, incluindo a acção familiar, que permita ao indivíduo 
agir, ao longo da sua vida, como cidadão activo e responsável, respeitador dos direitos dos 
outros; que a educação para a cidadania democrática, no seu sentido mais lato, deverá estar no 
centro da reforma e da aplicação das políticas educativas; que a educação para a cidadania 
democrática constitui um factor de inovação em termos de organização e gestão do sistema 
educativo no seu conjunto, assim como dos programas e dos métodos pedagógicos”. 
 
Apesar de estarmos na presença de declarações no âmbito do contexto europeu, 
a sua aplicação poderá ser alargada a outras nações que, por integrarem o espaço da 
lusofonia, deverão ser igualmente promotoras de um diálogo intercultural e de respeito 
pela opinião do outro. Timor-Leste é um país que se encontra em reestruturação social e 
política e neste contexto é indispensável repensar o sistema educativo à luz das referidas 
declarações, pois a população não exibe uma consciência democrática e cívica, 




desconhece a noção de um Estado de Direito e os seus reflexos numa sociedade na era 
da globalização63. É urgente que seja planeada uma formação que comece pela 
educação, nomeadamente pelas escolas e pelos seus agentes (professores e alunos), 
promovendo aos adultos uma aprendizagem ao longo da vida, que tenha como princípio 
base a educação para a cidadania democrática. 
A referida Recomendação apresenta ainda sugestões relativas aos objectivos 
pedagógicos, assim como aos conteúdos que deverão figurar numa abordagem da 
educação para a cidadania democrática: 
 
“- A educação para a cidadania democrática (…) abrange disciplinas específicas e 
campos de aprendizagem diversos ou interdisciplinares (…) pode-se incluir a educação cívica, a 
educação política ou a educação relativa aos direitos humanos (…); 
 - A fim de se atingirem os objectivos gerais da educação para a cidadania democrática, 
torna-se necessário: 
 a) incentivar abordagens e acções multidisciplinares, que associem a educação cívica e 
política com o ensino da história, da filosofia, das religiões, das línguas, das ciências sociais e 
de todas as disciplinas que comportem aspectos éticos, políticos, sociais, culturais ou filosóficos 
(…); 
 b) combinar a aquisição de conhecimentos comportamentos e competências (…); 
 c) prestar especial atenção à aquisição de atitudes necessárias à vida em sociedades 
multiculturais, respeitadoras das diferenças e empenhadas no respectivo ambiente(…); 
  d) pôr em prática abordagens educativas e métodos pedagógicos que tenham como 
finalidade ensinar a viver em conjunto numa sociedade democrática, combater o nacionalismo 
agressivo, o racismo e a intolerância, eliminar a violência.” 
 
 Para alcançar os referidos objectivos será necessário a qualquer cidadão adquirir 
determinadas competências de base: 
 
- ser capaz de “resolver conflitos de maneira não violenta;” 
- ser capaz de “argumentar em defesa do ponto de vista próprio;” 
- ser capaz de “ouvir, compreender e interpretar os argumentos dos outros;” 
- ser capaz de “reconhecer e aceitar as diferenças;” 
- ser capaz de “fazer escolhas, considerar alternativas e sujeitá-las a uma análise 
ética;” 
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- ser capaz de “assumir responsabilidades partilhadas;” 
- ser capaz de “estabelecer com os outros relações construtivas e não 
agressivas.” 
 
 A sociedade timorense precisa de desenvolver todas estas atitudes de 
compreensão e de tolerância face ao outro de modo a contribuir para uma sociedade 
democrática. A aquisição dessa consciência cívica deve ser incentivada a partir da 
Escola, insistindo numa participação activa de todos os agentes da educação e restante 
comunidade educativa, promovendo o recurso a métodos e pedagogias diversificados 
num contexto de aprendizagem apropriado. Para que haja uma acção educativa eficaz é 
indispensável uma boa preparação inicial e contínua dos professores e formadores, pois 
a mobilização destes agentes neste processo de aprendizagem é fundamental.  
 A presente Recomendação sugere ainda algumas orientações relativas à 
formação inicial e contínua de docentes e formadores, de acordo com as especificidades 
de uns e outros, disponibilizando recursos que lhes permitam adquirir: 
 
 “- a compreensão das dimensões política, jurídica, social e cultural da cidadania; 
 - as competências de base já referidas; 
 - a capacidade de trabalhar num ambiente interdisciplinar e em equipas pedagógicas; 
 - o domínio da pedagogia de projecto e da pedagogia intercultural (…); 
 - a consciência de necessidade de formação contínua.” 
 
 Para que as referidas competências possam ser adquiridas, será necessário a 
implementação de programas específicos relativos à educação para a cidadania 
democrática, assim como uma sensibilização para os princípios, objectivos e métodos 
referidos, em todos os programas de formação inicial e contínua dos docentes de todas 
as disciplinas e áreas científicas.  
 A Resolução da Conferência Permanente dos Ministros da Educação Europeus 
(Conselho da Europa 2007), além de reafirmar a importância de uma educação para a 
cidadania democrática e direitos humanos, assim como de uma educação que promova a 
aprendizagem intercultural e o reconhecimento pela diversidade cultural, religiosa e 
social, acrescenta ainda que deverá desenvolver-se um guia orientador de educação 
intercultural nos programas de formação de professores e insistir-se numa formação de 




professores que contemple entre outros campos, o diálogo intercultural, a educação 
intercultural e o plurilinguismo.  
 Nesta última resolução surge-nos a referência à aprendizagem de línguas no 
âmbito da política linguística direccionada para a formação, desenvolvida pelo 
Conselho da Europa, em que de forma mais precisa sugere as seguintes medidas mais 
relevantes: 
 - ajudar a promover a diversidade linguística e o ensino e aprendizagem de 
línguas, no âmbito de políticas nacionais para o ensino das línguas nacionais, línguas 
minoritárias e línguas modernas; 
 -  reforçar actividades de promoção da inclusão social, intensificando padrões de 
referência e linhas de orientação política para as línguas de escolarização, tendo em 
atenção as competências linguísticas necessárias para o sucesso dos alunos na 
aprendizagem das diferentes disciplinas, assim como as necessidades de grupos mais 
vulneráveis; 
 -  propor recomendações e formas de aferir o efectivo uso da língua, de acordo 
com os princípios do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas e do 
Portfólio Europeu de Línguas; 
 -  continuar a promover o diálogo intercultural, incluindo a tomada de iniciativas 
que constituam uma ponte de ligação entre a educação linguística e outras disciplinas. 
  
 Com este documento foi possível constatar a importância do ensino e 
aprendizagem de línguas numa sociedade democrática e intercultural, assim como a 
preservação e manutenção das línguas minoritárias. Timor-Leste é um país que se 
apresenta com uma enorme diversidade linguística que lhe confere uma riqueza cultural 
e abre espaço para um conflito linguístico, no que se refere às políticas nacionais que 
regulam o lugar que ocupa cada língua na sociedade actual – pós- independência.  
Não se pode esquecer que o português adquiriu o estatuto de LO, a par do 
Tétum, línguas que não têm uma grande expressão nacional no âmbito do domínio 
público, embora o tétum seja falado por quase toda a população, assumindo diversas 
variedades64. A população não tem acesso aos meios de comunicação (televisão e 
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em ambas as costas, especialmente nas planícies costeiras do Sul; e ainda numa forma simplificada, 
menos pura e mais influênciada pelo portugês, em Díli e subúrbios. É a este último dialecto, distinto dos 




jornais), às novas tecnologias, à publicidade, a livros, nessas línguas, além de que não se 
mantêm relações habituais com falantes dessas línguas, já que as condições rodoviárias 
não permitem deslocações frequentes aos locais onde essas línguas evidenciam uma 
maior expressão. Desta forma, as comunidades linguísticas encontram-se fechadas sobre 
si mesmas, mantendo laços apenas com os distritos vizinhos, aqueles com os quais têm 
fronteira terrestre, dominando desta forma as línguas que aí se falam.  
As propostas do Conselho da Europa para a concepção de planos de formação no 
âmbito da educação para a cidadania e plurilinguismo encontram em Timor-Leste o 
contexto adequado para a sua aplicação, de forma a poder ainda provocar alterações a 
nível educativo, social e político, num país que começou agora a erguer-se e por isso 
mesmo se encontra aberto à mudança. O facto de fazer parte da CPLP, confere-lhe 
responsabilidades acrescidas na formação de professores, uma vez que se perspectiva 
um encontro de culturas aquando da mobilidade de professores e alunos entre sistemas 
educativos diferentes.  
 De acordo com Armando Rocha Trindade65, a formação inicial de professores 
deve ser perspectivada visando as necessidades escolares futuras, quer no que concerne 
à rede escolar e capacidade para acolher os alunos, quer relativamente às matérias que 
irão leccionar e que são consideradas prioridades curriculares, “assegurar que a 
formação de professores revista um espectro relativamente largo passível de responder 
com sucesso às modificações de prioridades ou de conteúdos curriculares que venham a 
desenhar-se no futuro.” 
 No que concerne à formação contínua de docentes, Armando Rocha Trindade 
refere alguns pontos dos quais se destacam: 
 
a) Actualizar o domínio dos conteúdos científicos das disciplinas que sofreram 
alterações significativas nos 20 anos anteriores; 
b) Actualizar o domínio dos métodos e técnicas, pedagógicos e didácticos, que se 
revelem desactualizados em termos da formação inicial que esses docentes 
receberam; 
                                                                                                                                               
outros dois, designados por tétum-téric e tétum-lós, que se chama localmente tétum-praça, por ser Díli 
normalmente designada por Praça (no sentido de «fortaleza, praça de armas») pelos nativos de Timor.” 
Luís Filipe F. R. Thomaz (1994). De Ceuta a Timor, Lisboa, Difel, pp. 591. 
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 Armando Rocha Trindade (2006). “Estratégias de médio e longo prazo para a formação de 
professores”, in Formação de Professores de Línguas Estrangeiras: reflexões, estudos e experiências, 
Porto Editora, Porto,  pp. 21-26. 




c) Incluir nas iniciativas de formação contínua, a prioridade ao aumento da eficácia da 
aprendizagem dos alunos, incluindo os correspondentes métodos e técnicas; 
d) Promover o domínio prático das tecnologias de comunicação e de tratamento da 
informação;  
e) Familiarizar os professores com a existência de materiais de aprendizagem 
mediatizados, bem como a forma de aceder a informação relevante para as suas 
disciplinas, por via Internet. 
f) Promover a aquisição da competência de comunicação em línguas estrangeiras.  
 
Na maioria dos distritos de Timor-Leste, muitas destas propostas seriam de 
difícil implementação, pelo menos inicialmente, principalmente devido à falta de 
electricidade e às condições de transporte, de modo a possibilitar a deslocação dos 
professores a centros de formação. No entanto, a viabilidade económica não é um 
problema em Timor-Leste, mas sim a organização e orientação logística, o que tem 
dificultado a construção de infraestruturas e a implementação de medidas que visem um 
desenvolvimento mais célere nas diferentes áreas da sociedade. 
A concepção de um percurso de formação em Timor-Leste deveria ter por base 
as propostas apresentadas, adequando-as evidentemente ao contexto em questão, quer 
em termos geográficos, quer no âmbito das relações (económicas, sociais, políticas) que 
mantém com os países vizinhos, assim como às condições socio-económicas da 
população e características culturais e linguísticas da sociedade timorense, não 
esquecendo o papel interventivo na CPLP.  
A formação contínua de professores é entendida como algo que deverá ser 
permanente, quando se refere à existência de uma consciência de necessidade de 
formação contínua, neste sentido, os professores em Timor-Leste devem ter condições 
profissionais, de forma a leccionarem as suas aulas e participarem em simultâneo em 
acções de formação que só visam melhorar o seu desempenho, assim como o sucesso 
dos seus alunos.  
A formação contínua de professores em Timor-Leste deve ser perspectivada à 
semelhança do que aconteceu e ainda acontece em Portugal, ou seja de uma 
“profissionalização em serviço”, pois a maior parte dos professores do ensino primário e 
pré-secundário que exercem, nunca adquiriram uma formação inicial científica 
adequada que lhes conferisse uma certificação profissional para o nível ou disciplna que 
leccionam. O que está a acontecer em Timor-Leste, e não se prevê que tenha um final 




muito próximo, é a entrada de jovens sem formação inicial para leccionar no ensino 
primário por exemplo, só no distrito de Lautém, entraram 90 jovens para desempenhar 
essas funções, sem qualquer habilitação profissional para a docência ou nas áreas 
científicas em que vão exercer, a única exigência era a frequência de pelo menos um 
ano do curso de língua portuguesa.  
Perante este panorama é urgente repensar um plano de formação contínua, nos 
moldes já referidos de forma a colmatar as lacunas de quem não tem uma formação 
inicial, mas que tem um papel importantíssimo a desempenhar no desenvolvimento do 
sistema educativo timorense e consequentemente no ensino da língua portuguesa aos 
jovens. 
A necessidade de contratar jovens que desempenhem a função de professores 
deve-se a vários factores, tais como o aumento do número de crianças em idade escolar, 
já que em média cada casal tem cinco filhos, ao envelhecimento da maioria dos 
professores (ensino primário e pré-secundário) que já está próximo dos 60 anos de idade 
(esperança média de vida de 57 anos de idade, de acordo com dados do Ministério da 
Saúde de Timor-Leste, referentes a 2003).  
Um outro factor prende-se com a existência de apenas uma instituição superior 
oficial que faz a formação inicial de docentes e se localiza na capital, a apenas 260 km 
da ponta leste – distrito de Lautém, mas para os percorrer, em termos de tempo de 
distância para um habitante local, corresponde a cerca de um dia de viagem. A ida para 
a Universidade implica um esforço de orçamento familiar significativo, o qual não é 
suportável pela maioria das famílias timorenses. 
A constituição de família é também uma ambição e uma prioridade dos jovens, 
principalmente do sexo feminino, logo que terminam o ensino secundário, devem ajudar 
a família e se possível constituir a sua, pelo que optar pela universidade é deixar para 
trás outros desejos e outras tarefas que lhes estão destinadas pela família e que são 
vistas como uma prioridade. 
A própria Universidade Nacional de Timor-Leste (UNTL) não tem tido 
capacidade para colocar no mercado de trabalho o número suficiente de profissionais do 
ensino, ao mesmo ritmo que as crianças em idade escolar entram nas escolas, além de 
que a entrada nos cursos de formação inicial de professores implica um bom nível de 
proficiência em Língua Portuguesa e muitos jovens são impedidos de prosseguir logo à 
entrada, porque a escola não lhes deu a formação em língua portuguesa adequadamente, 




ou então, o próprio professor também não tinha um nível de proficiência adequado ao 
desempenho das suas funções. 
Estamos na presença de um ciclo vicioso que necessita de medidas urgentes para 
fazer evoluir o sistema educativo, pois este é a base de qualquer sociedade que queira 
evoluir e sem professores competentes não haverá cidadãos e profissionais do futuro.  
Com base no Relatório de Dezembro de 2003 do BM sobre a Educação em 
Timor-Leste, apresentam-se os seguintes dados acerca da população em idade escolar na  
tabela nº 1 (transcrita do referido documento) 
 
Tabela 1 - Estatística do aumento da população em idade escolar (transcrição). Fonte: Banco Mundial (2003). 
 
É evidente o aumento do número de alunos do ensino primário nos anos de 
2001/2002, que tem vindo a manifestar-se até 2008/2009, o que motivou a contratação 
de jovens com o ensino secundário completo e sem formação profissional adequada, de 
modo a fazer face às necessidades imediatas manifestadas pelas escolas. 
Com base no Relatório do Governo de Timor-Leste de Combate à Pobreza de 
Março de 2006, verifica-se pela transcrição da tabela nº 2, os dados relativos ao número 
de alunos, professores e escolas até ao ano lectivo de 2004/2005. 
 





Tabela 2 - Indicadores do sistema educativo desde o ensino primário até ao secundário  (transcrição). Fonte: 
Relatório do Governo de Timor-Leste de Combate à Pobreza (2006). 
 
 Pode-se constatar pela observação da presente tabela, que houve algumas 
variações nos últimos anos face ao número de alunos que frequenta o ensino primário, 
no entanto há uma tendência para o seu crescimento, já que não existem campanhas de 
saúde no sentido de controlar a natalidade. 
Pela observação da tabela constata-se também que existe ainda um considerável 
número de crianças que não frequenta a escola, apesar de estarem em idade escolar, o 
que muitas vezes se deve às dificuldades de transporte, uma vez que habitam em zonas 
de difícil acesso, onde não existem escolas.  
Na tabela nº 2 destaca-se o número total de professores do EP durante o ano 
lectivo de 2004/2005, que corresponde a 5.415 e que tem vindo a aumentar (os jovens 
que entram no sistema educativo para suprimir necessidades imediatas, mas que nem 
sempre são contabilizados), uma vez que neste total são incluídos todos aqueles que 
exercem a profissão, independentemente do tipo de contrato66 e da formação obtida. 
Actualmente, em Timor-Leste, os professores apresentam um nível de 
absentismo elevado, não só devido às acções de formação em que são “obrigados” a 
participar, tais como os cursos de língua portuguesa, o bacharelato e ainda sessões de 
actualização curricular, o que tem provocado um mau estar muito grande nas 
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organizações internacionais, nomeadamente a UNICEF, que acusa o Estado de Timor-
Leste de permitir que os professores frequentem acções de formação nos períodos 
lectivos, deixando as crianças nas escolas sem aulas e não havendo professores de 
substituição. 
Desta forma, encontram-se também dificuldades externas que constituem uma 
barreira à organização de acções de formação aos professores que se encontram em 
exercício, principalmente àqueles que vivem em áreas distantes e de difícil acesso, já 
que para assistirem a um curso de formação que se realize duas vezes por semana, vão 
ter de faltar a semana inteira às suas aulas67. No entanto, tendo em conta a experiência 
no terreno, refere-se que os professores não faltam exclusivamente por causa das 
formações, existem outros factores, tais como outros trabalhos remunerados, doença 
(adoecem com frequência), a falta de motivação, face às dificuldades escolares, tais 
como as infraestruturas, falta de livros de professores e alunos, o uso da Língua 
Portuguesa, formação inadequada ou sem formação, falta de currículo, entre outras que 
poderão constituir uma razão para o absentismo e que serão alvo de análise mais 
adiante. 
Todos os factores que possam influenciar os professores no exercício da sua 
profissão deverão ser alvo de análise e com base nos resultados obtidos deve-se então, 
preparar um programa de formação, de modo a ir ao encontro das expectativas dos 
destinatários. 
Antes de planear um programa de formação, qualquer que ele seja (inicial, 
contínua ou na área das línguas), deverá ter-se em atenção as necessidades de formação 
do público-alvo, de modo a que essas acções sejam eficazes. Fundamenta-se68 que 
deverá haver uma participação e envolvimento dos destinatários da formação, conforme 
refere Arturo de la Orden69 em conclusões de estudos científicos experimentais:  
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 Por exemplo: um curso de formação realiza-se à segunda-feira e à quarta-feira. O professor tem de vir 
no Domingo (se tiver transporte, porque senão tem de vir antes) assiste ao curso na segunda, não pode 
voltar para casa e fica terça-feira sem trabalhar, assiste ao curso na quarta e regressa a casa na quinta (se 
tiver transporte) e só volta às aulas na sexta-feira. 
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 Veja-se a propósito Peretti, Éraut, Meignant.  
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 Arturo de la Orden (1982). El perfeccionamiento del professorado en servicio, Studia Paedagogica, 
Revista de Ciencias de la Educación, nº 10. Op. Cit.  por Ângela Rodrigues e Manuela Esteves (1993). 
Análise de Necessidades na Formação de Professores, Porto Editora, Porto,  pp. 53. 




“Os programas realizados nas escolas, com a participação dos professores das mesmas 
na sua planificação e desenvolvimento, tendem a ser mais eficazes que aqueles em que os 
referidos professores não participam. 
A probabilidade de êxito dos programas em que os professores escolhem os objectivos e 
as actividades é superior à daqueles com objectivos e actividades determinados por entidades 
externas.” 
 
No entanto, quando se fala em análise de necessidades, importa saber a quais 
nos referimos, ou seja, se serão de teor pedagógico, profissional ou de formação pessoal 
muitas vezes, no que se refere aos professores neste contexto de ensino específico, as 
três áreas encontram-se associadas, uma vez que se influenciam mutuamente, dadas as 
características do sistema educativo timorense e mais concretamente a formação de 
professores. 
Com base em estudos e experiências de análises de necessidades efectuadas, são   
vários os autores70 que defendem diferentes formas de tratamento desses dados que 
apresentam perspectivas distintas, uma vez que o seu tratamento se reveste de alguma 
complexidade e não caberá neste trabalho problematizá-lo, defende-se a ideia de que  
 
“a formação para ser eficaz deve estar associada a um processo de desenvolvimento 
profissional daqueles que a recebem, tomados individualmente ou em grupo. É igualmente feita 
a recomendação de que os programas de formação sejam antecedidos de uma análise de 
necessidades de formação realizada segundo formas variadas e adaptadas ao público a que se 
dirigem71. Um plano coerente de formação de professores, quer na formação inicial, quer na 
formação contínua, devia satisfazer as necessidades determinadas a partir de três fontes. Parece 
legítimo que a formação do professor o habilite a responder adequadamente às funções que a 
escola e o sistema educativo esperam que ele desempenhe. Da mesma maneira, compreende-se 
que o plano de formação parta também da análise da situação de trabalho (…). E, na medida em 
que a formação é um processo de mudança de comportamento e atitudes, que visa o emprego 
(…), implicando, portanto o sujeito, parece ainda desejável que um plano de formação 
equacione as aspirações, os desejos, as preocupações dos indivíduos (…)”72. 
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 As necessidades de formação dos professores são também defnidas como 
“aqueles desejos, carências e deficiências percebidos pelos professores no 
desenvolvimento do ensino”73.  
 Hewton74 propõe a divisão das necessidades em quatro tipos: necessidades 
relativas aos alunos, necessidades relativas ao currículo, necessidades dos próprios 
professores e necessidades da escola como organização. 
 O questionário tentou abordar os vários tipos de necessidades propostas por 
Hewton (1988), nem sempre de forma explícita, já que se partilha da opinião do autor, 
na medida em que preparar um plano de formação para professores, é necessário ter em 
atenção os diferentes tipos de necessidades referidos e que constituem, de certa forma, o 
próprio sistema educativo. Todos os que fazem parte do sistema deverão ser 
contemplados num plano que propõe uma formação de professores visando diferentes 
factores, já que num diagnóstico de necessidades, os próprios professores acabam por 
revelar características do sistema, como sendo as suas próprias necessidades, ou seja, 
existe uma inter-ligação nos quatro tipos de necessidades estabelecidas por Hewton, que 
acabam por corresponder à realidade do processo educativo. 
A presente proposta de um plano de formação para os professores dos ensinos 
primário, pré-secundário e secundário de Timor-Leste partiu de uma análise de 
necessidades a um total de cinquenta e cinco professores do distrito de Lautém75. A 
amostra não pretende ser ilustrativa de todo o universo de professores, nem sequer surge 
no sentido de criar um quadro teórico definido para a concepção de um plano de 
formação de professores. Contudo, espera-se que os resultados da presente investigação 
contribuam para um avanço no conhecimento na área e no contexto específico da 
formação de professores em Timor-Leste. Pretende-se, sobretudo dar a conhecer 
algumas das necessidades que mais afectam os professores em Timor-Leste e criar uma 
base de análise que permita no futuro continuar a investigação no sentido de explorar os 
resultados e tratá-los de modo mais exaustivo. Trata-se, portanto, de um estudo 
embrionário e que dá agora os primeiros passos, no sentido de se aproximar de algumas 
das necessidades de formação dos professores, identificadas pelos próprios, associando 
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75
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as três visões atrás referidas; desejos, expectativas e problemas identificados, 
enquadrando-os nos quatro tipos de necessidades definidas por Hewton (1988). 
Com base na experiência obtida no país, em particular no distrito de Lautém, 
considera-se que as necessidades são muito mais do que aquelas que possam figurar 
num diagnóstico com estes fins, pois são muitos os factores que inviabilizam uma 
adequada docência, tais como a alimentação saudável (professores e alunos), em 
quantidade e qualidade desejadas e as doenças autóctones, por exemplo.  
Na análise de necessidades efectuada, parte-se do pressuposto de que é possível 
identificar e interpretar as necessidades dos professores através das suas respostas, 
recorrendo aos conhecimentos adquiridos, durante a actividade exercida no referido 
contexto de ensino.  
Algumas das perguntas remetem para aspectos individuais e outras para aspectos 
colectivos, o que de certa forma contribui para a aquisição de uma imagem mais 
abrangente da realidade do professor de Timor-Leste. 
 
3.2. Análise dos dados 
 
 O questionário foi aplicado a professores dos três ciclos de ensino do distrito de 
Lautém, distribuídos da seguinte forma: 
 
- professores do ensino primário – 30 questionários 
- professores do ensino pré secundário – 15 questionários 
- professores do ensino secundário – 10 questionários 
 
 O maior número de questionários foi realizado aos professores do ensino 
primário, uma vez que estes são aqueles que têm maior representação no sistema 
educativo timorense76. A maioria dos professores inquiridos, neste grupo, apresenta uma 
média de idades superior aos 45 anos, os quais, na sua grande maioria, concluiram o 
ensino secundário antes de 1975. 
Aos professores do ensino pré-secundário foi aplicado um menor número de 
questionários, já que estes também existem em menor número do que o grupo do ensino 
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primário77. Neste grupo, a média de idades situa-se entre os 35 e os 55 anos, de entre os 
quais, alguns realizaram o ensino primário e secundário no período de ocupação 
indonésia e outros fizeram-no no período português. 
Os professores do ensino secundário são aqueles que têm menor número de 
questionários, devido ao facto de serem também eles, os que têm menor 
representatividade no sistema educativo78. A média de idades deste grupo situa-se entre 
os 24 e os 35 anos. A maioria destes professores tem formação superior – licenciatura, 
obtida em universidades da Indonésia e na UNTL, apesar de nem sempre a formação 
científica estar adequada à disciplina que leccionam, há um esforço em mobilizar os 
conhecimentos adquiridos para melhorar o seu desempenho nas aulas. 
 
 A presente análise não compreende uma amostra representativa de cada ciclo a 
nível nacional, nem é esse o seu objectivo, como já foi referido, trata-se apenas de um 
passo prévio para uma análise mais profunda. Desta forma, pretende dar-se a conhecer 
as principais dificuldades de cada grupo, partindo daí para uma futura investigação mais 
exaustiva, que venha auxiliar a concepção, com base nas necessidades dos professores, 
de um plano de formação, de modo a contribuir para o desenvolvimento de 
competências dos agentes da educação do sistema educativo timorense, assim como 
para uma sociedade mais cívica e democrática inserida na comunidade lusófona. 
 
 O questionário é constituído por perguntas abertas e fechadas, de modo a obter 
uma imagem, mais próxima possível das necessidades deste público, abrangendo todo o 
tipo de manifestações de necessidades, que deles viesse. Sendo assim, o questionário dá 
a oportunidade de conhecer diferentes variedades de resposta, umas mais objectivas, 
optando por uma das alternativas dadas e outras de resposta livre, mais subjectivas, mas 
que permitem concluir acerca de aspectos mais profundos, visíveis através das opiniões 
manifestadas pelos informantes. 
 As interpretações que são efectuadas acerca dos resultados dos diagnósticos 
baseiam-se sobretudo em conhecimentos adquiridos ao longo de dois anos de 
experiência no local, durante o exercício da actividade profissional. Não sendo possível 
ignorar os comportamentos, atitudes, solicitações, sugestões entre outras manifestações 
reveladoras das dificuldades que os professores timorenses atravessam, relativamente à 
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sua actividade profissional e também pessoal. As conclusões extraídas ao longo da 
análise do questionário são, de certa forma, um reflexo de todo esse aglomerado de 
preocupações e desejos, acerca dos quais vale a pena reflectir, a fim de contribuir com 
soluções, que possam ajudar o professor timorense a ser mais competente, numa 
sociedade em desenvolvimento e no espaço da lusofonia. 
 Na análise estatística privilegiaram-se algumas variáveis, em detrimento de 
outras, no sentido de dar relevância a aspectos, que se consideram mais ilustrativos das 
necessidades que os professores exibem actualmente, assim como das fragilidades que o 
sistema educativo timorense exibe. As variáveis a que se deu maior destaque foram: os 
recursos didácticos, a formação, os problemas na vida escolar, o currículo 




No primeiro grupo de questões pretende-se uma caracterização do informante 
identificação do ciclo de ensino em que lecciona, a disciplina, no caso dos professores 
do pré-secundário e secundário e a média do número de alunos que tem na sala de aula.  
Neste primeiro item, a informação relativa ao número de alunos na sala de aula, vem 
dar conhecimento das dificuldades que o professor atravessa no sentido de responder às 
necessidades individuais de cada aluno, ao tratamento da diversidade, problemas de 
disciplina, de rendimento, de motivação, entre outros. O objectivo desta questão vem no 
sentido de ter em atenção o número de alunos por professor, aquando da concepção de 
um programa de formação adequado. 
Com base em 24 repostas, dos 30 inquiridos do ensino primário, a média de alunos 
por sala de aula situa-se nos 42, havendo, contudo, professores que têm entre 60 a 80 
alunos na sala de aula e outros entre 18 e 30.  
No que concerne ao ensino pré-secundário e com base na totalidade dos 
questionários, a média de alunos por sala / disciplina situa-se nos 53, havendo alguns 
professores que chegam a ter entre 60 a 72 e outros que têm entre 35 e 50. 
Relativamente ao último grupo de inquiridos, os professores do ensino secundário, 
de acordo com 7 respostas, a média de alunos por sala / discplina situa-se nos 40. No 
entanto, há professores que referem ter cerca de 35 e outros cerca de 45. 
Os números são bastante elevados porque as escolas não têm capacidade física nem 
de recursos humanos, para dar resposta ao crescente aumento da população em idade 




escolar. As dificuldades fazem-se sentir quer ao nível das salas de aulas, que não 
existem em quantidade e qualidade suficientes, quer ao nível do número de professores, 
uma vez que não há professores qualificados em número suficiente, de forma a 
podermos ter cerca de 25 alunos por sala, em todos os ciclos de ensino, o que seria 
desejável. 
 
2. Recursos didácticos 
 
O segundo grupo de questões pretende identificar as dificuldades dos 
professores, no âmbito profissional, ou seja, tentar perceber de que forma os recursos 
didácticos podem influenciar a sua actividade profissional.  
Este grupo é constituído por uma questão fechada, em que os resultados são 
apresentados através de um gráfico e por duas questões abertas, as quais pretendem 
identificar desejos ou vontades dos professores, de forma a melhorarem o seu 
desempenho, assim como aferir a capacidade demonstrada por estes na utilização dos 
recursos disponíveis ou de outros, que não estando disponíveis são identificados como 
essenciais para o desempenho da sua actividade.  
Neste sentido, podem-se destacar algumas respostas, principalmente à questão 
Refira quais os recursos didácticos que gostava de ter para melhorar as suas aulas, nas 
quais é evidente a falta de consciência dos professores, relativamente às suas reais 
dificuldades no exercício da sua tarefa prioritária de ensinar em língua portuguesa, 
quando alguns consideram o manual de matemática, subentende-se que seja em língua 
portuguesa, ou sólidos geométricos. O universo de material desejável e necessário para 
melhorar o ensino é tão vasto que até parece irreal o tipo de respostas obtidas. No 
entanto, a justificação é simples em Timor-Leste, as metodologias de ensino continuam 
a basear-se no quadro preto e giz e nos livros (manuais escolares), pois apesar de alguns 
professores terem o privilégio de ver televisão, viajar e conhecer diferentes realidades, 
outros nem são congratulados com luz eléctrica durante seis horas (disponibilizado pelo 
governo).  
Os professores timorenses desconhecem muito do material a que poderiam 
recorrer a fim de melhorarem o seu desempenho e consequentemente, os resultados dos 
seus alunos, em benefício de uma sociedade mais competente, e quando se desconhece a 
existência, também não se sente falta. A utilidade de alguns desses materiais, apesar de 
demonstrada, é desvalorizada por muitos dos professores, à semelhança dos recursos a 




que podem aceder, mas não o fazem pelo que já foi enumerado e por razões que se 
prendem com a falta de formação neste campo específico. 
A questão fechada - quais os recursos didácticos que existem na sua escola / 
sala de aula, pretende apurar quais os recursos pedagógico-didácticos a que os 
professores têm acesso nas suas escolas. São apresentadas várias alternativas, de entre 
as quais eles devem assinalar aquelas a que podem aceder. É possível ter uma imagem 
mais clara dos resultados obtidos observando o gráfico 1. 
 
 
Gráfico 1 - Análise do acesso a recursos didácticos 
 
 Pode-se verificar a partir da análise do gráfico que todos os inquiridos – 55, 
referem que têm quadro preto e giz. É possível constatar que este é um recurso 
indispensável numa sala de aula timorense, contrariamente às mesas e cadeiras, em que, 
16% dos inquiridos não tem mesas nas suas aulas e apenas 11% não tem cadeiras.  
 A experiência adquirida no país permite testemunhar relativamente à 
inexistência de mesas e cadeiras na sala de aula. Aconteceu ter leccionado em escolas, 
nas quais, duas cadeiras e duas mesas tinham de dar para quatro alunos e noutros casos, 
numa sala de aula próxima, numa das escolas de Lautém, os alunos assistiam às aulas 




sentados no chão e tendo como base de apoio para escrever, também o chão. É uma 
realidade no distrito de Lautém e com certeza noutros distritos do país.  
Como planear um programa de formação que contemple estas necessidades? 
 Cerca de 89% dos inquiridos responde que tem máquina de escrever na sua 
escola, no entanto, na realidade, são poucos os que as usam. A maioria dessas máquinas 
foi oferecida por instituições, entre elas, a Cooperação Portuguesa, mas sem ter em 
atenção as necessidades do público, uma vez que a maioria é eléctrica e não havendo luz 
durante o dia, não podem ser utilizadas. 
 Relativamente ao acesso a biblioteca, verifica-se que 20 dos inquiridos afirma 
que a escola tem biblioteca, o que pode ser de estranhar, uma vez que existem escolas 
que não têm equipamento básico e outras apresentam-se com biblioteca, ludoteca, 
fotocopiadora e computadores. A razão prende-se com o facto de muitos livros e outro 
material de apoio ser fornecido por instituições privadas ou organizações internacionais, 
assim como algumas escolas terem sido construídas com o apoio de governos 
internacionais e que por essa razão se encontram em boas condições de funcionamento. 
Contrariamente às escolas que já existiam e atravessam agora um período de 
reabilitação, tarefa do Mnistério da Educação e da Cultura de Timor-Leste (MECTL), 
que tem a função de as equipar de forma funcional. 
 No que concerne ao material escrito em Língua Portuguesa, verifica-se que a 
maioria dos inquiridos refere que tem livro do professor e do aluno, assim como 
dicionários de Língua Portuguesa. No entanto, quando se referem os dicionários de 
Tétum-Português, as gramáticas de Língua Portuguesa e bibliografia variada em 
Língua Portuguesa (literatura infanto-juvenil, livros técnicos, enciclopédias, entre 
outros), os resultados ficam muito aquém do desejável, já que menos de metade dos 
inquiridos é que refere ter acesso a este tipo de material. 
 O material que normalmente tem uma utilização mais prática e que é 
considerado fundamental para o processo de ensino-aprendizagem na área das ciências 
físico-quimicas e Estudo do Meio, tal como material de laboratório e uma réplica do 
esqueleto humano, são apontados no primeiro caso, apenas por 6 inquiridos, que de 
certa forma correspondem, respectivamente, a ciclos como o pré-secundário e o 
secundário, uma vez que a disciplina surge apenas nesses níveis. No segundo caso, 
existem 42 inquiridos a referirem o acesso à réplica do esqueleto humano, desta forma e 
à semelhança do grupo anterior, este material tem maior importância no ensino 
primário, pelo que os inquiridos pertencem a esse nível de ensino. 




 A existência deste tipo de material revela-se importante, porque os livros em 
língua portuguesa destas áreas ainda são uma raridade em muitas escolas do país. A 
interpelação junto dos docentes da Cooperação Portuguesa para a aquisição deste 
material é constante, não havendo capacidade de resposta.  
A Cooperação Portuguesa, através do IPAD e de protocolos com as escolas 
portuguesas, é o principal fornecedor de livros em Língua Portuguesa, mas a maior 
quantidade de material reverte para a disciplina de Língua Portuguesa e principalmente 
para o ensino primário, pelo que as outras áreas são um pouco esquecidas.  
 Relativamente ao livro do professor e livro do aluno em língua indonésia 
verifica-se que 10 inquiridos referem o acesso a este material, o que se justifica com 
base no que foi dito anteriormente, que não havendo livros em língua portuguesa para 
determinadas áreas ou disciplinas, os professores utilizam o que existe e o que existe é 
na língua indonésia. Nestas situações é como se houvesse uma regressão do processo de 
ensino-aprendizagem, uma vez que a língua de escolarização é a portuguesa, mas o 
material surge noutra língua (língua indonésia), implica que os aprendentes continuem a 
utilizar a língua indonésia, enquanto língua veicular de conhecimentos.  
As necessidades dos professores no campo dos recursos didácticos são imensas e 
quando estamos na presença de um sistema educativo com mudanças profundas, a 
começar pela língua de instrução, tem de existir um acompanhamento a outro nível, pois 
num país em que não há contacto com a língua portuguesa, exterior à sala de aula, e 
quando nesta, os professores não têm livros na língua de instrução, não têm gravadores, 
nem material audio em língua portuguesa e têm de se socorrer de material noutras 
línguas, o sucesso na aprendizagem avizinha-se muito comprometido.  
Considera-se curioso, o facto de haver um inquirido que refere ter acesso a 
retroprojector na sua escola. No distrito de Lautém existem alguns, principalmente nos 
colégios privados e nos serviços da educação local, no entanto o inquirido poderá estar a 
referir-se ao facto de poder utilizar o equipamento quando necessário, recorrendo a 











3. Formação específica dos professores timorenses 
 
O terceiro grupo é constituído por uma questão fechada, na qual são dadas 
alternativas de resposta, em que o professor inquirido deverá assinalar as que considerar 
importantes. A questão diz respeito às necessidades dos professores, no que se refere ao 
currículo, ou seja, formação em áreas que lhes permitam melhorar o seu desempenho 
curricular na sala de aula, agregadas de certa forma a aspectos pessoais. A concepção de 
um plano de formação que inclua as necessidades assinaladas visa uma participação 
mais activa e empenhada dos participantes, melhorando o seu desempenho e conferindo, 
em simultâneo, motivação para o exercício da profissão.  
As técnicas de pesquisa e de investigação constituem actualmente um dos 
pilares da formação mais importantes, de modo a melhorar as competências 
profissionais dos professores, contudo, este item não é apresentado como alternativa 
nesta questão. As razões que o determinam prendem-se com o facto de não existirem 
em Timor-Leste condições, quer materiais, quer de acessibilidade, de modo a que 
pudessem figurar como uma alternativa, enquanto formação específica.  




Gráfico 2 - Análise de necessidades de formação específica 
 




Pode-se verificar pela análise do gráfico 2, que 89% dos professores inquiridos, 
destaca como principal, a necessidade de formação em língua portuguesa, desejando 
mais cursos de língua portuguesa. A prioridade dada a esta formação consiste no facto 
de os professores estarem conscientes da necessidade de obterem um nível de 
proficiência razoável em língua portuguesa, que lhes permita leccionar todas as 
disciplinas nessa língua. O facto de esta formação surgir como a mais solicitada, pode 
ainda significar que os cursos de formação em língua portuguesa que têm frequentado 
não se demonstraram suficientes, quer em qualidade ou em quantidade, necessitando 
por isso de mais formação nesta área. 
A formação curricular vem logo como a segunda necessidade mais solicitada, 
uma vez que o sistema educativo timorense atravessa actualmente uma reestrutura 
faseada do currículo, os professores sentem necessidade de destacar esse aspecto.  
A reestruturação do currículo do ensino primário já se encontra concluída, cada 
escola tem um exemplar, assim como cada professor. No entanto, os conhecimentos 
obtidos durante o exercício da sua actividade, neste âmbito, permitem afirmar que os 
professores timorenses do ensino primário não usam o referido currículo na planificação 
das suas aulas, nem seguem as suas orientações e muito menos se socorrem dos 
materiais que aí são sugeridos na sua prática diária, simplesmente porque não sabem 
como fazê-lo. Colaborou-se com muitos professores timorenses no sentido de os ajudar 
a utilizar o referido documento, assim como em acentuar a importância da sua utilização 
para a actual reestruturação que o sistema educativo timorense atravessa.  
No entanto, o problema não está só nas lacunas ao nível da formação curricular, 
que são evidentes, nos professores, de uma forma geral, mas o próprio currículo em 
nada contribui para preencher as lacunas evidenciadas, já que constitui um documento 
inacessível, do ponto de vista linguístico e metodológico para quem está a aprender uma 
língua portuguesa, assim como inadequado ao actual contexto de ensino timorense, 
revelando-se em alguns casos impraticável.  
Estamos na presença de um currículo concebido para as disciplinas de Língua 
Portuguesa, Matemática, Estudo do Meio, entre outras, enquanto LM, elaborado à 
semelhança do currículo do ensino básico português, não perspectivando o ensino da 
língua portuguesa nas suas reais dimensões. O português em Timor-Leste não tem o 
estatuto de LM e com base nos conhecimentos adquiridos durante a permanência no 
país, pode-se afirmar que provavelmente nunca será a língua falada pela maioria da 
população, pelo que basear metodologias de ensino visando esses objectivos, é ir muito 




além do possível e caminhar no sentido contrário aos resultados que se pretende obter. 
Pelo que seria importante uma revisão do currículo, de modo a adaptá-lo ao contexto de 
ensino, cultural e linguístico de Timor-Leste, para que se possa conceber um programa 
de formação de professores visando o currículo escolar, mas com o objectivo de ter 
realmente algum efeito na aquisição de competências do professor em função do 
público que vai leccionar, caso contrário está-se a trabalhar para uma miragem. 
 
Além de que também não é isso que se pretende. A Lingua Portuguesa é uma 
das línguas oficiais de Timor-Leste e em simultâneo, língua de instrução e ocupa um 
espaço próprio, assim como cada uma das línguas existentes no país. Obviamente que o 
percurso que a língua fizer ao longo do tempo, será um resultado do papel que ela 
desempenhar na sociedade em que está inserida, no entanto, parece pouco provável que 
num país em que a projeccção do português, actualmente, é quase nula, aliando o facto 
de que se encontra num círculo geográfico em que não é falado, adicionando ainda o 
factor distância, relativamente aos países em que se fala o português, considera-se difícil 
o alcance de tão ambicioso objectivo. O facto de Timor-Leste estar integrado na CPLP 
acaba por se tornar uma mais-valia para a manutenção da Língua Portuguesa, na medida 
em que se perspectiva relações de mobilidade entre os Estados membros da comunidade 
e que acabam por colocar o público-alvo em contacto directo com outras variedades do 
português e com outras culturas. 
Dos 55 professores inquiridos, 39 destacam como terceira prioridade o apoio 
pedagógico na elaboração de materiais didácticos e o apoio pedagógico na 
planificação de aulas. Aquando da frequência do Curso de Bacharelato Nocturno, os 
professores frequentavam a disciplina de Prática Pedagógica, na qual eram trabalhados 
aspectos como os referidos, dessa forma, os professores ganharam consciência das suas 
deficiências a esse nível. Provavelmente será esta a justificação de estes dois aspectos 
surgirem neste ponto, como terceira prioridade. 
Cerca de 64% dos professores inquiridos destaca ainda a formação em 
metodologia de ensino e apoio pedagógico na execução das aulas, como prioridades na 
sua formação específica. Nestes casos, os professores reconhecem as suas necessidades 
neste âmbito, as quais se relacionam de certa forma, com o acesso e utilização dos 
recursos didácticos disponíveis.  
No que se refere aos cursos de Língua Tétum e formação em Psicologia 
Educacional, surgem-nos como uma opção de pouco menos de metade dos inquiridos, 




ou seja, 26 para cada item. Pode-se constatar com base nos resultados, que no caso dos 
cursos de língua Tétum, a maioria dos professores inquiridos confere-lhes pouca 
importância na sua formação, provavelmente porque se considera competente nessa 
língua, como será o caso da maioria dos professores do ensino pré-secundário e 
primário. Os professores do secundário, foram aqueles que mais escolheram esta opção, 
talvez porque são aqueles com menos idade e que na sua maioria obtiveram a formação 
profissional na Indonésia, sendo por essa razão mais proficientes na língua indonésia do 
que no Tétum. 
É de estranhar o facto de a necessidade de formação científica não surgir como 
uma prioridade, pois apenas 22 professores dos 55 inquiridos a consideram importante 
para a sua formação.  
Pode-se concluir que os professores inquiridos não demonstram consciência da 
importância da formação científica no exercício da sua profissão, já que muitos deles 
entraram para o ensino exibindo como única habilitação, a frequência do ensino 
secundário ou inferior, concluído antes de 1975 e que pelo facto de serem competentes 
em Língua Portuguesa, lhes conferiu certificação para leccionar áreas específicas, tais 
como a química, a física, a matemática ou as ciências, considerando-se 
profissionalmente competentes para o fazer. 
Na presença desta realidade é necessário incutir nestes professores a importância 
de uma formação científica adequada, que poderá ser alcançada através de uma 
formação contínua em serviço adaptada às suas necessidades, de modo a melhorar o seu 
desempenho e a garantir o sucesso dos seus alunos numa sociedade competitiva e num 
contexto lusófono. 
Destaca-se ainda o facto de 3 professores dos 55 inquiridos fazerem referência a 
outro tipo de formação, tal como a informática e a formação contínua em Língua 
Portuguesa. É importante verificar que num universo de 55 professores inquiridos há 3 
que reconhecem a existência de outras formações, que apesar de ainda não terem uma 
manifestação muito evidente no sistema educativo timorense, principalmente a 
informática, a consideram como uma formação necessária ao exercício da sua profissão, 
de modo a colmatar as suas necessidades profissionais.  
A formação contínua em Língua Portuguesa foi também destacada, de modo a 
constituir uma presença constante nos planos de formação de professores. 
 
 




4. Aspecto mais problemático na vida escolar do professor timorense 
 
O quarto grupo do questionário é constituído por uma questão fechada, já que as 
alternativas são todas fornecidas, mas que no entanto, concede aos inquiridos algum 
espaço para manifestarem a sua opinião, ou seja, solicita-se aos professores inquiridos 
que numerem, ordenando de 1 a 7 (no caso de colocarem outros) os aspectos 
apresentados de forma a revelarem quais os que são alvo de maior ou menor 
preocupação, no âmbito da vida escolar timorense.  
Esta questão pretende concluir acerca do aspecto que mais perturba a vida escolar 
timorense, nomeadamente na fase de mudança que o sistema educativo atravessa e de 
que forma influencia a tarefa do professor timorense. 
A presente questão trouxe algumas dificuldades de concretização aos inquiridos, já 
que dos 55 professores inquiridos, 39 numeraram, conforme a instrução, mas os 
restantes 16 assinalaram, não cumprindo a instrução. 
Perante o sucedido, optou-se por representar em gráfico as respostas dos professores 
inquiridos que procederam à numeração, mas conferindo também alguma atenção aos 
resultados obtidos pelos professores que assinalaram, de modo a obter também daí 
conclusões relativamente às situações que foram mais referenciadas.  
Após a análise destes dados e começando por interpretar as respostas do grupo de 16 
professores que assinalaram, verifica-se que 13 professores inquiridos considerou como 
mais problemático o item formação de professores, que foi mais destacado pelos 
professores dos ensinos primário e secundário. É interessante verificar este aspecto, 
quando no ponto 3, referente à Formação específica, a formação científica ficou 
classificada como a menos importante das formações e surge-nos agora destacada a 
formação de professores. Pode-se concluir que os professores inquiridos não 
consideram a formação científica como parte integrante e inseparável da formação de 
professores no seu todo.  
O item mudança de currículo foi assinalado por 12 dos professores inquiridos, em 
que a maioria faz parte do ensino primário, o que se justifica por ser o único ciclo em 
que já existe um novo currículo escolar.  
O item bibliografia em Língua Portuguesa remete para a falta de material escrito 
nessa língua, o qual foi assinalado por 11 professores. A maioria dos professores que 
referiu este item lecciona no ensino primário, mais uma vez se verifica, que pelo facto 




de já existir um currículo, as necessidades começam a ser maiores, de modo a ir ao 
encontro das indicações curriculares. 
Com igual número de respostas, ou seja, 10, surgem os itens mudança de língua, 
alunos e recursos didácticos. O item alunos pretende remeter para as dificuldades que a 
gestão de uma sala de aula com cerca de 45 alunos pode colocar no dia-a-dia de um 
professor.  
 Relativamente ao restante grupo de professores, que procedeu conforme a 
instrução, numerando os aspectos que considera mais ou menos problemáticos, o 
gráfico 3 fornece uma imagem mais clara dos resultados obtidos: 
 
 
Gráfico 3 - Análise do aspecto mais problemático na vida escolar 
 
Pode-se verificar que o item considerado por 48% deste grupo de professores 
inquiridos, como o mais problemático na vida escolar, foi a mudança de língua, o que 
contrasta de certa forma com o grupo de professores anterior, que assinalou, colocando-
o ao nível dos alunos e dos recursos didácticos, com igual número de respostas, 10 dos 
16 professores que assinalaram, ou seja, cerca de 62,5%. 
 Observando o gráfico nº 3, pode-se ainda constatar que além da mudança de 
língua, os professores deste grupo consideram como factores problemáticos na actual 
vida escolar timorense, a mudança de currículo, por cerca de 28%, a formação de 
professores e a (falta de) bibliografia em Língua Portuguesa, destacada por igual 
número de professores inquiridos, ou seja, 9. 
 Os restantes itens acabam por evidenciar menor importância, apesar de também 
figurarem em primeiro lugar, tais como alunos e recursos didácticos, uma vez que 




foram seleccionados por menor número de professores. Repare-se, no entanto, que cerca 
de 31% deste grupo de professores considera o item alunos como um factor 
problemático colocando-o no 4º lugar, pelo que, apesar de as salas terem uma grande 
quantidade de alunos, acaba por ser um mal menor, face aos dois primeiros itens. 
 Relativamente aos recursos didácticos constata-se que têm uma importância 
relativa, no dia-a-dia do professor timorense, já que o referido item surge colocado em 
várias posições com resultados muito próximos, não se destacando muito na globalidade 
dos resultados, provavelmente porque os professores ainda não estão consciencializados 
para a importância deste factor no processo de ensino-aprendizagem, pelo que também 
não lhe atribuem a importância merecida. 
 Destaca-se ainda o facto de a formação de professores ocupar as três primeiras 
posições, com resultados muito próximos, o que demonstra alguma incerteza na 
selecção deste factor, enquanto aspecto problemático da vida escolar timorense, o que se 
pode dever às diferentes necessidades sentidas pelos três grupos de professores 
inquiridos (primário, pré-secundário e secundário), relativamente à formação. 
No que concerne ao item mudança de currículo, verifica-se que nenhum 
professor inquirido o colocou no 4º lugar, apesar de 5 dos professores inquiridos deste 
grupo o colocarem nas 3ª e 6ª posições, talvez pelo facto de a mudança não representar 
ainda, em termos práticos, no sistema educativo timorense, nomeadamente no ensino 
primário, “verdadeiras mudanças” no dia-a-dia do professor timorense. 
A mudança de língua é também destacada, enquanto um mal menor, já que 
também surge colocada nos lugares de menor importância, apesar de por um número 
inferior de professores. Talvez os professores em causa considerem que apresentam um 
nível proficiente da língua portuguesa, que lhes permite fazerem uso dela, durante as 
suas aulas, sem que seja considerado um factor problemático.  
 
5. Currículo Nacional 
 
O quinto grupo é constituído por uma questão fechada, na qual são dadas 
alternativas de resposta, em que o inquirido deverá assinalar a(s) que corresponde(m) à 
sua situação. A questão diz respeito à existência de currículo em língua portuguesa para 
o ciclo de ensino em que lecciona. 
Como já foi anteriormente referido, o currículo em língua portuguesa já foi 
concebido e está já em fase de aplicação nas escolas de Timor-Leste, apesar de os 




professores primários continuarem a frequentar acções de formação que visam ajudá-los 
a implementar o referido currículo nos vários níveis do ensino primário, ou seja, do 1º 
ao 6º ano de escolaridade.  
No ano lectivo 2007/2008, o MECTL iniciou a reestruturação do currículo do 
ensino pré-secundário, já que este só existia para a disciplina de Língua Portuguesa, 
desde 2000 até à presente data79. As restantes disciplinas do mesmo ciclo ainda não têm 
currículo em língua portuguesa.  
No que se refere ao ensino secundário, a situação ainda é mais complicada, uma 
vez que não existe currículo em língua portuguesa para nenhuma disciplina. Os 
professores servem-se do currículo indonésio das diferentes disciplinas para 
leccionarem as suas aulas em língua portuguesa80. 
O gráfico 4 representa a situação que se vive actualmente no sistema educativo 
timorense, ao nível da existência de um currículo para leccionar nos diferentes 
ciclos
 
Gráfico 4- Análise da necessidade da existência de um currículo nacional 
 
Pode-se constatar pela análise do gráfico nº 4, que a totalidade dos professores 
inquiridos do ensino primário refere ter currículo de ensino em língua portuguesa. 
No caso dos professores do ensino pré-secundário, verifica-se que apenas 5 
referem ter currículo em língua portuguesa, os quais deverão ser professores da 
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 No ano de 2000 foi criado um currículo “Currículo Período Transitório ao Pré-Secundário) de forma a 
instituir o ensino da Língua Portuguesa, logo que possível, nas escolas pré-secundárias, para que os 
alunos começassem desde logo a ter contacto com esta língua.  
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 A partir do ano lectivo 2008/2009, os professores que leccionarem as disciplinas do 1º ano do ensino 
secundário terão de utilizar a língua portuguesa nas suas aulas. Os 2º e 3º anos do ensino secundário 
continuarão a usar nas suas aulas alíngua em que se consideram  mais proficientes. 




disciplina de língua portuguesa no referido ciclo. Outros 5 professores do mesmo ciclo 
respondem que têm currículo indonésio, os quais leccionam outras disciplinas, que não 
a de língua portuguesa e os restantes 5 seleccionam a opção outros, na qual destacam o 
facto de não ter currículo ou de recorrerem a manuais escolares para preparar as suas 
aulas.  
Relativamente aos professores do ensino secundário verifica-se que 9 usam o 
currículo indonésio e apenas 1 refere a opção outros, considerando o uso de manuais 
escolares para auxiliar as suas aulas ou a inexistência de currículo. 
Quando se fala no uso de manuais escolares, como apoio pedagógico e como 
substituto curricular, está-se na presença de um problema agravado, ou seja, a realização 
de um exame nacional para todas as disciplinas, com base em que conteúdos? 
Segundo testemunham muitos professores, os resultados dos exames nacionais 
têm-se revelado um problema, uma vez que cada professor lecciona os conteúdos que 
estão disponíveis nos recursos que tem, não havendo, por essa razão, uniformidade 
curricular, o que acaba por prejudicar os alunos. 
 
6. Língua de escolarização ou instrução 
 
O sexto grupo é constituído por uma questão fechada, na qual são dadas 
alternativas de resposta, entre as quais os professores inquiridos deverão seleccionar a(s) 
que corresponde(m) à sua situação escolar. A questão diz respeito à língua que o 
professor mais utiliza na sala de aula, sabendo desde logo, qual é a que deverá ser mais 
utilizada, por ser a de instrução.  
O gráfico 5 ajuda a ter uma percepção da verdadeira prática de alguns 
professores timorenses na sala de aula. 
 




Gráfico 5 - Análise da língua mais utilizada na sala de aula 
Observando o gráfico 5 pode-se constatar que a língua Tétum é a mais usada nas 
salas de aula, utilizada por 87% dos professores inquiridos. O tétum é a língua materna 
de cerca de 16% da população81, além de que tem sido a língua franca de muitos mais e 
não oferece dificuldades no que se refere à sua aprendizagem. As razões referidas, 
assim como a grande diversidade linguística existente até mesmo no interior do próprio 
distrito82, justificam o maior recurso à língua Tétum para ensinar. 
Logo depois da língua Tétum surge o Português, que é utilizado por cerca de 
78% dos professores inquiridos.  
Cerca de 84% dos professores inquiridos utiliza na sala de aula pelo menos duas 
línguas, com maior incidência no Tétum e no Português. Os restantes 16% dizem 
utilizar apenas uma língua, que nestes casos nunca é a LM, referindo-se principalmente 
à língua indonésia ou à língua Tétum.  
Há casos em que o professor selecciona apenas a língua portuguesa, como a 
língua utilizada na sala de aula, o que sabemos desde já que é muito pouco provável, 
não duvidando do nível de proficiência do professor em língua portuguesa, mas 
sobretudo relativamente aos alunos, que não dominam o português de forma fluente, ao 
ponto de o professor não se socorrer de outra língua (LM ou tétum) para tornar a 
explicação mais clara. 
Cerca de 97% dos professores inquiridos que pertencem ao ensino primário não 
utilizam a língua indonésia nas suas aulas, utilizando o Português e o Tétum, aliadas à 
LM, em alguns casos. 
Cerca de 93% dos professores inquiridos e que pertencem ao pré-secundário 
utilizam o português além de outra língua, sendo mais comum a utilização do Tétum 
e/ou da LM. Há apenas 1 professor que diz não utilizar o Português. Verifica-se que 
neste caso, apesar de não existir ainda um currículo nacional em língua portuguesa para 
o referido ciclo, os professores leccionam já em língua portuguesa, socorrendo-se de 
manuais em português, fornecidos pela Cooperação Portuguesa, Instituto Camões e 
Cooperação Brasileira. 
Cerca de 90% dos professores inquiridos que pertencem ao ES referem utilizar a 
língua indonésia além de outra(s) língua(s), sendo mais comum o uso do Tétum e/ou da 
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 Relatório do Banco Mundial de Dezembro de 2003. 
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  No distrito de Lautém coexistem com maior representatividade duas línguas maternas (“Macassai” e   
“Fatalucu” ), destacando ainda  outras línguas com menor representatividade, assim como a existência de 
variantes da língua Tétum. (dados recolhidos do Census de 2004 de Timor-Leste). 




LM. Neste grupo encontram-se professores que referem que utilizam as três línguas 
referidas e ainda a LM, havendo ainda casos que referem a utilização da língua inglesa. 
No entanto, destaca-se o facto de 1 professor utilizar apenas o Tétum e de 2 professores 
utilizarem apenas a língua indonésia.  
Ao repararmos no gráfico, verifica-se que a língua indonésia é mais utilizada na 
sala de aula por 10 professores, os quais correspondem ao grupo de professores que 
leccionam no ES e que até ao presente ano lectivo não havia obrigatoriedade de 
utilizarem a língua portuguesa nas suas aulas. Só a partir do ano lectivo 2008/2009 é 
que os professores que leccionam o primeiro ano do ES deverão dar prioridade à língua 
portuguesa nas suas aulas, socorrendo-se do Tétum quando necessário. 
Este adivinha-se um processo difícil, já que a maioria destes professores fez a 
sua escolaridade durante o domínio indonésio, fez a sua formação na Indonésia, o 
currículo que actualmente usam nas suas disciplinas é o currículo indonésio, os manuais 
escolares são na língua indonésia, mas devem utilizar a Língua Portuguesa e a Língua 
Tétum como instrumentos de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício de 
cidadania83. 
Surgem ainda 22 professores inquiridos que dizem usar outra língua, na maioria 
das vezes essa outra língua é uma das línguas maternas mais faladas do distrito de 
Lautém, nomeadamente o “Macassai” ou o “Fatalucu”. Houve ainda 2 professores que 
referiram a língua inglesa. 
Relativamente à língua inglesa, conclui-se que estaremos na presença de 
professores do ES ou do EPS que leccionam a disciplina de inglês. 
 
7. Dificuldades específicas do professor timorense 
 
O sétimo grupo é constituído por uma questão fechada, na qual são dadas 
alternativas de resposta que correspondem às dificuldades específicas e pessoais de cada 
professor timorense. Os itens referidos surgem em virtude do contacto diário que se tem 
mantido com os professores do distrito de Lautém e que de uma forma geral parecem 
resumir as principais dificuldades que os professores atravessam e que provavelmente 
surgem como o maior obstáculo a um melhor desempenho da sua profissão.  
                                                 
83
 Lei de Bases do SistemaEducativo de Timor-Leste, Artº 15. 




A questão consiste em pedir aos professores que seleccionem aquelas que 
consideram ser as maiores dificuldades para o exercício da sua profissão no período 
pós-independência, de forma a abranger aspectos vários, que se fazem sentir desde 2000 
e que se reflectem no dia-a-dia do professor timorense.  
Os resultados das necessidades, no âmbito das dificuldades específicas surgem 




Gráfico 6 - Análise das dificuldades específicas 
 
Pode-se constatar pela observação do gráfico 6 que a dificuldade específica, 
mais assinalada pelos professores inquiridos, ou seja, por cerca de 84%, foi a adaptação 
dos alunos à língua portuguesa. Desta forma constata-se que, apesar da língua 
portuguesa ser a língua de instrução e de já ter entrado nas escolas desde 2000, continua 
a ser um desafio para a maioria dos alunos, principalmente para aqueles que são de 
regiões mais distantes da capital e de locais onde os poucos meios de comunicação 
existentes ainda não chegaram84, o que impede o contacto, apesar de esporádico, com a 
língua. Outras razões que justificam esta escolha podem prender-se com o facto de não 
poderem contactar com a língua fora da sala de aula, não poderem praticar com outros 
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 Diariamente, na televisão de Timor-Leste (TVTL), o telejornal é parcialmente dito em português. 
Existe o Jornal Semanário que é escrito em português, mas tem maior distribuição em Díli, chegando aos 
distritos pelas mãos dos docentes da Cooperação Portuguesa, mas sempre em quantidade insuficiente, o 
que não permite a sua distribuição pelos jovens. 




falantes, de forma a melhorarem a sua proficiência e obterem sucesso na sua 
aprendizagem, já que muitos vêem na escola a grande oportunidade para um futuro 
profissional, que pode estar em causa devido à aprendizagem da Língua Portuguesa. 
Em segundo lugar, destaca-se a falta de material de apoio em língua portuguesa, 
que foi seleccionada por 45 professores. Neste caso, é evidente a escolha deste item, 
pois num país em que a língua portuguesa assume uma importância enorme, 
principalmente no domínio educativo, em que se exige de professores e alunos a 
utilização da língua portuguesa diariamente nas aulas, mas sem que lhes seja fornecido 
qualquer material de apoio nessa língua, a fim de promover o contacto linguístico e 
cultural e principalmente o seu uso. 
Na terceira posição surgem as dificuldades específicas que se relacionam com a 
assistência ao curso de Língua Portuguesa e o domínio de três línguas ou mais, ambas 
assinaladas por 38 dos professores inquiridos. No primeiro caso, as dificuldades em 
participar no curso relacionam-se principalmente com questões de transporte, que são 
uma consequência das más condições rodoviárias das regiões mais distantes da capital. 
Nas aldeias mais afastadas das capitais de distritos, não existe transporte com 
regularidade, as condições atmosféricas ditam os dias e as horas em que se fará o 
transporte das pessoas. Muitos professores apresentam este item como uma dificuldade 
específica, porque tem implicações económicas, profissionais e pessoais. No que se 
refere ao factor económico, implica o gasto de parte do vencimento de um professor85, 
sempre que se desloca à cidade onde se realiza o curso, quer no pagamento do 
transporte, quer na compra de refeições. Profissionalmente põe em causa o seu 
desempenho e os resultados dos seus alunos, uma vez que pode faltar durante uma 
semana inteira, como já foi referido. Pessoalmente, o professor, enquanto homem86, é 
que sustenta toda a família, que normalmente é constituída por sete pessoas, que 
dependem dele, principalmente quando os filhos adoecem, ou ainda para trabalhar na 
horta e tratar dos animais, a fim de garantir comida para toda a família e poupar 
dinheiro. 
No que concerne ao domínio de três línguas ou mais, como já foi possível 
verficar através de análises anteriores, o professor timorense para ensinar tem de possuir 
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 O vencimento de um professor em Timor-Leste situa-se entre os 145 e os 185 dólares mensais, 
conforme seja do ensino primário, pré-secundário ou secundário, acrescendo ainda de ajudas na 
alimentação – sacos de arroz. 
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 De acordo com o relatório do Banco Mundial, a percentagem de homens professores nas zonas mais 
remotas dos distritos é de 90%.  




um nível de proficiência satisfatório da língua portuguesa, assim como da língua tétum, 
a fim de transmitir os conteúdos das diferentes disciplinas. Nos anos mais inferiores de 
escolaridade (EP) deverá ainda socorrer-se de outras, tais como a LM ou a língua 
local87, para que os alunos compreendam. 
Actualmente é esta a imagem de uma sala de aula em Timor-Leste, se juntarmos 
a falta de formação específica, estamos na presença de um contexto de ensino bastante 
específico e com grandes carências, que requer um plano de formação adequado, para 
responder às particularidades que o sistema educativo timorense exige.  
Destacados por 32 professores surgem os itens uso oral da Língua Portuguesa, 
adaptação à Língua Portuguesa e ensinar em Língua Portuguesa. Ao observar 
atentamente o gráfico, verifica-se que estes factores se encontram inter-relacionados, 
pois as dificuldades de usar oralmente a língua portuguesa, não incentivam ao treino, 
logo não promovem a adaptação, que por sua vez dificulta a tarefa de ensinar nessa 
língua. Portanto, é necessário resolver o problema pela raíz, promovendo o uso da 
língua em diferentes situações de comunicação, privilegiando o domínio educativo. 
O uso escrito da Língua Portuguesa, as dificuldades de deslocação para 
frequentar o curso e a aprendizagem da Língua Portuguesa são assinaladas por 30 
professores. O primeiro e último itens encontram-se, de certa forma ligados, já que as 
maiores dificuldades de aprendizagem, no que se refere à Língua Portuguesa residem no 
seu uso escrito.  
As dificuldades de deslocação para frequentar o curso de língua portuguesa, 
dizem respeito aos problemas relacionados com a existência de transporte. 
Apenas 21 dos professores inquiridos destacaram os problemas familiares como 
uma dificuldade específica, que de certa forma se prende com necessidades de âmbito 
pessoal e que não revelam grande importância na generalidade das necessidades 
identificadas. 
Dos 55 professores inquiridos, 8 destacaram outras dificuldades que não eram 
referidas, tais como o número reduzido de livros, a falta de salas e de recursos. Os 
aspectos indicados são reveladores de algumas necessidades da escola, que surgem 
também como preocupação dos professores, a partir do momento que afecta a sua 
                                                 
87
 Por exemplo, um professor que é de uma aldeia do distrito de Lautém e fala o Macassai, é colocado 
numa escola em Lospalos (capital do distrito de Lautém) onde se fala o Fatalucu, além da sua língua 
materna, ele deverá ainda possuir algum conhecimento da língua local, caso contrário, não vai conseguir 
comunicar com as crianças nos primeiros anos de escolaridade. 




actividade profissional, quer na prática diária, quer emocionalmente, quando interfere 
na motivação para ensinar. 
 
 Em forma de conclusão e com base no que foi referido, verifica-se que Timor-
Leste é um país com algumas deficiências a diferentes níveis, que requerem atenção 
imediata. Neste capítulo fez-se uma descrição realista, baseada na experiência, de como 
funciona o sistema educativo timorense actualmente e qual o papel dos professores e 
dos alunos na construção da nova sociedade timorense e na integração do espaço 
lusófono. É nos professores que recai a maior responsabilidade de percorrer um 
caminho com muitos obstáculos e sobreviver.  
 Quando se fala em formação de professores em Timor-Leste, fala-se em 
necessidades profundas que é preciso suprimir desde logo e que surgem no âmbito do 
sistema educativo, mas que em muito o ultrapassam.  
 Estamos na presença de uma sociedade em construção, que desconhece os 
valores básicos de viver em cidadania. São valores que devem estar contemplados em 
qualquer plano de formação e que devem ser incutidos a todos aqueles que passam pela 
Escola (formal, informal e não formal) e a Escola tem de estar preparada para 
desempenhar essa função.  
 Quando falamos de um país com a diversidade de Timor-Leste, cultural e 
linguística, é necessário pensarmos em formas de respeitar essa diversidade e 
implementar as novas orientações, sobretudo no que se refere à (re)introdução da língua 
portuguesa no dia-a-dia da população, promovendo um diálogo intercultural e um 
espaço de encontro linguístico, que é privilegiado na comunidade lusófona.  
A Escola tem, mais uma vez, um papel fundamental neste campo, que passa 
obrigatoriamente pelos professores e pela sua capacidade de coordenar essa diversidade. 
As sugestões apresentadas ao longo deste capítulo visam contribuir para a concepção de 
um plano de formação de professores que inclua o tratamento de questões relacionadas 
com a diversidade cultural e linguística e com a aquisição de uma educação para uma 
cidadania democrática, conforme as indicações do Conselho da Europa. 
No capítulo seguinte será apresentada uma abordagem específica no que 
concerne à formação linguística, no qual serão dadas sugestões no sentido de responder 
à diversidade linguística existente em Timor-Leste, valorizando e abrindo um espaço 
para a co-integração das línguas com maior representatividade nas várias zonas do país. 




A crescente entrada de novos “professores” no sistema educativo timorense vem 
tornar urgente a criação de um plano de formação de professores adequado, a fim de dar 
resposta às necessidades imediatas. Jovens com o ensino secundário concluído são 
integrados todos os anos no sistema de ensino, a fim de suprimir a falta de professores. 
A intenção é louvável, mas que alunos se estão a formar? Com que conhecimentos 
ciêntificos? Competentes no futuro? É urgente habilitar esses jovens com a formação 
necessária para que se consiga atingir os objectivos traçados – os alunos de hoje serão 
os cidadãos de amanhã.  
A mobilidade de alunos e professores no espaço lusófono deverá constituir uma 
prioridade para o sistema educativo e desta forma providenciar formação adequada, a 
professores e alunos, de forma a poderem competir com outros alunos e professores de 
diferentes sistemas educativos, desenvolvendo a sua competência intercultural. O 
diagnóstico de necessidades analisado neste capítulo permitiu dar a conhecer as 
necessidades com que se deparam os professores timorenses diariamente, além de 
fornecer pistas para a sua interpretação. Foi possível ainda identificar as necessidades 
específicas dos professores dos diferentes ciclos, de forma a repensar uma formação 
adaptada ao público em questão, de modo a ir ao encontro das necessidades de todos. 
Este diagnóstico veio dar início a um caminho muito longo e difícil que ainda 
falta percorrer, contudo é um princípio que será um precioso contributo para a 
concepção de um plano de formação de professores em que a participação deles se 
prevê activa, motivada e de envolvimento conjunto em nome de um ensino de sucesso e 




Desta forma, considera-se que o plano de formação a propor deveria incluir uma 
vertente do ensino da Língua Portuguesa, na qual o professor aumentasse o seu nível de 
proficiência e que seria acompanhada de uma formação científica, pedagógica, didáctica 
específica e curricular no sentido de desenvolver a competência de ensino, tornando o 
professor competente no desempenho da sua profissão. Toda a formação proposta 
deverá ir sempre ao encontro de uma educação para uma cidadania democrática que 
neste contexto se reverte de extrema importância. 
As competências gerais e comunicativas faziam parte da vertente linguística, 
mas deveriam surgir de forma transversal a todas as áreas da formação contínua. 




As competências plurilingue e pluricultural surgem quase espontaneamente na 
abordagem de qualquer formação no contexto específico de Timor-Leste, uma vez que 
se adequam às características linguísticas e culturais que se verificam a nível nacional 
sendo ainda importantes para a plena integração de Timor-Leste na CPLP contribuindo 




































4. Quadro de Referência para o ensino do português em Timor-Leste 
 
4.1. Contributos para a concepção de um quadro de referência para o ensino do 
português   
 
 O método que deverá estar na base do ensino da Língua Portuguesa neste país 
tem de ter, igualmente em atenção as exigências de uma comunidade, que Timor-Leste 
também representa, ocupando um lugar de destaque no mundo lusófono – Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), visando consequentemente a sua participação 
numa União Europeia exigente. 
Poderia pensar-se que os dois pressupostos apresentam uma certa 
incompatibilidade, ou seja, como se pode ensinar a língua portuguesa, de modo a 
respeitar a diversidade cultural e linguística no próprio país e em simultâneo responder 
às constantes interpelações internacionais, no sentido de ensinar a língua portuguesa 
para a integração num espaço lusófono e de validação e certificação de âmbito europeu? 
O presente capítulo propõe-se apresentar contributos para a concepção de um 
quadro de referência que tente responder às questões levantadas e que forneça uma base 
para a elaboração e avaliação de programas, selecção de instrumentos pedagógicos e 
didácticos que promovam a cooperação entre sistemas educativos da CPLP e linhas de 
orientação curriculares para o ensino da língua portuguesa em Timor-Leste, 
nomeadamente a professores do ensino não superior, no sentido de criar uma 
uniformização no ensino e aprendizagem de línguas entre os países que fazem parte 
dessa comunidade, contribuindo ainda para uma certificação, reconhecimento e 
acreditação de competências linguísticas.  
O Ensino do Português no Estrangeiro constitui uma das modalidades especiais 
de educação escolar, nos termos do artigo 25º da Lei de Bases do Sistema Educativo 
Português, sendo regulado pelo decreto-lei nº 165/2006 de 11 de Agosto que reitera a 
responsabilidade do Estado em 
 
 “impulsionar a divulgação e o estudo da língua e da culura portuguesas no estrangeiro 
mediante acções e meios diversificados que visem, nomeadamente, a sua inclusão nos planos 
curriculares de outros países. (…) A diversidade de contextos e de experiências do ensino 
português no estrangeiro reproduz-se numa pluralidade de práticas e de objectivos pedagógicos 
e culturais, que gerou uma ampla disparidade da qualidade das aprendizagens. (…) será 




indispensável adoptar uma estratégia, tanto quanto possível partilhada com os outros Estados 
membros da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, para fomentar e difundir a 
aprendizagem do português em todo o mundo, de modo não só a satisfazer as obrigações para 
com as comunidades portuguesas, mas também proporcionar o seu estudo aos que, 
independentemente da sua nacionalidade ou língua materna, manifestem interesse em prossegui-
lo.” 
Neste documento é evidente a lacuna relativamente ao ensino do português em 
Timor-Leste, apesar de referir a estratégia de partilha entre os Estados membros da 
CPLP, pois estamos na presença de um contexto específico de ensino-aprendizagem do 
português que não tem sido contemplado nos documentos que regulam o ensino do 
português no estrangeiro e pelas razões enumeradas anteriormente, também não pode 
ser comparado aos restantes países que fazem parte da CPLP, apesar de partilharem o 
facto de ter o português como LO.  
Na falta de um documento orientador do ensino da língua portuguesa, 
testemunha-se a implementação de inúmeras práticas que visam o ensino do português 
sob diferentes perspectivas. O ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa em Timor-
Leste tem utilizado métodos que vão desde o ensino do português como língua 
estrangeira88 (PLE), passando por práticas pedagógicas que o pretendem aproximar do 
contexto linguístico dos PALOP, visando o ensino do português como se fosse a língua 
materna (PLM) dos aprendentes (que se torna mais evidente na selecção dos conteúdos 
curriculares) ou ainda situações em que o ensino do português como língua não materna 
(PLNM), mas imaginando que os aprendentes se encontram num contexto de imersão 
linguística, entre outras práticas que acabam por ser uma mescla dos procedimentos 
referidos.  
Além da inexistência de um documento orientador89, a maioria dos docentes 
portugueses que desempenha esta função também não apresenta formação adequada 
para o ensino da língua portuguesa, enquanto língua não materna, independentemente 
do estatuto que essa língua possa ter. “A formação em Português (LE/L2) debate-se, não 
raramente, com a concepção que cada ensinante tem de ensino-aprendizagem de línguas 
vivas, conceitos, teorias pessoais e representações alicerçados no modo como as línguas 
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(que sabe) foram aprendidas, aspectos que poderão constituir resistência a práticas 
educativas não familiares90.”  
Neste sentido e na presença de contextos de ensino-aprendizagem diversificados, 
como por exemplo aquele que se verifica em Timor-Leste, em que o português além de 
ser LNM (designação bastante abrangente) é também LO e de instrução, o professor de 
Português (LE/L2) deverá assumir uma atitude reflexiva, investigando a partir da acção 
e construindo competências com base nas experiências obtidas na sala de aula, 
consciencializando-se do que é ensinar a sua língua a falantes de outras línguas.  
O Quadro Europeu Comum de Referência para as línguas, aprendizagem, 
ensino, avaliação (2001) apresenta um variado número de atitudes que deverão ser 
adoptadas pelo professor de Português a falantes não nativos, em que quando associadas 
a um documento orientador para o ensino do português nesses contextos específicos 
poderão fazer toda a diferença nos resultados obtidos. 
No entanto, Grosso refere no artigo que dificilmente se consegue definir, na sua 
globalidade, o perfil do professor de Português para falantes de outras línguas, podendo, 
contudo ser traçado um conjunto de competências, já que dependendo dos contextos - 
verifica-se a problemática PLE/PL2 ou do PLNM, que apesar deste último ser mais 
abrangente continua a não representar todas as especificidades de utilização da língua, 
necessidades do público e exigências do contexto. Desta forma considera-se que só a 
experiência vivenciada na sala de aula é que pode permitir a mobilização das 
competências adequadas ao contexto, favorecendo a reflexão ao longo da prática 
pedagógica e contribuindo para a formação em Português (LE/L2).  
Neste sentido, de que forma Timor-Leste pode responder positivamente às 
decisões das reuniões de Ministros da Educação da CPLP, nomeadamente91: 
 
i) Promover a geminação electrónica de escolas dos oito países, de forma a 
dinamizar a comunicação, o conhecimento e valorização de diferentes culturas e 
competências. 
ii) Incumbir o Grupo Executivo de Educação, em conjunto com o Instituto 
Internacional de Língua Portuguesa, da apresentação de um programa de 
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cooperação para a promoção e o desenvolvimento do ensino e aprendizagem da 
Língua Portuguesa, como língua materna, não materna e língua estrangeira, 
tanto no espaço da CPLP como no espaço internacional. 
iii) Implementar em escolas da comunidade, um projecto-piloto que contribua para 
um melhor conhecimento e apropriação, pelos alunos, da História dos diferentes 
países (da comunidade). 
iv) A criação de uma rede de Centros de Informação sobre os sistemas de ensino 
superior, o reconhecimento e a mobilidade de estudantes e docentes, capazes de 
providenciar informação relevante, fiável e atempada, de uma forma que 
promova elementos de convergência ao Processo de Bolonha europeu. 
v) Promoção da Cooperação Interinstitucional, através do desenvolvimento de 
redes envolvendo actividades de ensino e de investigação, incluindo a 
mobilidade de alunos e de docentes, bem como a formação pela investigação, 
do corpo docente das instituições do ensino superior.  
vi) Envidar esforços conjuntos e coordenados no sentido de melhorar a eficácia e 
eficiência dos sistemas educativos dos Estados Membros, nomedamente nas 
seguintes áreas (educação básica e alfabetização; planos de estudo e 
equivalências; recrutamento e selecção de professores; formação e qualificação 
de formadores e professores; ensino técnico-profissional; avaliação das 
aprendizagens, das escolas, agentes e de medidas de política educativa.). 
vii) Encarregar o Grupo Executivo da Educação de identificar, nas áreas acima 
referidas, as oportunidades e os instrumentos de cooperação, desde logo nos 
seguintes domínios (ensino da língua portuguesa como língua materna, língua 
segunda e língua estrangeira; formas de cooperação e enriquecimento mútuo 
entre a língua portuguesa e as outras línguas nacionais dos estados membros; 
ensino da Língua Portuguesa para as comunidades na diáspora; formação e 
capacitação de formadores, designadamente através da Internet, do audiovisual, 
do ensino à distância e do e-learning; promoção da circulação e intercâmbio de 
estudantes no espaço da CPLP; avaliação das aprendizagens e das escolas; 
desenvolvimento do ensino superior à distância por meio de uma Universidade 
Virtual da CPLP.). 
 
Após a leitura das decisões tomadas no âmbito das reuniões de ministros da 
educação da CPLP e aquilo que se pretende, em termos de cooperação dos Estados 
membros, permite-se assegurar, à luz da experiência obtida em Timor-Leste, no âmbito 
do ensino da Língua Portuguesa, que este novo membro não conseguirá responder 




eficazmente às exigências da comunidade e da Europa nos próximos anos, uma vez que 
o próprio ensino que se tem vindo a desenvolver não visa a Cooperação 
Interinstitucional, quer no contexto do ensino-aprendizagem da língua portuguesa, quer 
em termos institucionais. Isto é, não existe ainda um sistema educativo completamente 
reestruturado, teoricamente (no papel), e serão necessárias muitas acções de formação 
científica e pedagógica que levem os professores a aplicar, na prática, as orientações 
curriculares propostas, quer pelas dificuldades que a língua portuguesa lhes oferece, 
quer pelas competências científicas e pedagógicas que não possuem. Um outro factor 
prende-se com o facto de a língua portuguesa só estar em plena utilização no sistema 
educativo timorense em 2010/2011. 
A introdução de um quadro que regule e oriente as práticas de ensino da língua 
portuguesa em Timor-Leste poderá ser um excelente contributo para uma aproximação 
mais célere aos sistemas educativos da comunidade e da Europa, auxiliando ainda os 
professores timorenses a ultrapassar as suas dificuldades face ao uso da língua 
portuguesa (identificadas no capítulo anterior). 
O ensino do português que se tem desenvolvido em Timor-Leste tem sido alvo 
de certificação, que é o ponto culminante de uma diversidade de práticas e objectivos 
pedagógicos repletos de subjectividade que não evidenciam nem reconhecem as reais 
competências linguísticas dos aprendentes, impossibilitando a correcta, consciente e 
coerente (auto-) avaliação do progresso dos aprendentes no processo de ensino –
aprendizagem da língua portuguesa. Na prática e comparando com o ensino de línguas 
em contexto europeu não ilustram as reais competências dos aprendentes. 
Enquanto não existir um quadro que defina linhas orientadoras curriculares 
comuns, onde se descreva aquilo que os aprendentes de uma língua têm de aprender e 
quais as competências que têm de desenvolver para serem eficazes na sua actuação, não 
se consegue atingir a transparência desejada dos cursos, programas, qualificações, 
certificações e objectivos promovendo dessa forma, a cooperação entre os diferentes 
sistemas educativos lusófonos e europeus. O quadro de referência para o ensino do 
português em Timor-Leste que se propõe, permite definir níveis de proficiência que 
visem facilitar a medição dos progressos dos aprendentes nas diferentes etapas da sua 
aprendizagem.  
O quadro que se pretende conceber deverá incluir as competências e 
aprendizagens essenciais para os aprendentes, assim como aquelas que são reveladoras 
de aprendizagem, mas não planeadas, tornando-se ainda um auxiliar indispensável para 




os professores, uma vez que fornece elementos que ajudam a reflectir sobre as suas 
práticas, no sentido de responderem às necessidades reais dos aprendentes. 
 
Na base de concepção de um quadro de referência para o ensino-aprendizagem 
do PLNM92 em Timor-Leste deve haver uma compreensão do papel que a Língua 
Portuguesa desempenha no país e a partir daí delinear orientações que favoreçam a sua 
implementação no espaço nacional e em simultâneo no espaço lusófono, de forma a ir 
ao encontro das exigências da CPLP, providenciando, desde logo, aos aprendentes 
timorenses perspectivas reais de utilização da língua, que serão de extrema utilidade no 
desenvolvimento do seu sistema educativo aproximando-o dos sistemas educativos dos 
restantes países membros e consequentemente de uma possível mobilidade educativa no 
espaço europeu. 
Não se pode esquecer que uma língua é sempre transmissora de uma cultura, 
apesar de que, à semelhança do que aconteceu em Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-
Bissau, Moçambique ou S. Tomé e Príncipe, a língua portuguesa adquiriu outras raízes, 
construindo a partir daí a sua própria história e falando diferentes culturas, 
distanciando-se cultural e linguísticamente do padrão do Português Europeu.  
O desafio do ensino da Língua Portuguesa em Timor-Leste deverá ser entendido 
nesta perspectiva, de que estaremos na presença de uma outra variedade do português e 
dessa forma estarmos atentos aos contextos específicos, entender as idiossincrasias que 
a distinguem, respeitando-lhe as experiências particulares, os diferentes valores, a 
especificidade cultural e a própria visão do mundo, que a língua portuguesa, em Timor-
Leste, pode revelar. “Em cada variedade do português exprime-se uma comunidade que 
se por um lado constrói e define a sua própria identidade, por outro lado é parte do 
imenso mosaico, que constitui o sistema linguístico português93.” 
No que concerne à função que a língua portuguesa desempenha em Timor-Leste, 
pode-se constatar pela leitura da Constituição da República Democrática de Timor-
Leste, nomeadamente os artigos 13º, em que “o tétum e o português são línguas oficiais 
da República Democrática de Timor-Leste e que o tétum e as outras línguas nacionais 
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são valorizadas e desenvolvidas pelo Estado”; e 159º, no qual se acrescenta que “a 
língua indonésia e a inglesa são línguas de trabalho em uso na administração pública a 
par das línguas oficiais, enquanto tal se mostrar necessário.” 
 Na Lei de Bases do Sistema Educativo de Timor-Leste pode ler-se no artigo 15º 
que “a Língua Portuguesa e o Tétum devem ser utilizados como instrumentos de 
comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania.” 
 Pode depreender-se com a leitura dos referidos artigos quais os contextos de 
utilização da língua Portuguesa na sociedade timorense, nomeadamente administração 
pública e sistema educativo.  
No entanto, o estatuto de LO remete-nos para outros contextos, tais como a sua 
utilização em “todos os actos do poder estadual, quer de direito externo (tratados e 
convenções internacionais), quer de direito interno (Constituição, leis ordinárias, actos 
políticos, sentenças judiciais, actos administrativos, discursos oficiais)”. Sendo 
duvidosa a sua utilização quando os cidadãos se dirigem aos órgãos administrativos, 
uma vez que podem utlizar o tétum. “A língua oficial será em princípio uma das línguas 
faladas pela população desse Estado”94. Ainda no mesmo artigo, a autora acrescenta que  
 
“a opção pelo português como língua oficial parece corresponder a uma escolha 
tendente a satisfazer equilíbrios necessários ao melhor posicionamento do país na ordem 
internacional, funcionando apenas como integração num espaço comum a outras nações 
nascidas de um processo histórico semelhante, mas também como veículo de aproximação a um 
espaço ainda mais vasto de estatuto político e económico de referência como é a Europa.” 
 
Relativamente ao que se lê no artigo 15º da Lei de Bases, a língua portuguesa (à 
semelhança do tétum) é entendida como um “instrumento de acesso ao conhecimento”, 
neste sentido, pode definir-se95 como a utilização da língua como um meio, ou seja, um 
instrumento para adquirir um outro conhecimento, o que se verifica no sistema 
educativo timorense, em que o português é a língua de eleição para transmitir os saberes 
científicos – vulgarmente referida como língua de instrução ou de escolarização. Neste 
contexto, é a língua portuguesa que funciona como língua veicular de acesso aos 
conhecimentos das várias disciplinas, isto é, aquela em que os alunos têm de 
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compreender, reter e aplicar conceitos das diferentes disciplinas do currículo96. O 
conceito de Língua Segunda (L2) é por vezes associado a este tipo de contextos, ou seja, 
em que “não sendo língua materna, é oficial, sendo também a língua de ensino”97, 
aparentemente surge como a melhor forma de caracterizar a presença actual do 
português neste país, contudo reconhece-se a existência de opiniões divergentes face a 
esta problemática. 
A presente proposta tem como base científica e terminológica o Quadro 
Europeu Comum de Referência para as línguas, aprendizagem, ensino, avaliação 
(QECR)98, o Quadro de Referência para o Ensino do Português no Estrangeiro 
(QuaREPE)99 e o Portfolio Europeu de Línguas100 (os portfolios do sistema educativo 
português). Foram também alvo de estudo os documentos concebidos para a introdução 
do PLNM101 no sistema de ensino, não superior, português e o documento Português 
para falantes de outras línguas- o utilizador elementar no país de acolhimento102. 
Os documentos referidos são tidos como auxiliares do ensino-aprendizagem de 
línguas em contextos variados, tais como o QECR e o Portfolio Europeu de Línguas 
(PEL) que surgem no âmbito europeu, posteriormente adaptados para o caso português 
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e o QuaREPE, que remete para o ensino do português em países cuja língua oficial não 
seja o português, assim como os restantes documentos que apresentam sugestões e 
orientações para o ensino do PLNM em Portugal, seguindo sobretudo uma perspectiva 
de PL2 (situação de imersão linguística no país de acolhimento). 
Apesar de nenhum deles visar concretamente o contexto de ensino timorense, 
pelo contrário, distanciam-se bastante em alguns aspectos, mas tendo em conta a 
abertura, a multiutilização, a dinâmica e a flexibilidade de alguns deles, poderão ser 
aplicáveis, com as adaptações necessárias, a situações específicas. Desta forma, o que se 
pretende é contribuir para a concepção de um quadro de referência para o ensino do 
português em Timor-Leste que tenha na sua base algumas das orientações propostas 
pelos referidos documentos, no sentido de melhorar a competência comunicativa em 
língua portuguesa dos aprendentes, contribuindo igualmente para o desenvolvimento de 
outras competências. 
A presente proposta tem como alvo os professores (ensino não superior) 
timorenses, ou seja, seriam estes os primeiros a contactar com este documento e a 
beneficiar das suas orientações, no sentido de reflectirem acerca dos progressos na sua 
aprendizagem, mas que requer a aplicação por parte dos ensinantes portugueses. Só 
numa fase posterior poderia ser alargado aos alunos do sistema educativo não superior e 
a outras camadas da população. 
A aplicação do quadro deverá ter como principais finalidades, as seguintes: 
a) Contribuir para uma integração com sucesso dos seus destinatários na 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), facilitando a 
mobilidade entre os vários sistemas educativos; 
 
b) Contribuir para a construção de uma identidade lusófona, de respeito pela 
diversidade linguística e cultural, promovendo a interculturalidade; 
 
c) Contribuir para a aquisição e promoção de uma educação para a cidadania 
democrática; 
 
d) Tornar os aprendentes (professores) competentes e proficientes na língua 
portuguesa; 
 




e) Munir o sistema educativo timorense de ferramentas que permitam aos seus 
agentes/utilizadores da língua portuguesa descrever e reflectir sobre a sua 
prática pedagógica e educativa à luz de um conhecimento declarativo do 
mundo; 
 
f) Aproximar a identidade cultural e histórica dos aprendentes (professores) 
através do desenvolvimento de laços educativos e de intercâmbio com outras 
identidades lusófonas. 
O quadro de referência para o ensino do português em Timor-Leste deverá 
desenvolver um conjunto de competências numa perspectiva centrada na acção, 
pressupondo que se consideram os aprendentes e utilizadores da língua como actores 
sociais, na medida em que “têm de cumprir tarefas em circunstâncias e ambientes 
determinados, num domínio específico”. O QECR descreve da seguinte forma a 
aprendizagem e o uso da língua103: 
 
“O uso de uma língua abrangendo a sua aprendizagem inclui as acções realizadas pelas 
pessoas que, como indivíduos e como actores sociais, desenvolvem um conjunto de 
competências gerais e, particularmente, competências comunicativas em língua. As pessoas 
utilizam as competências à sua disposição em vários contextos, em diferentes condições, 
sujeitas a diversas limitações, com o fim de realizarem actividades linguísticas que implicam 
processos linguísticos para produzirem e/ou receberem textos relacionados com temas 
pertencentes a domínios específicos. Para tal, activam as estratégias que lhes parecem mais 
apropriadas para o desempenho das tarefas a realizar. O controlo destas acções pelos 
interlocutores conduz ao reforço ou à modificação das suas competências.” 
 
 A citação acima descreve o processo de aprendizagem por que tem de passar 
qualquer aprendente a fim de adquirir uma competência comunicativa em língua, o qual 
envolve determinadas dimensões (destacadas a negro) e a relação existente entre elas. 
São várias as competências que o aprendente deverá desenvolver, no sentido de usar 
adequadamente uma língua. 
 As competências dividem-se em duas categorias: as competências gerais e as 
competências comunicativas (em língua). As primeiras são aquelas a que um 
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indivíduo recorre para realizar actividades, na sua generalidade, não são específicas da 
língua. As segundas são aquelas que permitem actuar recorrendo especificamente a 
meios linguísticos. Desta forma, a abordagem orientada para a acção pressupõe que o 
processo de ensino-aprendizagem decorra de um conjunto de competências já existentes 
– gerais, a partir das quais se irão desenvolver outras – comunicativas.  
 No âmbito das competências gerais destacam-se: 
•  o conhecimento declarativo ( conhecimento do mundo, conhecimento sociocultural, 
consciência intercultural); 
•   as capacidades e a competência de realização (capacidades sociais, capacidades da 
vida quotidiana, capacidades técnicas e profissionais, capacidades dos tempos livres); 
•   as capacidades interculturais  e a competência de realização ( a capacidade para 
estabelecer uma relação entre a cultura de origem e a cultura estrangeira, a sensibilidade 
cultural e a capacidade para identificar e usar estratégias variadas para estabelecer 
contacto com agentes de outras culturas, a capacidade para desempenhar o papel de 
intermediário cultural entre a sua própria cultura e a cultura estrangeira, a capacidade 
para ultrapassar as relações estereotipadas); 
•  a competência existencial (atitudes, motivações, valores, crenças, estilos cognitivos, 
traços de personalidade  -  desenvolvimento de uma personalidade intercultural); 
•   a competência de aprendizagem ( a consciência da língua do aprendente e da 
comunicação; a consciência e as capacidades fonéticas; as capacidades de estudo; as 
capacidades heurísticas)104. 
 Os destinatários desta proposta apresentam grandes lacunas no que se refere ao 
desenvolvimento das competências gerais, nomeadamente no âmbito do conhecimento 
declarativo, principalmente devido ao passado histórico recente de Timor-Leste e à 
incapacidade actual de “reconstruir” o país e fornecer à população condições sociais 
dignas para a entrada numa sociedade lusófona. O conhecimento que os timorenses têm 
do mundo deriva da sua má experiência com este, pelo que se está a falar de um 
conhecimento baseado em crenças, religião, tradições e estereótipos, que têm 
dificultado a abertura a outras culturas, que são sempre associadas a “invasão” ou 
“colonização”. As limitações no acesso à informação vêm aumentar a disparidade entre 
um conhecimento do mundo muito particular, baseado nas suas experiências, sobretudo 
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históricas e bélicas, quase sempre vistas como dogmas e um conhecimento tecnológico, 
científico, moderno, que o mundo, através da sua presença em Timor-Leste, tem vindo a 
facultar.  
A aprendizagem de uma língua pressupõe o desenvolvimento de competências 
gerais de dimensão cultural, em que o conhecimento da sociedade e da cultura das 
comunidades onde o português é falado é um dos aspectos do conhecimento do mundo 
que o público-alvo ainda não desenvolveu, daí ser uma das finalidades do quadro de 
referência proposto. Os aprendentes ainda não revelam uma consciência intercultural 
que lhes permita compreender e conhecer a relação entre dois mundos – “o mundo de 
onde se vem” e o mundo da comunidade-alvo”. A consciência da diversidade cultural 
social e muitas vezes regional ainda não é uma realidade em Timor-Leste, no entanto a 
proposta que se apresenta visa desenvolver a consciência intercultural dos aprendentes, 
promovendo um diálogo entre as diversas “culturas” portuguesas.  
A proposta vem no sentido de desenvolver ainda as capacidades interculturais e 
a competência de realização, permitindo que se estabeleçam relações entre as duas (ou 
mais) culturas em contacto – de origem e a estrangeira e sobretudo desenvolver a 
capacidade para ultrapassar as relações estereotipadas, que no caso específico de Timor-
Leste se têm revelado uma barreira ao desenvolvimento de atitudes como o respeito 
pelo outro. 
 A abordagem da cultura lusófona implica uma relação entre culturas e 
indivíduos, apesar de falarem todos a mesma língua, há costumes, raças, hábitos, ritmos 
distintos, que são caracterizadores da própria sociedade, pelo que, por vezes, essa 
relação pode gerar algum conflito, devido, sobretudo ao desconhecimento de que a 
língua portuguesa, por exemplo, é falada por muitos povos, não só por Portugal. 
Considera-se por isso importante ensinar a língua portuguesa numa perspectiva 
lusófona, facilitando um posterior reconhecimento do outro, aproximando as diferentes 
culturas, sendo também esta uma das finalidades desta proposta. De forma a facilitar 
este processo considera-se importante dar a conhecer saberes de dimensão cultural, que 
são um importante contributo para a construção de identidades interculturais e, neste 
contexto, lusófonas, tais como105: 
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a) Vida quotidiana (horários, alimentação, maneiras à mesa, feriados, 
actividades de tempos livres); 
b) Condições de vida (nível de vida, condições de alojamento e de deslocação); 
c)  Relações interpessoais (entre sexos, entre classes, entre gerações, estruturas 
e relações familiares, formas de tratamento); 
d) Valores, crenças e atitudes (classe social, riqueza, culturas regionais, 
tradições e mudanças sociais, história, identidade, artes); 
e) Linguagem corporal (conhecimento das convenções que regem 
comportamentos – competência sociocultural do aprendente); 
f) Convenções sociais (pontualidade, presentes, vestuário, bebidas, refeições, 
convenções e tabus de conversação e de comportamento, saudações); 
g) Comportamentos rituais (nas práticas religiosas e ritos, nascimento, 
casamento, falecimento, comportamentos de auditório e do espectador em 
espectáculos públicos e cerimónias, etc.) 
Ainda no âmbito das competências gerais, mas de dimensão cultural, destacam-
se as que se prendem com a História e Geografia dos países em que se fala a língua 
portuguesa, para que o aprendente aceda ao conhecimento concreto dos aspectos da vida 
e cultura dos países lusófonos, a fim de facilitar o intercâmbio e a mobilidade entre 
professores e alunos do sistema educativo timorense com outros sistemas educativos 
dos Estados membros da CPLP (uma das finalidades desta proposta). Neste contexto 
sugere-se o tratamento da História e Geografia desses países, numa perspectiva 
comparativa, crítica e reflexiva, que deverá ser desenvolvida a partir dos níveis 
intermédios de proficiência. O QuaREPE propõe o tratamento desta competência a dois 
níveis – nível espácio-temporal e contextual, visando, no entanto, objectivos diferentes 
daqueles que são propostos para a concepção de um quadro de referência para o ensino 
do português em Timor-Leste, objectivando o uso específico da língua portuguesa neste 
contexto.  
As competências comunicativas em língua compreendem as competências 
linguísticas (competência lexical, gramatical, semântica, fonológica, ortográfica e 
ortoépica), a competência sociolinguística, as competências pragmáticas (competência 
discursiva e funcional) e a estratégica. A proposta que se apresenta remete para alguns 
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parâmetros e categorias que podem facilitar a descrição do conteúdo linguístico 
seguindo a classificação definida pelos documentos que estão na base da concepção 
deste quadro, nomeadamente o QECR, o QuaREPE e as Orientações Programáticas do 
PLNM. 
Quando se fala em competência lexical, fala-se de léxico ou simplesmente de 
palavras, que são indispensáveis para quem quer compreender ou falar uma língua. 
Conhecer uma palavra implica muito mais do que a atribuição de um significado, são 
mobilizados outros tipos de conhecimentos, ao nível semântico, fonológico, ortográfico, 
morfológico, sintáctico e pragmático. Desta forma, para utilizar uma palavra é preciso 
saber como se escreve, como se pronuncia, conhecer a sua base estrutural, as derivações 
mais comuns e a sua flexão, assim como o seu comportamento numa frase, o seu 
significado contextual, a sua adequação pragmática e as suas relações semânticas. Nesta 
competência além das palavras isoladas, destacam-se as expressões fixas, constituídas 
por “frases feitas”, expressões idiomáticas, estruturas e combinatórias fixas, das quais, 
algumas se revelam de grande utilidade nos primeiros níveis de aprendizagem de uma 
língua.  
A aprendizagem de todos estes aspectos é demorada e exige esforço, por isso é 
conveniente insistir no vocabulário mais frequente e seleccionar aquele que se considera 
específico para um determinado domínio de utilização da língua. Propõe-se que no 
quadro de referência para o ensino do português em Timor-Leste seja claro no 
tratamento da competência lexical, uma vez que o público-alvo (primeiramente 
professores) irá utilizar o português sobretudo no domínio educativo, nomeadamente 
direccionado para o discurso do professor associado a duas grandes áreas (ciências 
exactas e ciências sociais e humanas), que por si só já são reveladoras de uma enorme 
amplitude vocabular.  
O ensino da Língua Portuguesa direccionado para os aprendentes que leccionam 
disciplinas das ciências exactas distingue-se pela presença de vocabulário específico, 
em que o discurso do professor é sobretudo de cariz expositivo/argumentativo e com um 
grande recurso a representações icónicas e simbólicas para ilustar conceitos ou teorias. 
No que se refere à área das ciências sociais e humanas, o vocabulário já não se revela 
tão acessível e específico, uma vez que para extrair sentidos de enunciados é necessário 
um maior domínio da competência linguística, sobretudo no âmbito da sintaxe e da 




semântica, no entanto, relativamente à competência lexical, sugere-se o uso de 
vocabulário mais frequente106. 
A competência gramatical (morfologia, formação de palavras, morfofonologia e 
a sintaxe) pode definir-se como o conhecimento dos recursos gramaticais da língua e a 
capacidade para os utilizar, percepcionando a gramática de uma língua como um 
conjunto de princípios que regulam a combinação de inúmeros elementos, permitindo 
ao falante a construção de frases107. Esta competência permite ao aprendente efectuar 
juízos de gramaticalidade sobre frases que ouve ou que ele próprio produz, tornando-se 
um factor importante para a comparação com as particularidades gramaticais das 
diferentes variedades da língua portuguesa (países da CPLP). 
A competência semântica diz respeito à capacidade que o aprendente possui 
acerca da organização do significado. O significado de uma palavra ou expressão 
depende sempre do seu contexto de uso108. No que se refere ao ensino da língua 
portuguesa em Timor-Leste e remetendo para as finalidades do quadro de referência 
aqui proposto, o significado poderá também ser extraído das diferentes formas que a 
língua portuguesa assume quando falada por outros falantes da CPLP. No entanto, esta 
proposta destina-se a aprendentes de níveis avançados, os quais já apresentam um nível 
de proficiência superior, podendo mesmo integrar os grupos que se mobilizarão dentro 
dos sietmas educativos da CPLP. 
A competência fonológica diz respeito à capacidade de produzir e ouvir, da qual 
fazem parte aspectos relacionados com as unidades fonológicas da língua e a sua 
realização em contextos específicos, traços fonéticos distintivos, composição fonética 
das palavras, a fonética da frase, entre outras109. No âmbito da proposta de um quadro 
de referência para o ensino do português em Timor-Leste, esta competência reveste-se 
de grande importância, uma vez que a reintrodução da língua naquele país se tem feito 
por falantes de diferentes países da CPLP (principalmente Portugal e Brasil), o que tem 
permitido que os aprendentes desenvolvam rapidamente esta competência, chegando a 
reflectir acerca deste factor. No entanto, face a alguns países africanos de língua oficial 
portuguesa, o reconhecimento fonológico ainda não se verificou, pelo que seria 
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importante que estes aspectos fizessem parte desta proposta, contribuindo para a 
referida mobilidade de professores entre os diferentes sistemas educativos. 
A competência ortográfica define-se como a capacidade de percepcionar e 
produzir os símbolos com os quais se compõem os textos escritos, que neste caso se 
refere ao sistema alfabético110. Desta forma e no sentido de facilitar a aprendizagem da 
língua portuguesa na sua vertente escrita, foi recentemente implementado o Novo 
Acordo Ortográfico que visa a unificação ortográfica possível entre todos os países 
membros da CPLP, incluindo Timor-Leste. As novas regras ortográficas deverão 
começar a ser do conhecimento dos professores timorenses, para que a sua aplicação se 
faça em simultâneo com os outros países da comunidade, visando a uniformização da 
língua portuguesa escrita. 
A competência ortoépica consiste na capacidade de pronunciar correctamente 
uma palavra, envolvendo o conhecimento de convenções ortográficas, a capacidade de 
consultar o dicionário, o conhecimento das implicações da forma escrita, especialmente 
os sinais de pontuação e a capacidade para resolver ambiguidades em função do 
contexto111. Esta competência deverá ser desenvolvida de forma constante, uma vez que 
o tétum é uma língua que não tem uma grande tradição escrita, apesar de já existirem 
estudos sobre a gramática da língua tétum, no entanto, os aprendentes não estão muito 
familiarizados com convenções gramaticais, uma vez que cada um escreve a língua 
tétum sem regras específicas, regulando-se apenas pela expressão oral. 
A competência sociolinguística diz repeito aos aspectos socioculturais do uso da 
língua, nomeadamente os marcadores linguísticos de relações sociais, as regras de 
delicadeza, as expressões de sabedoria popular, as diferenças de registo, os dialectos e 
sotaques. Desta competência fazem igualmente parte todas as dimensões socioculturais 
da língua112. No âmbito do quadro de referência que se propõe realizar, a competência 
sociolinguística revela-se de extrema importância, uma vez que Timor-Leste está 
integrado numa comunidade lusófona, na qual as condições sociais de utilização da 
língua são caracterizadoras de identidades culturais e linguísticas dos outros países da 
comunidade. 
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As competências pragmáticas dizem respeito ao conhecimento que o aprendente 
possui dos princípios que regulam a utilização da língua. É a competência pragmática 
que disponibiliza ao aprendente os recursos linguísticos que mais se adequam a um 
determinado contexto comunicacional. É um conhecimento que consiste na adequada 
gestão dos diferentes actos ilocutórios em contextos diversos de comunicação113. Esta 
competência fornece os recursos linguísticos necessários à realização da competência 
sociolinguística, ou seja, a adequação contextual prende-se muitas vezes com factores 
culturais e no que concerne a Timor-Leste, as duas competências surgem associadas, já 
que a aprendizagem da língua portuguesa implica um conhecimento profundo de 
aspectos culturais dos países em que o português é falado, de modo a evitar mal-
entendidos linguísticos e situacionais. 
A competência estratégica consiste na capacidade que o aprendente tem em usar 
a língua, gerindo as competências linguísticas em contexto de comunicação. As 
estratégias de aprendizagem processam-se mentalmente e fazem parte do 
desenvolvimento da proficiência na língua-alvo114. No contexto de ensino-
aprendizagem de Timor-Leste, a referida competência necessita de um maior 
desenvolvimento, na medida em que os aprendentes não estão habituados a participar 
activamente na sua aprendizagem, desconhecendo o processamento mental que leva à 
selecção da estratégia adequada, a fim de ter sucesso na sua aprendizagem.  
Com base nas propostas apresentadas, baseadas nos documentos de referência 
enumerados, considera-se possível a concepção de um quadro de referência para o 
ensino do português a professores timorenses, partindo das suas necessidades 
específicas, que remetem para a utilização da língua no domínio educativo ou 
eventualmente público, quando perspectivada a mobilidade destes docentes na CPLP. 
As competências descritas deverão ter um tratamento direccionado para a situação 
específica do ensino do português em Timor-Leste, visando a sua plena integração no 
espaço da lusofonia. 
Na concepção de um quadro de referência para o ensino do português a 
professores timorenses, além das competências devem ser tidos em atenção outros 
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factores como os domínios de actuação dos aprendentes. A selecção dos domínios de 
actuação, revela-se fundamental para as competências que terá de desenvolver, para a 
compreensão das actividades e para os papéis que terá de desempenhar, factores 
essenciais na determinação das situações de comunicação, das finalidades, das tarefas, 
dos temas a desenvolver e dos textos que farão parte dos materiais que orientarão a 
actividade do ensinante. Neste sentido, deverá ser dada atenção à construção de 
materiais interculturais, que no contexto de ensino-aprendizagem de Timor-Leste 
revestem-se de grande importância, incluindo referências históricas e culturais 
relevantes para desenvolver sentimentos de cidadania e identidade.  
No contexto de ensino-aprendizagem de Timor-Leste, o público-alvo são os 
professores, pelo que se está na presença de uma actuação que incide, principalmente, 
no domínio educativo, que, como já foi referido, diz respeito ao discurso do professor 
em situação de sala de aula relacionando-se com a área disciplinar que lecciona 
(ciências exactas ou sociais e humanas). No entanto, espera-se do ensinante uma 
participação activa na gestão do contexto de ensino em que vai actuar, no qual se exige 
a sua reflexão e capacidade para cooperar num diagnóstico de necessidades, mesmo 
face a um domínio já identificado, mas que carece da concretização de outros factores, 
no sentido de se aproximar daquilo que o aprendente necessita, respondendo a questões 
como: 
•   Com que tipo de pessoas terão de lidar (no domínio educativo)? 
• Quais serão as suas relações pessoais e profissionais (em instituições 
educativas)? 
• A que objectos necessitarão de referir-se (no domínio educativo)? 
• Que tarefas terão de levar a cabo (no domínio educativo)? 
• Que temas terão de tratar (no domínio educativo)? 
• (no domínio educativo) Terão de falar ou será suficiente compreender o que  
ouvem e lêem? 
• Que tipo de coisas lerão ou ouvirão (no domínio educativo)? 
• Em que condições terão eles de agir (no domínio educativo)? 
• A que conhecimento do mundo ou de outra cultura terão eles necessidade de 
apelar (no domínio educativo)? 




• Se eu não consigo prever situações nas quais os aprendentes vão utilizar a 
língua, como posso eu prepará-los da melhor forma para usarem a língua para a 
comunicação sem os treinar excessivamente para situações que nunca vão acontecer? 115 
• Em que contextos culturais / sociais terão de actuar (no domínio educativo)? 
 
Um outro aspecto a ter em conta são os temas a tratar, que deverão sempre 
apontar para uma relação entre língua e cultura. Sendo assim, a partir de um nível de 
proficiência intermédio, os temas seleccionados devem contribuir para o 
desenvolvimento da competência comunicativa mas também para a aquisição de 
conteúdos culturais. No contexto de Timor-Leste, o tratamento de temas de teor 
educativo deverá incluir aspectos culturais, quer da própria cultura, quer das restantes 
culturas lusófonas. 
Relativamente aos temas a tratar e visando o domínio educativo dos 
destinatários, forçosamente terão de ser categorias académicas, partindo de aspectos 
mais gerais, vocabulário corrente e que é utilizado diariamente pelo professor, que se 
prende mais com o seu discurso em situação de sala de aula, partindo numa fase 
posterior para temas mais específicos próprios das suas áreas disciplinares, que de certa 
forma poderão ser completados com a resposta às questões colocadas acima. 
Se considerarmos o contexto de uso da língua, exterior a Timor-Leste, 
perspectivando a mobilidade de docentes entre os diferentes sistemas educativos da 
CPLP, devemos ter em atenção, também o domínio público, já que os aprendentes 
ficarão expostos à língua portuguesa e terão de actuar noutras situações de 
comunicação, contrariamente à realidade actual de Timor-Leste. Neste sentido, as 
tarefas e actividades a implementar deverão partir igualmente de uma análise das 
necessidades do público aprendente nesse tipo de contextos. 
A proposta para a concepção de um quadro de referência para o ensino do 
português em Timor-Leste, a professores do ensino não superior, além das 
competências, domínios e temas, deverá integrar níveis de referência, que são essenciais 
para descrever a proficiência do aprendente, possibilitando-lhe igualmente a medição 
dos progressos na sua aprendizagem. O modo como esses descritores são apresentados 
no QECR facilita a tarefa do ensinante em qualquer contexto de ensino-aprendizagem. 
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Na medida em que contribuem para avaliar se os aprendentes estão a trabalhar no nível 
apropriado nas diferentes componentes (compreender, falar, escrever), podem facultar 
informações relativamente ao desempenho nessas mesmas componentes e prevendo a 
mobilização dos professores e alunos timorenses dentro da comunidade, a existência de 
níveis de referência vem facilitar a colaboração entre as várias instituições dos 
diferentes sistemas educativos, no sentido de uniformizar numa só escala os níveis de 
êxito dos aprendentes nas diferentes componentes de aprendizagem. 
A construção de descritores para públicos distintos é uma tarefa complexa e 
morosa que exige uma longa investigação na qual se cruzam diferentes áreas dos saber, 
combinando diferentes abordagens – intuitiva, qualitativa e quantitativa. Na medida em 
que o QECR pretende ser visto como um instrumento de trabalho flexível, 
possibilitando a sua adaptação a diversos contextos116, optou-se por utilizar os 
descritores aí apresentados, podendo no entanto, sofrer reformulação em função dos 
resultados obtidos na análise das necessidades linguísticas, na componente escrita, dos 
aprendentes. 
Numa fase inicial, o público-alvo da presente proposta serão os professores 
timorenses dos ensinos primário, pré-secundário e secundário, que como já foi descrito 
numa fase anterior, apresentam características diferentes, sobretudo no que se refere à 
língua materna, língua de escolarização (enquanto alunos), língua de comunicação, 
idade, região de origem e área disciplinar que leccionam. São factores que de certa 
forma influenciam a sua proficiência em língua portuguesa, como por exemplo, aqueles 
que fizeram a sua escolaridade durante o domínio português, evidenciam um nível de 
proficiência superior àqueles que foram escolarizados durante o domínio indonésio, a 
região de onde provêm também pode exercer influência, visando a proximidade com 
Díli, onde a maioria da população comunica em tétum, facilitando por isso a 
aprendizagem do português. A área disciplinar também pode ser um factor importante a 
considerar, uma vez que os professores que ensinam as línguas parecem ter 
desenvolvido competências que lhes permitem uma aprendizagem da língua portuguesa 
mais efectiva, contrariamente aos que leccionam na área das ciências exactas. 
No entanto, com o intuito de determinar o nível de proficiência em língua 
portuguesa que o público-alvo possui na componente escrita, os referidos factores não 
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foram relevantes, na medida em que os diagnósticos eram anónimos117. O que se 
pretende analisar é a sua competência linguística, no sentido de diagnosticar as 
principais necessidades deste público, a fim de posicionar o aprendente no grupo de 
nível adequado ao seu desenvolvimento linguístico118, identificando as características 
mais positivas e menos positivas do seu discurso escrito.  
A presente análise é meramente exemplificativa e surge no sentido de fornecer 
pistas que deverão estar na base de concepção de um quadro de referência para o ensino 
do português em Timor-Leste, que numa fase posterior poderá ser mais desenvolvida e 
abrangente. 
Desta forma e no sentido de aferir a competência linguística dos aprendentes, foi 
aplicado um teste diagnóstico de expressão escrita que visou analisar as suas 
necessidades linguísticas, na componente escrita, o qual consistia na produção de um 
texto. O teste diagnóstico apresentava-se em três versões diferentes com grau de 
complexidade crescente, de modo a dar conta dos diferentes graus de ensino da língua 
portuguesa, que actualmente existem em Timor-Leste. De modo a determinar os níveis 
de proficiência em que o público estaria inserido utilizaram-se os descritores do QECR.  
Só após essa fase seria possível planear o desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem, com base nos resultados obtidos e com recurso a descritores de 
referência que auxiliem na classificação dos conteúdos linguísticos e na opção de 
orientações metodológicas em função dos contextos específicos da aprendizagem da 
língua portuguesa em Timor-Leste.  
Desta forma, serão apresentados apenas os descritores relativos ao desempenho 
na componente escrita, uma vez que a análise recaiu nessa área de aprendizagem. No 
entanto, em estudos posteriores fora do âmbito deste trabalho, mas de modo a completá-
lo, poderão ser analisadas as áreas da oralidade e da compreensão, concluindo assim a 
amostra. 
A análise da componente escrita revelou-se mais acessível, uma vez que o 
público-alvo poderia realizar os diagnósticos fora do contexto de sala de aula, não 
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prejudicando o período lectivo. O diagnóstico escrito permite também uma maior 
facilidade de análise, contrariamente ao suporte audio, que exigia diferentes fases de 
análise, o que tornaria a investigação mais complexa e demorada. No entanto, a título 
experimental foram realizadas algumas gravações audio, de forma a analisar aspectos 
específicos do comportamento oral dos aprendentes, que foram bastante proveitosos na 
selecção das tarefas, durante o processo de ensino-aprendizagem do ano lectivo 
transacto e que poderão ser pertinentes em investigações futuras. 
Os níveis de referência adoptados decrevem, na sua generalidade, seis 
proficiências que reflectem a progressão na área da escrita, não invalidando que os 
resultados obtidos venham a exigir uma reformulação dos níveis originando subníveis 
que se adequem aos resultados da amostra. 
No sentido de obter uma análise criteriosa da competência linguística do 
público-alvo, no que se refere ao seu discurso escrito, apresentam-se para os três tipos 
de utilizador da língua, definidos no quadro, os descritores correspondentes às 
competências lexical, gramatical e ortográfica. Os restantes itens dizem respeito à 
competência pragmática, nomeadamente a coerência e coesão e o desenvolvimento 
temático. Optou-se também por incluir descritores que descrevem características gerais 
da produção escrita, assim como o descritor correspondente à competência linguística 
na sua generalidade.  
O quadro de descritores que é apresentado para cada grupo de aprendentes foi 
construído com recurso aos descritores que o QECR define para cada tipo de utilizador 
nas competências referidas acima. Procedeu-se a uma calibragem dos descritores de 
modo a adequar aos resultados obtidos por cada grupo de aprendentes, de forma a ter 
uma imagem da competência linguística evidenciada por cada grupo nos parâmetros 
seleccionados. Optou-se por distinguir esses descritores com cores, no sentido de obter 
















4.2. Análise dos dados 
 
Produção escrita A  / GRUPO I –  realizada por 30 aprendentes (10 de cada distrito) 
 
 Os aprendentes que realizaram o teste diagnóstico referenciado com a letra A 
revelaram necessidades a diferentes níveis linguísticos, principalmente no que se refere 
à competência gramatical, ao nível da morfologia e da sintaxe. No âmbito da morfologia 
surgiram problemas ao nível da conjugação verbal, selecção do tempo verbal adequado, 
incidindo sobretudo no pretérito perfeito ou casos em que não houve conjugação, 
surgindo o verbo no infinitivo. Verifica-se a predominância do verbo ser, que pode ter 
sido motivada pelo tema, no entanto, nem sempre houve uma correcta selecção deste 
verbo. Em alguns testes diagnósticos surgiram confusões relativamente à selecção 
verbal, nomeadamente entre o verbo ser e ter, ficar e estar. 
Na grande maioria dos aprendentes que realizou este teste diagnóstico, verifica-
se uma constante repetição do pronome pessoal de 1ª pessoa do singular – eu. Apesar de 
a maioria dos textos apresentar esta característica surgem outros em que os aprendentes 
escrevem o seu discurso conjugando os verbos na 3ª pessoa do singular sem referenciar 
o respectivo pronome. Os textos reflectem ainda problemas no âmbito da selecção da 
preposição adequada, nomeadamente a e de. Na maioria das vezes não são utilizadas ou 
então são mal colocadas. 
Relativamente à sintaxe, as necessidades mais evidentes dizem respeito às 
relações de concordância, a vários níveis, quer em género (nomes / 
pronomes/adjectivos), quer em número (nomes / pronomes/ adjectivos). A concordância 
verbal é quase inexistente na maioria destes textos.  
No âmbito da competência lexical é possível constatar que a maioria dos textos 
apresenta um domínio do vocabulário, relativo ao tema, aceitável, apesar de limitado. 
Relativamente à competência ortográfica é possível identificar necessidades a 
nível da pontuação. A falta de acentuação das palavras é também um dos problemas a 
destacar. Alguns dos erros ortográficos identificados devem-se à influência do tétum, 
principalmente na substituição da letra o pela letra u. Em tétum, as palavras cuja 
pronúncia é u escrevem-se com a letra u e aquelas cujo som é /ó / ou / o / escrevem-se 
com a letra o, contrariamente ao português. Um outro caso é a junção do verbo ter com 
a conjunção que -  tem que [temque  tenque], uma vez que o tétum usa uma só 
palavra tenque.  




Os erros ortográficos, que aparentemente não têm influência da língua tétum, 
surgem sobretudo em palavras que têm a letra s já que o desconhecimento das regras 
gramaticais não permite a sua correcta utilização, principalmente nas situações em que 
tem valor de /z/, /ss/, /ç/. Um outro erro ortográfico prende-se com a escrita de palavras 
com a letra l, por exemplo cabelo. Os aprendentes substituem o l  por lh surgindo 
formas como cabelho. Pode dever-se a um factor relacionado com a pronúncia do 
ensinante ou com a forma como percepcionou pela primeira vez a palavra. 
Relativamente à competência pragmática é possível verificar a inexistência de 
elementos conectores de discurso, já que os aprendentes escrevem frases muito curtas, 
mudando constantemente de linha, não tendo ainda, neste nível, necessidade de recorrer 
ao uso de conectores de discurso. O tema foi de fácil desenvolvimento, uma vez que os 
aprendentes são familiarizados logo desde o início da sua aprendizagem com os temas 
da identificação e apresentação, contudo alguns dos aprendentes desenvolveram o tema 
como uma lista de informações. 
Numa perspectiva geral, considera-se que os aprendentes que realizaram este 
diagnóstico são capazes de escrever frases simples e em alguns casos ligadas pelo 
contector e, revelando, no entanto, um repertório linguístico elementar, que permite 
lidar com questões quotidianas de conteúdo simples e previsível.  
Dos 30 aprendentes que realizaram este diagnóstico, considera-se que 1 poderia 
ser integrado num nível superior de proficiência, nomeadamente o B1, pelo facto de não 
evidenciar os problemas referidos anteriormente, ao nível da competência linguística e 
pragmática de um utilizador elementar. O caso identificado desenvolve o tema 
recorrendo a outros assuntos pertinentes, de forma a ilustrar a sua exposição, expondo o 
assunto de forma coesa e coerente, recorrendo a conectores temporais. Não surgem os 
problemas de concordância verificados no utilizador elementar. O referido texto 
apresenta um discurso complexo e com referências constantes a experiências passadas e 
presentes, evidenciando um bom domínio da utilização dos tempos verbais e de 
estruturas complexas, nomeadamente o recurso à subordinação. O texto em causa é 
revelador de um bom domínio e amplitude vocabular. O discurso produzido é claro e 
sequencial, obedecendo a uma organização de parágrafos convencional.  
Com base na análise feita criou-se um quadro de níveis de referência que ilustra 
a proficiência revelada por este grupo, que corresponde aos aprendentes que no ano 
lectivo transacto frequentavam níveis de aprendizagem da língua portuguesa, 




equivalentes a um nível de iniciação. (Quadro 1- Competências dos aprendentes do 
grupo I) 
















Tem um repertório linguístico elementar que lhe permite lidar com as situações 
quotidianas de conteúdo previsível, ainda que, geralmente, necessite de estabelecer 










É capaz de dominar um repertório limitado relacionado 






Mostra apenas um controlo limitado de algumas estruturas 
e formas gramaticais simples, que pertencem a um 
repertório memorizado. (A1) 
 
Usa com correcção estruturas simples, mas ainda comete 
erros elementares de forma sistemática – p. ex.: tem 
tendência a misturar tempos e a esquecer-se de fazer 
concordâncias, no entanto, aquilo que quer dizer é 







É capaz de copiar palavras e pequenas expressões que lhe 
são familiares. (A1) 
 
É capaz de escrever com correcção fonética razoável (mas 
não necessariamente segundo as convenções ortográficas) 
palavras pequenas que pertençam ao seu vocabulário oral. 
(A2) 
 
Coerência e coesão 
 










É capaz de contar uma história ou de descrever algo como 
uma simples lista de informações. (A2) 
 
Quadro 1 - Competências dos aprendentes do grupo I 
 
Conclui-se que 29 dos 30 aprendentes que realizaram este teste estão inseridos 
na categoria de utilizador elementar, uma vez que a maioria dos descritores dizem 
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respeito ao nível de proficiência correspondente ao A2, apesar de ser possível, em 
função dos resultados obtidos distinguir níveis de proficência de A1, A2 e A2+, como 
se pode constatar pela observação do quadro 1. 
Os aprendentes que integram estes níveis devem desenvolver competências, 
sobretudo de âmbito gramatical, que visem a produção escrita geral. Não se quer com 
isto dizer que o desenvolvimento desta competência se faça com o recurso a conteúdos 
gramaticais explícitos, pelo contrário deverá ser efectuado através de um ensino 
implícito da gramática. No que concerne à competência ortográfica também se contatam 
prolemas linguísticos que deverão ser solucionados com o recurso a actividades e 
tarefas adequadas, visando sobretudo o domínio de actuação do aprendente. 
 
Produção escrita B  / GRUPO II– foi  realizada por 30 aprendentes (10 de cada 
distrito) 
 Este grupo apresenta-se um pouco mais heterogéneo do que o primeiro, face aos 
resultados obtidos, uma vez que metade dos aprendentes que realizou este teste 
diagnóstico exibe as mesmas necessidades correspondentes a um utilizador elementar da 
língua, pelo que se constata que não estão colocados no grupo de nível correspondente 
ao seu desenvolvimento linguístico, no que se refere à escrita. 
 Relativamente à competência gramatical, nomeadamente no que se refere à 
morfologia surgiram problemas ao nível da conjugação verbal, selecção do tempo 
verbal adequado, incidindo sobretudo no pretérito perfeito, quando o emprego de 
determinados advérbios implica o uso do presente do indicativo, como por exemplo 
agora. Surgiram situações em que não foram seleccionados os verbos adequados ou em 
que não foi colocado qualquer verbo, como por exemplo Eu nome e marido Alberto 
Soares.  
Em algumas produções verifica-se uma constante repetição do pronome pessoal 
de 1ª pessoa do singular – eu. Os textos reflectem ainda problemas no âmbito da 
selecção da preposição adequada, nomeadamente a e de. Na maioria das vezes não são 
utilizadas ou então são mal colocadas, surgindo situações de não realização da 
contracção. 
No que se refere à sintaxe, as necessidades mais evidentes dizem respeito à não 
realização de concordâncias, que surgem a vários níveis, quer em género (nomes / 
pronomes/adjectivos), quer em número (nomes / pronomes/ adjectivos) e ao nível da 




concordância verbal verifica-se a utilização do verbo na 3ª pessoa do singular quando 
fala de ele próprio. 
 Os aprendentes que neste grupo evidenciaram um nível de proficiência, 
francamente, intermédio (cerca de 15) revelaram necessidades a diferentes níveis 
linguísticos, mas de forma pontual, o que em que alguns casos até podem ser 
considerados lapsos ocasionais ou erros não sistemáticos. Deste modo, as principais 
necessidades detectadas neste subgrupo e de âmbito gramatical consistem em aspectos 
morfológicos e sintácticos, como a má colocação do que relativo. Não se verificam 
necessidades relativamente à flexão ou conjugação verbais, nem problemas de 
concordância. 
No que diz respeito ao vocabulário, verifica-se que este grupo, na sua totalidade, 
apresenta um amplo e suficiente domínio lexical, evidenciando-se na selecção e 
utilização de determinadas palavras.  
Na competência ortográfica detectam-se alguns problemas que resultam da 
influência do tétum, igualmente relacionados com o som de vogais, à semelhança do 
grupo anterior, no entanto, neste caso a confusão verifica-se entre as letras e e i. Já que 
na língua tétum, as palavras cujo som é /i/ escrevem-se com a letra i e aquelas cuja 
pronúncia se aproxima do som /E / ou / È/, escrevem-se com a letra e, contrariamente 
ao português. Os erros ortográficos, que aparentemente não têm influência da língua 
tétum surgem sobretudo em palavras que têm a letra s já que o desconhecimento das 
regras gramaticais não permite a sua correcta utilização, principalmente nas situações 
em que tem valor de /z/, /ss/, /ç/. A falta de acentuação é também um dos problemas a 
destacar neste grupo. Surgem algumas situações em que não é utilizada pontuação ou 
desconhecimento das regras de pontuação. 
A organização do discurso segue uma sequência coerente e coesa, recorrendo a 
conectores simples e obedecendo, na sua generalidade, a uma disposição e organização 
de parágrafos convencional. Este grupo desenvolveu o tema de forma linear e 
sequencial, apesar de em algumas situações se assemelhar a uma lista de informações 
composta por frases muito curtas. 
Com base na análise feita criou-se um quadro de níveis de referência que ilustra 
a proficiência revelada por este grupo e que corresponde aos aprendentes que no ano 
lectivo transacto frequentavam níveis de aprendizagem da língua portuguesa, 
equivalentes a um nível intermédio. (Quadro 2- Competências dos aprendentes do 
grupo II ). 



















É capaz de produzir expressões quotidianas breves de modo a satisfazer necessidades simples de 
tipo concreto: pormenores pessoais, rotinas quotidianas, desejos e necessidades, pedidos de 
informação. 
É capaz de usar padrões frásicos elementares e de comunicar com expressões memorizadas, grupos 
de poucas palavras e de expressões feitas sobre si e sobre outras pessoas, sobre aquilo que fazem, 
sobre lugares, bens, etc. Tem um repertório limitado de expressões memorizadas curtas que cobrem 
situações de sobrevivência previsíveis; rupturas e incompreensões frequentes ocorrem em situações 
não habituais. (A2) 
 
Possui meios linguísticos suficientes para sobreviver; tem o vocabulário suficiente para se exprimir 
com algumas hesitações e circunlocuções sobre assuntos como família, passatempos, interesses, 
trabalho, viagens e actualidades, mas as limitações lexicais provocam repetições e mesmo, às vezes, 





É capaz de escrever textos coesos e simples acerca de um leque de temas que 
lhe são familiares, relativos aos seus interesses, ligando uma série de elementos 
pequenos e discretos para formar uma sequência linear. (B1) 
 
É capaz de escrever uma série de expressões e de frases simples ligadas por 





Mostra bem o domínio do vocabulário elementar, mas ainda ocorrem erros 
graves quando exprime um pensamento mais complexo ou quando lida com 
assuntos ou siuações que não lhe são familiares. (B1) 
 






Usa com correcção estruturas simples, mas ainda comete erros elementares de 
forma sistemática – p. ex.: tem tendência a misturar tempos e a esquecer-se de 
fazer concordâncias, no entanto, aquilo qe quer dizer é geralmente claro.(A2) 
 
Usa, com uma correcção razoável, um repertório de ‘rotinas’ e de expressões 







É capaz de produzir uma escrita corrente que é, de modo geral, inteligível. A 
ortografia, a pontuação e a disposição do texto são suficientemente precisas 
para serem seguidas a maior parte do tempo. (B1) 
 
É capaz de escrever com correcção fonética razoável (mas não necessariamente 
segundo as convenções ortográficas) palavras pequenas que pertençam ao seu 
vocabulário oral. (A2) 
Coerência e 
coesão 
É capaz de utilizar os conectores que ocorrem mais frequentemente para ligar 
frases simples e contar uma história ou descrever algo como uma lista simples 







È capaz, de forma razoavelmente fluente, de relacionar elementos de uma 
descrição ou de uma narrativa simples numa sequência linear de informações. 
(B1) 
 
Quadro 2 - Competências dos aprendentes do grupo II 
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Com a observação do quadro conclui-se que este grupo é um pouco mais 
heterogéneo, uma vez que apresenta níveis de proficiência que variam entre o A2, 
(A2+) e o B1 em algumas competências. Neste sentido verifica-se que os aprendentes 
que integram estes níveis necessitam de desenvolver as suas competências ortográfica, 
lexical, e gramatical, com alguma atenção para a competência discursiva nomeadamente 
no que se refere à coerência e coesão do texto, no sentido de se aproximarem do 
desenvolvimento linguístico definido pelo nível de proficiência em causa, ou seja 
intermédio. Desta forma, tendo em conta os resultados obtidos, seria necessário 
desenvolver estratégias adequadas às necessidades manifestadas, nomeadamente a 
selecção de tarefas, actividades e textos que desenvolvessem os aspectos referidos 
anteriormente. 
A maioria dos aprendentes que faz parte deste grupo concluirá a formação que 
antecede o curso de bacharelato e ingressará nesse curso de formação contínua. Pode-se 
facilmente imaginar as dificuldades que terão em acompanhar, no âmbito da 
componente escrita, as exigências que se impõem ao nível de competências linguísticas 
nessa fase da formação. 
  
Produção escrita C / GRUPO III – foi realizada por 30 aprendentes (10 de cada 
distrito) 
 
Este grupo de aprendentes apresenta-se igualmente heterogéneo, no que se refere 
ao nível de desenvolvimento linguístico, uma vez que é constituído por professores que 
já terminaram a sua formação linguística, tendo ingressado no Bacharelato (formação 
contínua em serviço). Significa que, em termos teóricos, se estaria na presença de um 
grupo com um nível de proficiência linguística que se situasse entre o intermédio e o 
avançado, de modo a poderem compreender os conteúdos científicos leccionados 
durante a referida formação e correspondessem às exigências desta fase de formação. 
No entanto, e de acordo com os resultados obtidos, verifica-se que alguns dos 
aprendentes, mais precisamente 9, ainda revelam características próximas de um nível 
de iniciação da língua portuguesa, havendo também o oposto, ou seja, próximo de um 
nível avançado. 
Relativamente à competência lexical, verifica-se que o grupo apresenta um bom 
domínio vocabular e suficientemente amplo.  




No que concerne à competência gramatical e devido à heterogeneidade deste 
grupo, destacam-se novamente os problemas nas relações de concordância em género e 
número, assim como verbal, que se tinham verificado anteriormente nos restantes 
grupos. Ainda no âmbito da sintaxe surgem dificuldades diferentes, na medida em que 
os aprendentes aparentam um maior domínio das estruturas frásicas há uma tendência 
para a construção de frases complexas o que culmina num discurso confuso, repetitivo e 
incoerente. No que se refere à morfologia, surgem novamente as situações de 
irregularidades verbais, nomeadamente na selecção do tempo verbal e da ausência de 
conjugação. Acentua-se a selecção inadequada ou a ausência de preposições, assim 
como de artigos.   
No que diz respeito à competência ortográfica, continuam a verificar-se os 
mesmos erros derivados da influência da língua tétum e as dificuldades com as regras 
gramaticais que regem a utilização da letra s. A falta de acentuação também se destaca 
nas produções deste grupo, apesar de em menor quantidade. Existe, de uma forma geral, 
uma sequência discursiva que obedece a uma disposição e organização de parágrafos 
convencional, apesar de as regras de pontuação nem sempre serem cumpridas. 
O grupo apresenta, na sua generalidade um discurso que recorre frequentemente 
ao uso de conectores para relacionar as ideias, apesar de nem sempre a sua utilização ser 
adequada. 
O tema foi desenvolvido quase sempre com o recurso a argumentos que apoiam 
o ponto de vista, assim como a exemplos, de forma a ilustrar o que é exposto. 
De um modo geral, a produção escrita deste grupo é clara e pormenorizada, 
recorrendo com frequência ao uso de expressões que introduzem opinião, no entanto, 
por vezes a relação das ideias apresenta-se confusa e repetitiva, prejudicando a 
compreensão do assunto. 
Com base na análise feita criou-se um quadro de níveis de referência que ilustra 
a proficiência revelada por este grupo, que corresponde aos aprendentes que no ano 
lectivo transacto frequentavam o curso de bacharelato de língua portuguesa, que 
corresponderia a um nível avançado de desenvolvimento da língua. (Quadro 3- 
Competências dos aprendentes do grupo III ) 
 
 




















Possui meios linguísticos suficientes para sobreviver; tem o vocabulário suficiente para se 
exprimir com algumas hesitações e circunlocuções sobre assuntos como família, 
passatempos, interesses, trabalho, viagens e actualidades, mas as limitações lexicais 






É capaz de escrever textos pormenorizados, com clareza, acerca de 
vários assuntos relacionados com os seus interesses, sintetizando e 
avaliando informações e argumentos recolhidos em diversas fontes. 
(B2) 
 
É capaz de escrever textos coesos e simples acerca de um leque de 
temas que lhe são familiares, relativos aos seus interesses, ligando uma 








Mostra bem o domínio do vocabulário elementar, mas ainda ocorrem 
erros graves quando exprime um pensamento mais complexo ou 
quando lida com assuntos ou situações que não lhe são familiares. (B1) 
 
A correcção lexical é geralmente elevada, apesar de poder existir 
alguma confusão e escolha incorrecta de palavras, mas sem que isso 







Comunica, com razoável correcção, em contextos famliares; tem 
geralmente um bom controlo, apesar das influências óbvias da língua 
materna. Podem ocorrer erros, mas aquilo que ele está a tentar exprimir 






É capaz de produzir uma escrita clara, inteligível e em sequência que 
obedeça a uma disposição e organização de parágrafos convencional. A 
ortografia e a pontuação são razoavelmente precisas, mas podem 





É capaz de utilizar de forma eficaz, uma variedade de palavras de 









È capaz, de forma razoavelmente fluente, de relacionar elementos de 
uma descrição ou de uma narrativa simples numa sequência linear de 
informações. (B1) 
 
Quadro 3 - Competências dos aprendentes do grupo III 
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 A atribuição dos descritores baseou-se nos resultados da análise associados a aspectos de natureza 
intuitiva baseados na experiência pessoal adquirida neste contexto de ensino.  
 




Observando o quadro pode-se concluir que os aprendentes deste grupo se situam 
num nível intermédio de desenvolvimento linguístico, que se situa entre os níveis B1 e 
B2, ou seja, próximo do nível apresentado pelo grupo II. No entanto, destaca-se o facto 
de também 9 dos aprendentes deste grupo estar num nível de proficiência linguística 
correspondente ao B2+. Pode-se ainda acrescentar que sendo o curso de bacharelato um 
grau superior de formação, neste caso fornecer formação científica ao público-alvo, 
esperava-se que a maioria destes aprendentes estivesse no nível B2+ e não apenas 9, de 
modo a acompanhar o discurso técnico e específico que é próprio deste nível, 
correspondendo de forma proficiente no discurso escrito.  
 
 Observando e comparando os três quadros de competências que reflectem o 
nível de proficiência referente à competência linguística, na componente escrita, 
evidenciado pelos três grupos, que representam três distritos do país, verifica-se que a 
maioria dos aprendentes se situa num grupo de nível inicial ou intermédio de 
desenvolvimento da língua, o que pode ser uma condicionante para a frequência com 
sucesso de formações contínuas de professores, onde a lígua portuguesa será o 
instrumento de veiculação de conhecimentos das diferentes áreas científicas, nas várias 
componentes de aprendizagem (compreensão e expressão). Um outro aspecto a 
considerar é o facto de todos estes professores estarem a ensinar em português os seus 
alunos, que como foi possível verificar através da análise realizada, algumas das 
necessidades linguísticas detectadas através dos diagnósticos dos aprendentes, reflectem 
dificuldades no âmbito da competência linguística, a diferentes níveis e que podem pôr 
em causa o sucesso escolar dos seus alunos. Como por exemplo a selecção de tempos 
verbais ou as relações de concordância. 
 A maioria dos aprendentes do grupo III iniciou a sua escolaridade durante o 
domínio português, o que justifica a integração de alguns no nível B2+, os restantes 
aprendentes que se distribuem, na sua maioria, pelos grupos I e II fizeram a sua 
escolaridade durante o domínio indonésio, o que justifica alguns dos resultados obtidos. 
Os próximos cursos de língua portuguesa a funcionar em Timor-Leste serão, quase na 
sua totalidade, frequentados por aprendentes com as características dos grupos I e II, ou 
seja, jovens, licenciados e com a língua indonésia como língua de instrução, pelo que se 
torna urgente repensar o ensino do português nesse país de forma a poder dar as mesmas 
oportunidades de sucesso a estes professores, que aos seus colegas dos outros países, 
que falam a língua portuguesa, terão. 




A leitura que se faz dos quadros, permite detectar facilmente quais as 
competências a desenvolver e em que sentido, assim como identificar o nível em que se 
encontra o aprendente, permitindo a selecção de estratégias diversificadas que 
respondam às necessidades detectadas. 
 O Portfolio Europeu de Línguas, criado pelo Conselho da Europa122, surge neste 
contexto como um documento fundamental para apoiar os que aprendem línguas, a fim 
de tomarem consciência do seu nível de proficiência e consequentemente para uma 
maior compreensão da dinâmica do processo de ensino-aprendizagem e da evolução das 
necessidades linguísticas. Serve ainda de registo das experiências de aprendizagem 
linguístico-culturais e da sua biografia linguística tendo também um papel informativo e 
pedagógico, uma vez que os dados nele registados assumem um valor significativo para 
a caracterização do seu perfil, além de que se torna de fácil acesso ao aprendente, já que 
pode ser traduzido para a sua língua123.  
No contexto de ensino que se verifica em Timor-Leste, este documento reveste-
se de grande utilidade, na medida em que os progressos da aprendizagem poderiam ser 
registados pelos próprios aprendentes, contribuindo para uma reflexão acerca das suas 
necessidades linguísticas. Permitindo ao próprio aprendente um desenvolvimento 
autónomo, usando a sua competência estratégica, para tentar solucionar essas 
dificuldades sempre que lhe parecesse apropriado, assumindo assim uma certa 
independência relativamente às escolhas do seu ensinante, propondo ele próprio outra 
forma de suprimir as necessidades, conscientemente, detectadas.  
Um quadro de referência para o ensino do português em Timor-Leste deve 
conter as orientações já referidas, nomeadamente competências a desenvolver, 
identificação dos domínios de actuação e temas, finalidades da aplicação de um 
diagnóstico ao público-alvo e níveis de referência. Deverão ainda fazer parte do referido 
quadro algumas orientações metodológicas que contemplem todos os aspectos referidos, 
e outros, como a avaliação, inter-ligando-os, no sentido de se aproximar tanto quanto 
possível do contexto específico de ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa que se 
verifica em Timor-Leste. 
No âmbito das orientações metodológicas é fundamental o papel que as tarefas 
desempenham, pois são características da vida quotidiana nos diferentes domínios onde 
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 Maria José dos Reis Grosso (coord.); Ana Tavares e Marina Tavares (2008). O português para 
falantes de outras línguas – o utilizador elementar no país de acolhimento, M.E./DGIDC. 




se pretenda actuar. Quando um indivíduo executa uma tarefa existe uma activação 
estratégica de competências específicas de modo a que consiga realizar um conjunto de 
acções significativas num determinado domínio com um objectivo definido e um 
produto específico124.  
O Portfolio Europeu de Línguas poderá ser utilizado numa perspectiva de 
valorização das línguas locais e das minorias linguísticas, a nível nacional, na medida 
em que o público aprendente que é falante dessas línguas, poderia registar nesse 
documento as línguas locais que fala e compreende, assim como o nível de proficiência 
comunicativa em cada uma delas, visando sobretudo as componentes da oralidade e da 
compreensão, uma vez que a sua maioria destas línguas não se rege por um código 
linguístico escrito. As componentes da compreensão/ produção e interacção oral 
poderiam ser avaliadas com recurso a uma grelha de auto-avaliação semelhante à que é 
proposta, na medida de avaliar a proficiência e conferir importância a essas línguas e à 
competência plurilingue de cada aprendente no sentido de valorizar a diversidade 
linguística existente no país. Articulado com um quadro de referência, este seria 
também um meio de desenvolver a competência pluricultural dos aprendentes. 
 
Com base nas necessidades linguísticas detectadas pelos três grupos, seria 
necessário reflectir acerca das práticas seguintes, que contemplam a definição de 
tarefas, temas, textos e actividades que satisfaçam as necessidades manifestadas pelos 
aprendentes. 
Um quadro de referência para o ensino da língua portuguesa em Timor-Leste 
deve incluir as competências gerais e comunicativas, destacando ainda uma 
competência de dimensão cultural, pois considera-se que uma aprendizagem linguística 
envolve sempre uma aprendizagem cultural. 
A aplicação adequada de escalas de descritores pressupõe um conhecimento total 
das necessidades do aprendente, nomeadamente o domínio de actuação e os respectivos 
temas, de modo a preparar programas específicos que visem o desenvolvimento da 
competência comunicativa em língua portuguesa nas suas diferentes componentes 
(compreensão oral e leitura; interacção e produção orais e a escrita). As escalas de 
descritores de proficiência estão na base de definição de estratégias de modo a que os 
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aprendentes aprendam aquilo de que necessitam assim como obtenham uma percepção 
do seu progresso nas diferentes fases da sua aprendizagem.  
A pensar numa auto-avaliação dos aprendentes procedeu-se, a título de exemplo, 
à tradução para a língua tétum125, da grelha de auto-avaliação e dos descritores do 
Portfolio Europeu, a fim de fazer parte do quadro de referência proposto para o ensino 
do português em Timor-Leste, com o intuito de facilitar o processo de auto-avaliação do 
aprendente, podendo servir desde logo como um ponto de partida (Quadro 4- Grelha de 
auto-avaliação em tétum / Quadro 5 – Escala Global) 
O quadro de referência que é proposto vem contemplar diferentes necessidades 
linguísticas dos aprendentes, permitindo o desenvolvimento de competências gerais que 
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Karik koalia ho hau, ho 
lia fuan ne’ebe simplis 
kona ba hau nia an, hau 
nia familia, ne’ebe ami 
koalia lor-loron hau 
bele hatene. 
Hau bele komprende 
espresaun vokabulariu 
ne’ebe uza lor-loron nian 
hanesau familia, sosa 
sosan, sirvisu fatin, iha 
ne’ebe hau moris ba’a. 
Hau bele komprende 
avisu lian tatoli ne’ebe 
bodak ho klaru liu. 
Hau bele komprende pontus 
ne’ebe folin liu kona ba 
asuntu sirvisu nian, eskola 
nian, no loron halimar nian 
no nsst. Hau bele komprende 
pontus ne’ebe folin liu, iha 
programa radiu nian, 
televisaun nian, lia fuan 
ne’ebe ema koalia neneik no 
klaru. 
Hau bele komprende 
espresaun naruk no parte  
ne’ebe susar atu hatene, 
karik nia tema kona ba 
famlia nian. Hau bele 
kmprende barak liu-liu 
hahalole ne’ebe hau rona 
hore iha televisaun. Hau 
bele komprende barak liu-
liu, filmi hirak ne’ebe uza 
lian [padrão]. 
Hau bele komprende 
esposisaun naruk ida 
karik badun hakerek 
klaru, no temi sorin 
deit. Hau bele 
komprende programa 
televisaun no filmi ba 
bau, hirak ne la susan. 
Hau laila difikuldade 
atu komprende 
enunsiadu ruma ne’ebe 
koalia oin ho oin no 
tuir komunikasaun 
ruma korik koalia 
halois liu tuir ema nia 
moris fatin no ema nia 
















Hau bele komprende 
naran ne’ebe hau 
koñese, lia fuan hirak 
ne’ebe simplis hanesam 
avisu ruma, no surata 
hau avisu nian. 
Hau bele le’e testu bodak 
no simplis, hau bele 
hetan informasaun ruma 
ne’ebe konkretu hakerele 
ho testu simplis mak ema 
uza lor-loron kanesau 
avisu, surataban avisu 
nian, lista aihan nian, 
orario. Hau bele 
komprende nerat husi 
ema. 
Hau bele komprende testu 
ne’ebe hakerek ho lian fuan 
bai-bain lor-loron nia kona ba 
sirvisu nian. Hau bele 
komprende buat sira ne’ebe 
mosu loran susor ruma 
ne’ebe hakerek iha ema nia 
surat. 
Hau bele le’e artigu no 
reportajem hirak ne’ebe 
autor sira bele adopta, iha 
sira nia fatin ne’ebe sira 
hela ba. Hau bele 
komprende testu hisak 
ne’ebe kona ba letra tempu 
dadaun. 
Hau bele komprende 
testu naruk, kona ba 
letra hirak ne’e no hili 
sira at no diak karik la 
dun kona ba hau nia 
ario koñnesimentu. 
Hau bele le’e no 
hakerek oi-oin, lia oi-


























Hau bele koalia ho ema, 
naran katale ema ne’ebe 
ho hau koalia ne repeti 
fila-fila, ho lian fuan 
ne’ebe simplis, neneik, 
karik nune’e hau bele 
lusu bele hokoan, ba lia 
fuan hirah ne’ebe ami 
uza lor-loron. 
Hau bele fo hatene, kona 
ba situasaun simplis lor-
loron nian, banesan truka 
hanoin no fo hatene ba 
lo’os ema. Hau bele halo 
porte troka lia fuan, se 
karik la komprende diale, 
atu bele koalia. 
Hau bele koalia ho ema iha 
fatin ne’ebe deik male koalia 
lian ida ne’e. Hau bele tarua 
hodulur ho sira kona ba 
asuntus bai-bain hansan 
familia loron balimar  nian, 
sirvisu nian, halo viajem no 
asuntu ne’ebe iha tempu oin. 
Hau bele dada lian ho ema 
hirak ne’ebe ho hau rai ida 
no ami bele diskuti sobre 
kontestus ne’ebe hau hatene 
no defende buat ruma 
ne’ebe, tuir hau nia hare 
lo’os. 
Hau bele koalia tuir 
hau nia matenek bele 
hetan espresaun 
ne’ebe holos. Hau 
bele koalia tuir há nia 
kapasidade. Hau bele 
uza lian no koala ba 
ema hotu ne’ebe bele 
rona hau. 
Hau bele halo parte 
dada lia ruma ne’ebe 
uza espresaun husi lia 
oi-oin. Hau mos bele 
koalia hatudu katak 
hau mos hatene. Kerik 
hau hasoru problema 
ruma hau bele / tenke 
hatete ba kotuk ho di 
memé ema labele nota 
hau. 




    
 
Fonte: grelha para auto-avaliação versão portuguesa (QECR) 
 
























Hau bele uza lian fuan 
hisak ne’ebe simplis 
hodi habereke iha fatin 
ne’ebe hau moris ba, ho 
ema sira ne’ebe hau 
koñese. 
Hau bele utiliza 
espresoens bodak atu 
koalia ba hau nia familia, 
no ba ema seluk, kona ba 
sira nia moris lor-loron 
nian, kona ba hau nia 
dalan eskola nian, no 
kona ba hau nia sirvisu 
dadaun. 
Hau bele hatene espresoens 
ne’ebe simplis, atu hakerek 
esperiensias, mehi no 
hakalole ruma ne’ebe 
hakarole otu halo. Hau bele 
esplika opiniaun no planu. 
Hau bele konta aik na noik, 
bele fo hatene ba ema buat 
ne’ebe hau sinti kona ba filmi 
ruma. 
Hau bele esprimi klaru liu 
sobre buat ruma ne’ebe oi-
oin tuir hau nia hore. Hau 
bele esplika diale no bile 
apresenta hau nia hanoin 
diak no at ne’ebe iha. 
Hau bele hatudu 
esposisaun ruma 
ne’ebe klaru liu atu 
bele hetan 
konklusaun ida ke 
diak no los. 
Hau bele halo no laila 
difikuldade atu halo 
esposisaun ruma oral 
nian atu hatudu hau nia 
matenek no kapasidade 
kona ba [douat] ruma 


















Hau bele haberek billeti 
postal simplis badak ida 
hanesan iha loron 
halimor nian. Hau bele 
habereke dadus ema ida 
nian hanesau iha otel, 
ema nia naran, hela 
fatin, no husi rain 
ne’ebe. 
Hau bele hakerek lian 
tatoli simplis bodak no 
simplis kona ba lian fuan 
ne’ebe hakorak lalais. 
Hau bele hakerek surat 
ida simplis hodi agradese 
buat ruma ba ema. 
Hau bele hakerek testu ruma 
ne’ebe hau koñese ba ema 
ida nia interesse. Hau bele 
hakerek surat ruma konta tuir 
nia esperiensia. 
Hau bele hatene testu ruma 
ne’ebe diak no klaru  kona 
ba asuntu oi-oin. Hau bele 
hamenus testu ida ne’ebe 
atu hato’o ita nia kere no 
hanoin kona ba há halok 
diak ruma ne’ebe bele diak 
bodik mair hau nia na rasik. 
Hau bele esprimi los, 
hodi hatudu hau nia 
hare oin sa’a atu 
hasae kona ba ida 
ne’e. Hau bele 
hakerek surat ruma, 
hodi fo hatene hau nia 
hanoin loos kona ba 
asuntu hirak ne’e. 
Hau bele hakerek 
kapas ba ema ne’ebe 
atu le’e hau nia surat 
ne.  
Hau bele hakerek surat 
ruma no ninia estrutura 
los, relatóriu ruma 
ne’ebe naruk no lia 
fuan ne’ebe lo’os atu 
ema bele komprende 
no hanoin hetan. Hau 
bele halo resumu kona 
ba literatura no ambitu 
profisional nian. 





Fonte: Escala Global do QECR na versão portuguesa 
 
 
Quadro 5 - Escala global traduzida para tétum





Hau bele komprende hotu no lalais buat ruma 
ne’ebe hau rasik le’e no rona. Hau bele hamosu lia 
fuan oi-oin, ne’ebe hakerek no koalia korik ne’e 
lojiku. Bele esprimi lalais hodi hatene buat ruma 
ne’ebe komplitadu oituan. 
 
 





Bele komprendi testu naruk no luan hodi hetan 
signifikadu ruma ne’ebe la tama iha nia laran. Hau 
bele koalia los deit la temi-ida-idak hodi hetan lia 
fuan maka’os ne’ebe uza lor-loron nian. Hau bele 
hatudu katak hau bele domina diak lian ida ne’e 
hodi akompañna lolos lia fuan ne’ebe topiku. 
Ema ne’ebe nakonu 
hó hahalok, no nia 




Bele komprende asuntu ruma ne’ebe bele lure ho 
matan no mos labele lure, hanesan tesi lia ruma, ka 
dada lia ruma. Bele koalia ho ema ne’ebe moris 
fatin besik, atu hatudu ba ema katoli iha parte ida 
ne’ebe bele hamosu buat ne’ebe at iha tempu oin 
mai. 
Ema ne’ebe nakonu 
hó hahalok no nia 





Bele komprende ponus ne’ebe ke importanti karik 
eme ne’e koalia klaru hodi temi kona ba familia 
uma loron, sirvisu, eskola, tempu mamuk nian msst. 
Hau bele halo parte iha fatin ruma ne’ebe koalia 
lian ida ne’e, lor-loron no mos bele koalia asuntu 
kona ba familia nian, bele koalia kona ba hahalok 
ruma, esperiensia ruma, mehi ruma, no fo hatene 
buat ruma ne’ebe atu mosu iha loron oin mai. 
Ema ne’ebe nakonu 
hó hahalok foun 
ne’ebe foun atu hahu 
 
A2 
Bele komprende lia fuan ne’ebe hakerek keta-ketak 
ne’ebe ema uza lor-loron hamesaun hahalok ema 
nian, kona ba familia nian, atu hola buat ruma no 
kona ba sirvisu nian, bele hatudu ba malu kona ba 
atividade lo-loron nian. No mos bele hakerek buat 
ruma kona ba asuntu ruma ne’ebe lalais atu hatan. 
Ema ne’ebe nakonu 
hó hahalok foun  
ne’ebe foin atu hahu 
 
A1 
Bele komprende no uza lia fuan hirak ne’ebe koalia 
iha uma kain ida nia laran. Haresan koalia kona ba 
ema ida nia moris fatin, saida mak nia rona ba nia 
na rasik. Karik ema ne’ebe koalia neneik klaru, no 
hatudu katak bele sirvisu hamutuk. 






O ensino da Língua Portuguesa em Timor-Leste é ainda uma área pouco 
investigada e a generalidade da bibliografia existente sobre o tema remete para duas 
perspectivas de estudo: uma histórica (passada) e outra futura.  
No que concerne à perspectiva histórica da presença da língua portuguesa em 
Timor-Leste não existem dúvidas, pois faz parte de um passado, de certa forma 
documentado em testemunhos escritos das respectivas épocas. Relativamente à 
perspectiva futura, os discursos são formulados na base da incerteza, da dúvida e do 
receio em manifestar uma opinião. Em quase todos os estudos consultados e que 
retratavam o tema, deixavam transparecer um mesmo sentimento, mais literal nuns do 
que noutros, que pode ser traduzido na seguinte questão: 
   
Que futuro tem a Língua Portuguesa em Timor-Leste? 
 
O presente trabalho não tem capacidade para responder à questão colocada, no 
entanto, as investigações desenvolvidas e as propostas apresentadas podem levar a 
arriscar uma previsão de resposta, de que a Língua Portuguesa tem um futuro em 
Timor-Leste. Contudo o ensino da língua portuguesa em Timor-Leste tem atravessado 
uma fase pouco clara, que ainda não permitiu encontrar o caminho adequado a seguir, 
para ver este país como um espaço realmente lusófono, no qual a língua e a cultura 
portuguesas possam confraternizar com a diversidade linguística e cultural timorense e 
tornarem-se numa só, como dizia Mia Couto a língua é uma tradução de culturas e 
quando falamos da Língua Portuguesa em Timor-Leste estamos a falar da língua 
enquanto expressão de uma cultura, que contacta com outra cultura. Aprender línguas e 
ensinar línguas não se resume à troca de palavras, mas a novas formas de ver o mundo, 
de respeitar o outro e de nos olharmos a nós próprios à luz das novas descobertas. 
As propostas apresentadas no âmbito deste trabalho visaram sempre o respeito 
pelas características e necessidades do público aprendente, perspectivando a sua plena 
integração numa sociedade intercultural e democrática que são aspectos que devem ser 
transmitidos pela língua portuguesa. 
A investigação desenvolvida foi sempre no sentido de integrar Timor-Leste no 
espaço lusófono. Pois quando se aprende uma língua é para comunicar nessa língua e a 
participação de Timor-Leste na CPLP vem tornar esse diálogo entre fronteiras possível, 




partindo da Escola, promovendo a mobilidade de professores e alunos (uma das 
finalidades desta comunidade) entre os diferentes sistemas educativos. 
Ao longo desta dissertação foi possível conhecer as particularidades de Timor-
Leste, no que se refere à diversidade linguística e cultural e às necessidades sociais e 
educativas, no sentido de compreender melhor as especificidades do contexto de ensino-
aprendizagem da língua portuguesa em Timor-Leste, a fim de se propor formas 
adequadas de actuação. 
Considera-se que as propostas apresentadas vão ao encontro de inúmeras 
solicitações motivadas pelo contexto específico de ensino-aprendizagem da língua 
portuguesa que se verifica em Timor-Leste. Tais como a concepção de uma formação 
contínua de professores e a criação de um quadro de referência para o ensino da 
língua naquele país. São propostas que contribuem para melhorar a competência 
comunicativa dos aprendentes de modo a que possam participar numa formação 
contínua que lhes permita desenvolver a sua competência profissional e a sua cidadania. 
Compreendendo os princípios que devem estar na base da concepção de 
metodologias adequadas ao ensino da língua e à formação de professores e reflectindo 
acerca do estatuto que a língua tem no país, foi possível desencadear investigações que 
possam responder positivamente às exigências imediatas de utilização da língua naquele 
contexto. 
 No início desta dissertação foram colocadas algumas questões que se prendem 
com os aspectos desenvolvidos e às quais se esperava obter resposta após a conclusão 
do estudo. Retomaremos por isso, nesta última fase do trabalho, essas questões, 
procurando reflectir acerca dos objectivos da presente investigação e da sua pertinência 
para a compreensão do contexto de ensino-aprendizagem em análise. 
No que concerne à formação que devem ter os professores para ensinar em 
língua portuguesa responde-se que deverão aprender a língua portuguesa direccionada 
para o domínio onde vão utilizá-la, neste sentido, a teoria para a construção de um 
quadro de referência proposta, apresenta algumas orientações relativamente aos 
aspectos que deverão ser explorados. Nomeadamente, o desenvolvimento da 
competência linguística no que concerne ao domínio de actuação e de acordo com a área 
disciplinar do aprendente e que deverá partir de uma atitude reflexiva do ensinante, 
relativamente às tarefas a implementar e aos temas a abordar.  
O desenvolvimento de competências gerais é o ponto de partida para este 
processo, no sentido de facilitar o desenvolvimento das competências comunicativas, 




pois é a partir da mobilização de estratégias adequadas, de âmbito geral e comunicativo 
que o aprendente executa com sucesso as tarefas comunicativas propostas. Todo o 
processo de ensino e aprendizagem de línguas deverá partir de uma análise às 
necessidades dos aprendentes que se distribuem por diversos factores, não só de ordem 
linguística, mas de ordem cognitiva e afectiva, no sentido de identificar as tarefas, 
actividades e processos que os aprendentes necessitam e que melhor satisfaçam essas 
necessidades. 
Portanto, espera-se que o professor timorense tenha a capacidade de 
compreender e comunicar em língua portuguesa. 
Relativamente à segunda questão que se prende com a formação dos professores 
timorenses para serem competentes no desempenho da sua função, destaca-se a 
proficiência em língua portuguesa, uma vez que esta é a língua de instrução, pelo que é 
privilegiando o uso do português que os professores deverão veicular os conhecimentos 
das diferentes áreas disciplinares, tornando o sucesso escolar dos alunos dependente da 
proficiência linguística do professor.  
O sucesso dos alunos encontra-se igualmente dependente da formação científico-
didáctica, do professor aquando da veiculação dos saberes. Nesse sentido, o presente 
trabalho procurou identificar, analisando, as necessidades dos professores que se 
manifestam a vários níveis, muitas desencadeadas por factores afectivos, que 
ultrapassam o sistema educativo, mas que acabam por ter implicações directas no 
desempenho da sua função. Desta forma, apresentam-se contributos para o 
desenvolvimento de um plano de formação contínua, adequado, que contemple, na 
medida do possível, as necessidades identificadas. A concepção de um plano de 
formação que valorize a participação dos intervenientes considera-se mais eficaz, na 
medida em que existe envolvimento e motivação que muitas vezes estão na base de 
concretização de “missões impossíveis”.   
O plano de formação proposto, para além de incluir a vertente linguística 
(planeada anteriormente), deverá englobar aspectos de áreas científicas gerais, 
nomeadamente a Pedagogia, Psicologia e Sociologia direccionadas para a educação, 
Administração Escolar e didáctica específica das áreas disciplinares onde os 
aprendentes pretendam actuar e que, de certa forma, a sua definição se encontra 
dependente de orientações curriculares nacionais. O plano de formação contínua 
proposto deverá assentar numa educação para a cidadania democrática e em aspectos de 
dimensão cultural, que abordem o tratamento de culturas numa vertente mais 




pragmática do que histórica, “assumindo a língua de origem como parte e expressão das 
literaturas e culturas que veicula, compreendendo-as na sua alteridade e com elas 
dialogando interculturalmente”126; áreas que poderão ser transversais às duas vertentes 
da formação (linguística e científico-didáctica). 
 A terceira questão refere-se ao papel reservado para os professores timorenses 
no contexto lusófono. Toda a formação referida anteriormente, contínua e linguística, 
vem no sentido de preencher lacunas evidentes demonstradas pelos professores 
timorenses127, que derivaram do seu passado recente e que continuam a fazer eco no 
dia-a-dia da sociedade timorense, principalmente no que se refere às suas condições 
sociais e económicas.  
 O ensino e aprendizagem da língua portuguesa traduz-se numa associação de 
comportamentos linguísticos e culturais, como dizia Saramago, não se trata de falar a 
língua portuguesa, mas línguas em português, que faz todo o sentido quando colocamos 
Timor-Leste no seio de uma comunidade, que pelas suas tradições históricas e 
linguísticas constitui a lusofonia.  
A escolha da Língua Portuguesa como LO, não tinha como finalidade ficar 
confinada às fronteiras de Timor-Leste, mas para ser utilizada fora, interagindo com os 
outros falantes do português. Desta forma, as propostas apresentadas visaram sempre 
esse objectivo, o contacto com o “mundo exterior” que fala em português. Mas o 
professor timorense deve estar preparado para esse contacto, quer do ponto de vista 
linguístico, quer profissional, no sentido de participar activamente na diversidade de 
projectos promovidos pela CPLP e que exigem actores competentes linguística (em 
português) e profissionalmente, que os permita usufruir das mesmas oportunidades que 
os restantes colegas lusófonos, quer no âmbito de formação e capacitação de 
formadores, quer no intercâmbio cultural. 
O plurilinguismo surge neste contexto como uma prioridade, constituindo um 
meio para adquirir outros conhecimentos e outras atitudes. Uma educação plurilingue 
incentiva à mobilidade, que pode ser física ou virtual, motivada pelo acesso às novas 
tecnologias de informação e comunicação (das quais Timor-Leste ainda está muito 
distante). Com a mobilidade e a necessidade de uma partilha e envolvimento comuns 
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surgirão áreas disciplinares que se ocupem dos direitos e deveres universais dos 
cidadãos, da sua socialização, da tolerância, da história de outros povos, da admiração 
por outras culturas e de potenciais relações económicas, comerciais, científicas, 
artísticas e outras128. O desenvolvimento das competências plurilingue e pluricultural 
deve estar na base de uma formação contínua e linguística. 
A questão seguinte diz respeito à cultura que deve ser veiculada aquando do 
ensino da /em Língua Portuguesa. Quando se fala de Língua Portuguesa, não se está a 
falar exclusivamente de Portugal, mas de todas as outras comunidades em que se fala o 
português, com as suas variedades linguísticas e culturais que são caracterizadoras de 
um povo. Nesse sentido, a cultura a ensinar deverá ser uma cultura lusófona, 
perspectivando o desenvolvimento de uma competência intercultural.  
A competência intercultural surge neste contexto como uma meta, na medida 
em que a veiculação da cultura lusófona desenvolve a capacidade dos aprendentes em 
compreender o outro e por sua vez assumir um comportamento adequado e flexível 
quando confrontados com atitudes de representantes de outras culturas, nomeadamente 
Angola, Moçambique, Brasil, S. Tomé e Príncipe, Cabo Verde e Guiné Bissau. Esta 
capacidade implica ter consciência das diferenças culturais existentes entre a própria 
cultura e a cultura estrangeira e saber gerir essas diferenças, na construção da sua 
identidade129 lusófona. 
As propostas apresentadas ao longo da dissertação apoiam-se sempre numa 
perspectiva lusófona de olhar a língua e a cultura portuguesa em Timor-Leste. 
 A última questão diz respeito aos alunos, mas centra-se nos professores 
enquanto mediadores de conhecimentos, na qual se pretende apurar o que precisam de 
saber para ensinar aos alunos. O sistema educativo de Timor-Leste revela-se, 
actualmente, bastante complexo, como foi possível perceber através do 
desenvolvimento deste trabalho, e nesse sentido foi preciso destacar alguns aspectos que 
por se relacionarem de forma mais próxima com o ensino-aprendizagem da língua 
portuguesa, foram alvo de maior atenção, nomeadamente a formação contínua numa 
                                                 
128
 Fátima Sequeira (2006). “As universidades e a política das línguas na Europa: práticas para um espaço 
plurilingue e pluricultural”, in Formação de Professores de Línguas Estrangeiras: Reflexões, Estudos e 
Experiências, Porto Editora, Porto, pp.42-47. 
129
 Clarisse Costa Afonso (2006). “Professores de Língua Estrangeira: que competências?”, in Formação 
de Professores de Línguas Estrangeiras: Reflexões, Estudos e Experiências, Porto Editora, Porto, pp.450-
459. 
 




perspectiva científico-pedagógica e obviamente, a sua competência comunicativa na 
língua de instrução. 
 Desta forma, e no sentido de responder à questão, considera-se que o professor 
timorense precisa de adquirir uma competência de ensino, que poderá ser desenvolvida 
através da formação contínua que foi proposta e que integra além dos saberes 
científicos, pedagógicos e didácticos, os valores e atitudes que visam uma educação 
para uma cidadania democrática, aliando todos estes factores à já mencionada 
competência comunicativa.  
A aprendizagem da Língua Portuguesa incutirá nos professores timorenses 
valores culturais e de respeito pelo outro, pois esses também são saberes que os 
professores devem veicular aos seus alunos, para que a estabilidade social e política 
possa ser um objectivo a atingir no futuro. 
 As competências plurilingue e pluricultural surgem igualmente como prioridades 
na transmissão de conhecimentos aos alunos, uma vez que se está a falar de um país 
integrado na CPLP, em que se prevê a mobilidade de alunos entre os diferentes sistemas 
educativos. Neste sentido, os jovens deverão estar preparados científica, linguística e 
culturalmente, assim como os professores para integrar esse espaço intercultural. 
 
O principal objectivo deste trabalho consistiu na apresentação de linhas 
orientadoras para a concepção de um quadro de referência para o ensino do português 
em Timor-Leste que se articulassem com as necessidades de formação do professor 
timorense. Deste modo, a investigação realizada contribuiu para apresentar alternativas 
às actuais metodologias que estão na base da formação contínua e do ensino da língua 
portuguesa aos professores timorenses, perspectivando a integração de Timor-Leste na 
CPLP.  
 
Considera-se que o trabalho realizado apresenta algumas limitações, 
principalmente no que se refere à investigação acerca do tema (ensino-aprendizagem da 
língua portuguesa) no contexto de Timor-Leste. O facto de ser uma realidade recente130 
pode ser uma das razões que justifiquem a inexistência de estudos nessa área, tendo-se 
revelado impeditiva ao aprofundamento de determinados conceitos e teorias. Muita da 
informação recolhida baseia-se na experiência adquirida ao longo de dois anos no 
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território e em relatos e conversas mantidas com os professores timorenses com os quais 
se trabalhou e que em muito contribuiram para as propostas apresentadas. 
O facto de a permanência em Timor-Leste se dever ao exercício da actividade 
docente131, veio condicionar o tempo dispensado à elaboração desta dissertação, assim 
como as contrariedades de viver num país e principalmente num distrito132, onde o 
simples acesso às necessidades básicas é sempre condicionado, tornam a tarefa muito 
mais difícil de executar.  
No entanto, os esforços empreendidos conduziram à conclusão deste trabalho 
que se considera uma base de partida para futuras investigações que apontem caminhos 
para o percurso da língua portuguesa em Timor-Leste.  
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Diagnóstico de necessidades do professor de Timor-Leste 
 
1. Assinale com um ⌧ o nível de ensino que lecciona. 
ensino primário  □    ensino pré-secundário  □     ensino secundário   □ 
1.1- Se em 1. assinalou ensino pré–secundário ou secundário indique a disciplina:  
ensino a disciplina de __________________________________________________ 
1.2- Refira o número de alunos que tem na sala de aula _______________________ 
 
 Recursos didácticos: 
2.1. Assinale com um ⌧ os recursos didácticos que existem na sua escola / sala de 
aula: 
livro do professor em língua portuguesa □    livro do aluno em língua portuguesa □  
mesas □   livro do professor em Bahasa indonésio □    
 livro do aluno em Bahasa indonésio □    ludoteca □  quadro preto e giz  □  
retroprojector  □ dicionários de língua portuguesa □  cadeiras □ 
gramáticas de língua portuguesa □  gravador □  esqueleto humano □  
fotocopiadora □   material de laboratório (Física e Química) □  biblioteca  □    
computadores  □ campo de jogos □  máquinas de escrever  □  
dicionários de Tétum-Português □  bibliografia em língua portuguesa  □   
 outro(s)  □ _____________________________ 
 











3. Assinale com um ⌧ as suas necessidades de formação, enquanto professor. 





formação científica na disciplina que ensina (pré-secundário e secundário)  □     
apoio pedagógico na elaboração de materiais didácticos □   
cursos de língua Tétum  □   apoio pedagógico na execução das aulas □    
apoio pedagógico na planificação das aulas  □ 
formação em psicologia educacional □         formação em metodologia de ensino  □ 




4. Numere de 1 a 7, o aspecto que para si é mais problemático na vida escolar timorense 
(sendo 1 o mais problemático e 7 o menos problemático). 
mudança de currículo  □   mudança de língua □    alunos □   
 bibliografia em Língua Portuguesa  □    




5. Assinale com um ⌧  o currículo de ensino que utiliza para programar as suas aulas. 
currículo do ensino primário em língua portuguesa □ 
currículo do ensino primário em Bahasa indonésio □  
currículo do ensino pré-secundário em língua portuguesa □ 
currículo do ensino pré-secundário em Bahasa indonésio □  
currículo do ensino secundário em língua portuguesa □ 
currículo do ensino secundário em Bahasa  indonésia □  
outro(s) □ _____________________________ 
 
Língua de escolarização: 
 
6. Assinale com um ⌧ a língua que mais utiliza nas suas aulas. 
Português □  Bahasa indonésio □  Tétum □   








7.   Assinale com um ⌧ as suas dificuldades específicas enquanto professor em 
Timor-Leste no período pós-independência. 
assistir ao curso de Língua Portuguesa □  
falta de material de apoio em Língua Portuguesa  □ 
uso oral da Língua Portuguesa □ 
uso escrito da Língua Portuguesa □     
deslocação para frequentar o curso □    
problemas familiares □ 
adaptação à Língua Portuguesa □                   
 aprendizagem da Língua Portuguesa □    
adaptação dos alunos à Língua Portuguesa □        
ensinar em Língua Portuguesa □ 
outro(s) □ ____________________________ 
 
 















































Escreva um pouco sobre si (12 linhas): 
- apresentação (nome, idade, estado civil, número de filhos (as); profissão; 




































- Em cerca de 12 linhas, dê a sua opinião sobre o seguinte tema: 
O professor em Timor-Leste ainda revela muitas dificuldades no ensino da 

































Competências do utilizador elementar  
 






















Tem um leque muito elementar de expressões 
simples sobre pormenores pessoais e 
necessidades de natureza concreta. 
Tem um repertório linguístico elementar que 
lhe permite lidar com as situações 
quotidianas de conteúdo previsível, ainda 
que, geralmente, necessite de estabelecer um 
compromisso entre a mensagem e a procura 
de palavras. 
 
É capaz de produzir expressões quotidianas 
breves de modo a satisfazer necessidades 
simples de tipo concreto: pormenores 
pessoais, rotinas quotidianas, desejos e 
necesidades, pedidos de informação. 
É capaz de usar padrões frásicos elementares 
e de comunicar com expressões 
memorizadas, grupos de poucas palavras e 
de expresões feitas sobre si e sobre outras 
pessoas, sobre aquilo que fazem, sobre 
lugares, bens, etc. 
Tem um repertório limitado de expressões 
memorizadas curtas que cobrem situações de 
sobrevivência previsíveis; rupturas e 
incompreensões frequentes ocorrem em 
situações não habituais. 
 
Produção geral 
É capaz de escrever 
expressões e frases 
simples. 
É capaz de escrever uma série de expressões 
e de frases simples ligadas por conectores 









Tem um repertório 
vocabular elementar, 
constituído por palavras 
isoladas e expressões 
relacionadas com certas 
situações concretas. 
É capaz de dominar um repertório limitado 
relacionado com necessidades quotidianas. 
 
Tem vocabulário suficiente para conduzir 
transacções do dia-a-dia que envolvam 
situações e assuntos que lhe são familiares. 
 
Possui vocabulário suficiente para satisfazer 
as necessidades comunicativas elementares. 
Tem vocabulário suficiente para satisfazer 




Mostra apenas um 
controlo limitado de 
algumas estruturas e 
formas gramaticais 
simples, que pertencem a 
um repertório 
memorizado. 
Usa com correcção estruturas simples, mas 
ainda comete erros elementares de forma 
sistemática – p. ex.: tem tendência a misturar 
tempos e a esquecer-se de fazer 
concordâncias, no entanto, aquilo qe quer 









É capaz de copiar 
palavras e pequenas 




É capaz de copiar frases curtas acerca de 
assuntos quotidianos. 
É capaz de escrever com correcção fonética 
razoável (mas não necessariamente segundo 
as convenções ortográficas) palavras 

















Não há descritor 
disponível. 
 
É capaz de utilizar os conectores que ocorrem 
mais frequentemente para ligar frases 
simples e contar uma história ou descrever 
algo como uma lista simples de informações. 
 
É capaz de ligar grupos de palavras com 




Não há descritor 
disponível. 
É capaz de contar uma história ou de 








Competências do utilizador independente  
 













l  Tem um repertório linguístico suficientemente lato para 
descrever situações imprevistas, explicar a questão 
principal de uma ideia ou de um problema com bastante 
precisão e exprimir o seu pensamento sobre assuntos 
abstractos ou culturais, tais como a música ou o cinema. 
 
Possui meios linguísticos suficientes para sobreviver; tem o 
vocabulário suficiente para se exprimir com algumas 
hesitações e circunlocuções sobre assuntos como família, 
passatempos, interesses, trabalho, viagens e actualidades, 
mas as limitações lexicais provocam repetições e mesmo, 
às vezes, dificuldades com a formulação. 
 
 
É capaz de se exprimir com clareza e 
quase sem dar a impressão de ter de 
restringir aquilo que quer dizer. 
 
Tem um leque bastante largo de 
recursos linguísticos que lhe permite 
fazer descrições claras, exprimir o 
seu ponto de vista e desenvolver uma 
argumentação sem procurar as 
palavras de maneira evidente, usando 







É capaz de escrever textos coesos e 
simples acerca de um leque de temas 
que lhe são familiares, relativos aos 
seus interesses, ligando uma série de 
elementos pequenos e discretos para 
formar uma sequência linear. 
 
 
É capaz de escrever textos 
pormenorizados, com clareza, acerca 
de vários assuntos relacionados com 
os seus interesses, sintetizando e 
avaliando informações e argumentos 










Mostra bem o domínio do vocabulário 
elementar, mas ainda ocorrem erros 
graves quando exprime um 
pensamento mais complexo ou 
quando lida com assuntos ou siuações 
que não lhe são familiares. 
 
Tem vocabulário suficiente para se 
exprimir com a ajuda de 
circunlocuções sobre a maioria dos 
assuntos pertinentes para o seu 
quotidiano, tais como a família, os 
passatempos, os interesses, trabalho, 
as viagens e a actualidade. 
 
 
A correcção lexical é geralmente 
elevada, apesar de poder existir 
alguma confusão e escolha incorrecta 
de palavras, mas sem que isso 
perturbe a comunicação. 
 
Possui uma gama de vocabulário 
sobre assuntos relacionados com a 
sua área e sobre a maioria dos 
assuntos. É capaz de variar a 
formulação para evitar repetições 
frequentes, mas as lacunas lexicais 
podem, ainda, causar hesitações e o 












Comunica, com razoável correcção, 
em contextos famliares; tem 
geralmente um bom controlo, apesar 
das influências óbvias da língua 
materna. Podem ocorrer erros, mas 
aquilo que ele está a tentar exprimir é 
claro. 
 
Usa, com uma correcção razoável, um 
repertório de ‘rotinas’ e de expressões 
frequentemente utilizadas e 





Bom controlo gramatical; podem 
ainda ocorrer ‘lapsos’ ocasionais ou 
erros não sistemáticos e pequenos 
erros na estrutura da frase, mas são 
raros e podem muitas vezes ser 
corrigidos retrospectivamente. 
 
Mostra um grau relativamente 
elevado de controlo gramatical. Não 













É capaz de produzir uma escrita 
corrente que é, de modo geral, 
inteligível. A ortografia, a pontuação 
e a disposição do texto são 
suficientemente precisas para serem 
seguidas a maior parte do tempo. 
 
 
É capaz de produzir uma escrita 
clara, inteligível e em sequência que 
obedeça a uma disposição e 
organização de parágrafos 
convencional. A ortografia e a 
pontuação são razoavelmente 
precisas, mas podem revelar 







É capaz de ligar uma série de 
elementos curtos, distintos e simples e 
construir uma sequência linear de 
nformações. 
É capaz de utilizar de forma eficaz, 
uma variedade de palavras de ligação 
para marcar claramente a relação 
entre as ideias. 
 
É capaz de utilizar um número 
limitado de mecanismos de coesão 
para ligar os enunciados num 
discurso claro e coerente, embora 





È capaz, de forma razoavelmente 
fluente, de relacionar elementos de 
uma descrição ou de uma narrativa 
simples numa sequência linear de 
informações. 
É capaz de desenvolver com clareza 
uma descrição ou uma narrativa, 
elaborando os seus argumentos com 








Competências do utilizador proficiente  
 













l É capaz de seleccionar uma formulação apropriada a 
partir de um vasto repertório linguístico para se 
exprimir com clareza sem ter que restringir aquilo que 
quer dizer. 
É capaz de explorar de forma exaustiva e fiável 
uma gama muito vasta de recursos linguísticos 
para formular os seus pensamentos com precisão, 
enfatizar, diferenciar questões e elmna 
ambiguidades. Não mostra sinais de ter de reduzir 






É capaz de escrever textos bem 
estruturados, com clareza, sobre 
assuntos complexos, sublinhando 
as questões relevantes e mais 
salientes, desenvolvendo e 
defendendo pontos de vista, 
acrescentando informações 
complementares, razões e 
exemplos pertinentes, e concluindo 
adequadamente. 
É capaz de escrever textos complexos com clareza 
e fluência, num estilo adequado e eficaz, com 
uma estrutura lógica que ajuda o leitor a 







Pequenas falhas ocasionais, mas 
sem erros vocabulares 
significativos. 
 
Domina um repertório alargado 
que lhe permite ultrapassar 
dificuldades / lacunas com 
circunlocuções; não é evidente a 
procura de expressões ou de 
estratégias de evitação. Bom 
domínio de expressões idiomáticas 
e coloquialismos. 
Utilização sempre correcta e apropriada do 
vocabulário. 
 
Tem um bom domínio de um vasto repertório 
lexical que inclui expressões idiomáticas e 
coloquialismos; demonstra consciência de níveis 
conotativos de significado. 
Correcção 
gramatical 
Mantém um nível elevado de 
correcção gramatical de forma 
constante; os erros são raros e 
difíceis de identificar. 
Mantém, de forma constante, um controlo 
gramatical de estruturas linguísticas complexas, 
mesmo quando a sua atenção se centra noutros 
aspectos. 
Ortografia A disposição do texto, os 
parágrafos e a pontuação são 
lógicos e úteis. A ortografia é 
correcta, apesar de ser possível 
encontrar alguns lapsos. 
A sua escrita não apresenta erros ortográficos. 
Coerência e 
coesão 
É capaz de produzir um discurso 
claro, fluido e bem estruturado, 
que revela um domínio de padrões 
organizacionais, de conectores e de 
mecanismos de coesão. 
É capaz de criar um texto coeso utilizando toda 
uma variedade de padrões organizacionais 








É capaz de fazer descrições e 
narrativas elaboradas, incluir 
subtemas, desenvolvendo questões 
específicas e concluir de forma 
adequada. 
É capaz de fazer descrições e narrativas 
elaboradas, incluir subtemas, desenvolvendo 
















Fotografia 1 – Professoras de 
cursos profissionais do Colégio 
de Madres (Escola Católica) de 
Fuiloro que frequentavam o 
Nível de Iniciação de Formação 












Fotografia 2 – Professores dos 
ensinos pré-secundário e 
secundário que frequentavam o 
Nível de Desenvolvimento do 











Fotografia 3 – Professores do 
ensino primário que frequentavam 
o Nível III do Curso de Formação 













Fotografia 4 – Professores do ensino 
primário que frequentavam o Nível de 











Fotografia 5 – Professores do ensino 
primário, pré-secundário e secundário 











Fotografia 6 – Professores do ensino 
primário, pré-secundário e secundário 












Fotografia 7 – Professores do ensino 
primário, pré-secundário e secundário 
que frequentavam o 3º ano do Curso de 
Bacharelato Nocturno 
 
 
